
 
 

 

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
Secretaria Municipal de Educação 
Subsecretaria de Gestão 
Coordenação de Licitação 
 
 
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS PE–RP – SME 

Nº 1880/2026 

1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 – O MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, por meio da Secretaria Municipal de 

Educação, torna público que fará realizar licitação, sob a modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO, pelo critério de julgamento menor preço por item para REGISTRO DE 

PREÇOS  para aquisição de equipamentos tecnológicos, de fabricação digital, colaboração 

e aprendizagem maker para utilização nas unidades escolares da secretaria municipal de 

educação, especialmente nos ginásios educacionais tecnológicos (GETs) e nas salas de 

recursos, pertencentes às classes 6730, 7125, 7440, 7830, 1510, 3590, 3620, 5965, 5895, 

6650, 7290, devidamente descritos, caracterizados e especificados neste Edital e/ou no 

Termo de Referência, na forma da lei. 

 

1.2 – A presente licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente, 

pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar 

Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 

pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo 

Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações, 

pelo Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública do Município do Rio de 

Janeiro – CAF, instituído pela Lei nº 207/80, e suas alterações, ratificadas pela Lei 

Complementar nº 1/90, pelo Regulamento Geral do Código supra citado – RGCAF, 

aprovado pelo Decreto Municipal nº 3.221/81, e suas alterações, e pelos Decretos 

Municipais nº 27.715/2007, 31.349/2009, 46.195/2019, 49.415/2021, 51.078/2022, 

51.260/2022, 51.628/2022, 51.629/2022, 51.631/2022, 51.632/2022, 51.634/2022, 

51.635/2022 e Decreto Rio nº 57.409/2025,  com suas alterações posteriores, bem como 

pelos preceitos de Direito Público, pelas disposições deste Edital e de seus Anexos, normas 

que as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitarem incondicional e irrestritamente. 

 

1.3 – A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo 

utilizado o Sistema Portal de Compras do Governo Federal , disponibilizado e processado 

no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br , mantido pelo Governo Federal, 

http://www.comprasnet.gov.br/
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e regulamentado pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, a que as licitantes interessadas se 

submetem, devendo providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema, no sítio 

antes indicado, para obtenção da chave de identificação e da senha, antes da data determinada 

para a realização do Pregão Eletrônico.  

 

1.3.1 – O Edital será disponibilizado no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço 

eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br bem como no Portal de Compras da Prefeitura 

da Cidade do Rio de Janeiro (E-Compras-Rio), no endereço eletrônico 

http://ecomprasrio.rio.rj.gov.br. 

 

1.4 – As retificações do Edital obrigarão todas as licitantes e serão divulgadas pelos mesmos 

meios de divulgação do Edital. 

 

1.5 – A licitação que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou revogada por razões 

de interesse público, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização 

por estes motivos, de acordo com o art. 387 do RGCAF c/c o art.71, inciso II e §2º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

1.6 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 

pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por 

meio eletrônico, endereçado ao correio eletrônico licitacaosme@rioeduca.net. 

 

1.6.1 – O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão 

divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Administração. 

 

1.7 – Os interessados poderão formular impugnações até 3 (três) dias úteis anteriores à data 

fixada para abertura da sessão pública por meio eletrônico, endereçado ao correio eletrônico: 

licitacaosme@rioeduca.net. 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
file:///C:/Users/02998300/AppData/Roaming/Microsoft/Word/licitacaosme@rioeduca.net
mailto:licitacaosme@rioedica.net
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1.7.1 – Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 

recebimento da impugnação. 

 

1.8 – A licitação não prosseguirá nos atos ulteriores até que sejam prestados os 

esclarecimentos ou respondidas as impugnações existentes. Oferecida a resposta da 

Administração, a sessão pública de abertura da licitação será realizada nos prazos indicados 

no item 3.1, conforme o caso, no mesmo horário e local, salvo quando houver designação 

expressa de outra data pelo Pregoeiro a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgação do 

Edital. 

 

2. AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO 

 

2.1 – Autorização da Ilma Sra. Subsecretária de Gestão da Secretaria Municipal de Educação 

(conforme art. 252 do CAF), constante do Processo Administrativo nº 000700.012532/2026-

40 de 01/10/2026, publicada no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro – D.O. RIO 

de 26/10/2026. 

 

 

3. DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO 

 

3.1 – No dia 10 de novembro de 2026, às 11 h, o Pregoeiro iniciará a sessão pública do 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS PE–RP – SME Nº 1880/2026, 

no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br (Portal de Compras do Governo 

Federal). 

 

3.2 – No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será adiada para o 

primeiro dia útil posterior, no mesmo horário e local, salvo designação expressa de outra 

data pelo Pregoeiro a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 

 

4. OBJETO 

 

4.1 – O objeto da presente licitação é o registro de preços para a aquisição de equipamentos 

tecnológicos, de fabricação digital, colaboração e aprendizagem maker para utilização nas 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
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unidades escolares da secretaria municipal de educação, especialmente nos ginásios 

educacionais tecnológicos (GETs) e nas salas de recursos, pertencentes às classes 6730, 

7125, 7440, 7830, 1510, 3590, 3620, 5965, 5895, 6650, 7290, conforme as especificações 

constantes deste Edital e/ou do Termo de Referência. 

 

4.1.1 – O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

 

4.1.2 – O licitante não poderá propor preços diferentes em função dos locais de entrega. 

 

4.2 – Será reservada exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte uma 

cota de 10 (dez)% do valor estimado do registro de preço, conforme especificações 

constantes deste Edital e/ou Termo de Referência. 

 

4.2.1 - Será dada prioridade à aquisição dos produtos das cotas reservadas às microempresas 

e empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada se mostrar 

inadequada para atender às quantidades ou às condições do pedido. 

 

5. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

5.1 – Os recursos necessários à aquisição do objeto ora licitado correrão à conta de dotação 

orçamentária própria:  

SME – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PROGRAMA DE TRABALHO: 10.1601.16001.12.368.700.0153 

CÓDIGO DE DESPESA: 4.4.90.52 

 

5.2 – O demonstrativo contendo a estimativa prevista encontra–se no Anexo II, totalizando 

a importância de R$ 36.116.875,24 (trinta e seis milhões cento e dezesseis mil oitocentos e 

setenta e cinco reais e vinte e quatro centavos). 

 

6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

6.1 – O critério de julgamento da presente licitação é o menor preço por item. 
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7. PRAZOS 

 

7.1 A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente 

no Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados da 

referida publicação ou da data estabelecida no memorando de início, se posterior.  

 

7.2 – O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

7.3 – A entrega do(s) bem(ns) que é(são) objeto do presente Edital deverá ocorrer no prazo 

e nas condições previstas no Termo de Referência ou em documento próprio de autorização 

de fornecimento a ser expedido pelo setor competente da SME. 

 

7.4 – O prazo de garantia convencional dos bens, por conta da CONTRATADA, observará 

os períodos mínimos estabelecidos para cada item nas respectivas especificações técnicas do 

Termo de Referência, contados a partir do recebimento definitivo, abrangendo as obrigações 

de assistência técnica, manutenção, reparação ou substituição, quando aplicáveis, na forma 

e nas condições previstas no referido documento, sem prejuízo da garantia legal de 

adequação do produto. 

 

7.5 – As licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 120 (cento e vinte) 

dias, contados da data de sua apresentação. 

 

7.6 – Decorrido o prazo consignado no item anterior sem que tenha havido convocação para 

assinatura da Ata de Registro de Preços, as licitantes ficarão liberadas de quaisquer 

compromissos assumidos. 

 

7.7 – As Atas de Registro de Preços vigorarão pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da 

data da sua publicação no Diário Oficial do Município – D.O. RIO, acompanhada da 

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas e no Portal de Compras da 

Prefeitura do Rio de Janeiro (E–Compras Rio). 
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7.7.1 – No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 

renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

 

7.7.2 – O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 

prorrogação e o quantitativo renovado, observado o prazo máximo de vigência de 1 (um) 

ano, prorrogável por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do 

item 7.7. 

 

7.7.3 – A prorrogação do prazo da Ata de Registro de Preços deverá considerar, além do 

preço, o desempenho das empresas na execução das obrigações anteriormente assumidas. 

 

7.7.4 – A prorrogação da vigência da ata de registro de preços deve ser precedida de ampla 

pesquisa de mercado, a fim de verificar a adequação dos preços registrados aos parâmetros 

de mercado no momento da prorrogação, aferida por meio dos parâmetros previstos no art. 

23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

8.1 – Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado esteja previamente 

credenciado junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF  e junto 

ao Portal de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br), por meio de 

Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP - 

Brasil.  

 

8.2 – Para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

 

8.3 – A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado, ao acessar, 

inicialmente, o ambiente eletrônico de contratações, declare, nos campos próprios, que 

inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, que 

conhece e aceita o regulamento do sistema de compras eletrônicas relativo ao Pregão 

Eletrônico e que se responsabiliza pela origem e procedência dos bens que cotar. 
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8.4 – A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico 

por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de 

acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua 

representante. 

 

8.5 – Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada 

pregão eletrônico. 

 

8.6 – O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

 

8.7 – Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas do direito de licitar, no prazo 

e nas condições do impedimento, e as declaradas inidôneas pela Administração Direta ou 

Indireta, assim como as empresas e/ou seu sócio majoritário que tenham sido apenados com 

proibição de contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 

8.429/1992 e alterações posteriores. 

 

8.8 – Não será permitida a participação de sociedades cooperativas. 

 

8.9 – Não será permitida a participação em consórcio. 

 

8.10 – As operações societárias promovidas pela empresa licitante ou contratada deverão ser 

submetidas à prévia aprovação da Secretaria Municipal de Educação, para verificação de 

suas implicações com o objeto do Contrato, que poderá ser extinto em qualquer hipótese de 

prejuízo ou elevação de risco para o seu cumprimento. 

 

8.11 – Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 

componentes do seu quadro técnico sejam servidores da Administração Direta ou Indireta 

do Município, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data 

desta licitação. Será vedada também a participação de licitantes que possuam em seus 

quadros funcionais profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da 

Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses, devendo 

apresentar declaração de atendimento a tal requisito. 
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8.12 – Não serão aceitas na presente licitação as licitantes que tenham participado da 

elaboração do(s) projeto(s) relacionado(s) ao objeto desta licitação, bem como aquelas cujo 

quadro técnico seja integrado por profissional que tenha atuado como autor ou colaborador 

do Termo de Referência. 

 

8.13 – Não será permitida a participação de licitantes que mantenham vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

8.13.1 - Não será permitida a participação de licitantes quando caracterizar nepotismo, 

conflito de interesses, tráfico de influência ou qualquer das vedações contidas no Decreto 

Rio nº 51.260/2022. 

 

8.14 – Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente, empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal 

nº 6.404/76, concorrendo entre si, conforme o inciso V do art. 14 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

8.15 – Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente, pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

8.16 – As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos 

equivalentes, visando à habilitação, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo 

federal. 

 

8.16.1 – A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente, deve informar endereço de 

representante em território brasileiro, com poderes para receber intimação e citação, bem 

como endereço eletrônico para comunicações. 
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8.17 – O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

 

8.18 – É vedada a participação do órgão ou entidade promotora da licitação em mais de uma 

ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver 

participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo 

previsto no respectivo edital. 

 

9. CREDENCIAMENTO 

 

9.1 – Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento consta do “Manual do 

Fornecedor”, disponibilizado no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

 

9.1.1 – O credenciamento dar–se–á pela atribuição de chave de identificação e senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – 

SIASG – Sistema de Compras do Governo Federal.  

 

9.1.2 – O referido credenciamento depende de registro cadastral atualizado no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

 

9.1.2.1 – É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados nos itens 9.1.1 e 9.1.2 e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

9.1.3 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilização legal da 

licitante e do seu representante legal, além da presunção de sua capacidade técnica para 

realizar transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

9.1.4 – É de exclusiva responsabilidade da licitante a utilização da senha de acesso, inclusive 

qualquer transação efetuada diretamente ou por representante, não sendo cabível ao 

Provedor do Sistema ou à Secretaria Municipal de Educação, promotor da presente licitação, 
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responsabilidades por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

 

9.1.5 – A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio do acesso. 

 

10. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

10.1 – Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, 

exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública prevista no item 3.1. 

 

10.1.1 – A etapa de que trata o item 10.1 será encerrada com a abertura da sessão pública. 

 

10.1.2 – As propostas de preço serão ofertadas com base no menor preço por item do objeto 

licitado. 

 

10.1.3 – As microempresas e as empresas de pequeno porte poderão apresentar propostas 

tanto para a cota principal como para a cota reservada. 

 

10.2 – Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

 

10.3 – No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

 

10.3.1 – está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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10.3.2 – não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

10.3.3 – não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

10.3.4 – cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

10.4. A falsidade da declaração de que tratam os itens 10.3.1 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

10.5 – As licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas inseridas no sistema, até a 

abertura da sessão pública da presente licitação, no dia e horário previstos no item 3.1.  

 

10.5.1 – A proposta do licitante melhor classificado somente será disponibilizada para 

avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

10.5.2 – Encerrada a etapa de lances e negociação, o pregoeiro examinará a proposta do 

licitante mais bem classificado quanto à compatibilidade do preço em relação ao  valor 

estimado, a sua exequibilidade e adequação do objeto e, depois, solicitará a apresentação da 

Proposta Final, a Planilha de Custos e Formação de Preços  quando solicitada no Edital e 

seus anexos e Documentos de Habilitação descrito no item 13, no prazo de  03   ( três ) horas, 

contados da convocação feita pelo Pregoeiro no sistema eletrônico. 

 

10.5.3 - O prazo estabelecido no item 10.5.2 pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo.  

 

10.5.4 – Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 

melhor classificado após o encerramento do envio de lances, em formato digital, nos termos 

do item 12.4.2. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.5.5 – O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível aos licitantes, e lhe atribuirá validade e eficácia para fins de classificação. 

 

10.5.6 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 10.5.5, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

10.5.7 – Não será estabelecida nesta etapa do certame ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização de procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta.  

 

10.6 – No preço proposto serão computadas todas as despesas para a entrega do(s) bem(ns), 

incluindo a totalidade dos custos diretos e indiretos do objeto da presente licitação, 

constituindo obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários de todos os seus 

empregados e respectivos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e securitários, bem 

como todos os tributos, encargos fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato, 

inclusive seguros, multas, e outras despesas relacionadas ao objeto da licitação e quaisquer 

despesas extras e necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais ao 

cumprimento do objeto desta licitação. 

 

10.6.1 – Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, 

reposição, depreciação e impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores 

vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do menor 

dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme disposto em regulamento. 

 

10.7 – Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de 

erro ou má interpretação do objeto licitado ou deste Edital. Considerar–se–á que os preços 

propostos são completos e suficientes para pagar todos os bens. 
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10.8 – A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente adequada aos preços 

ofertados na fase competitiva em arquivo único compactado, no curso da sessão pública, 

quando solicitada a fazê–lo pelo Pregoeiro. 

 

10.9 – As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das suas propostas. 

A Secretaria Municipal de Educação, em nenhuma hipótese, será responsável por tais custos, 

quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os seus resultados. 

 

10.10 – Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

 

10.11 – A licitante que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte e que 

queira usufruir do tratamento privilegiado assegurado pelo Decreto Municipal nº 

31.349/2009 e pela Lei Complementar Federal nº 123/2006, deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos no referido diploma legal, 

especialmente no seu art. 3º, sob as penas da lei, em especial do art. 299 do Código Penal. 

 

10.11.1 – A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou 

empresa de pequeno porte não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente 

dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 

10.11.2 – A apresentação de declaração falsa de enquadramento da licitante como 

microempresa ou empresa de pequeno porte implicará a sua inabilitação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

 

10.12 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema 

eletrônico de todos os campos pertinentes. 

 

10.13. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

11.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

11.1.1 – Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização 

de sua chave de acesso e senha. 

 

11.1.2 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro 

e os licitantes. 

 

11.2 – O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  

 

11.2.1. O Pregoeiro deverá proceder primeiramente à abertura das propostas e à recepção 

dos lances das licitantes que disputam a cota principal e, após, à abertura das propostas e 

recepção dos lances das licitantes que disputam a cota reservada. 

 

11.3 – Serão desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 

b) que contiverem vícios insanáveis;  

c) que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido; 

e) que apresentarem desconformidade insanável com quaisquer outras exigências do Edital; 

f) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 

g) que por ação da licitante ofertante contenha elementos que permitam a sua identificação; 

h) que não tenha indicado a marca dos produtos cotados; 

i) cujo objeto esteja desacompanhado da documentação técnica/certificação exigida no 

Termo de Referência. 

 

11.3.1 – A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 

acompanhado em tempo real por todos os participantes. 
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11.4 – Após a análise das propostas de preço será divulgada nova grade ordenatória pelo 

sistema contendo a relação com as propostas classificadas e aquelas desclassificadas 

mediante decisão motivada do Pregoeiro. 

 

11.5 – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, 

sendo que somente estas participarão da etapa de lances. 

 

11.6 – A etapa de lances será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico para 

os autores das propostas classificadas. 

 

11.7 – Para a etapa de lances neste pregão eletrônico será adotado o modo de disputa aberto 

e fechado. 

 

11.8 – Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada 

do recebimento do seu lance e do valor consignado no registro. 

 

11.8.1 – Não se admite que o licitante ofereça proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no item. 

 

11.9 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as 

regras de aceitação pertinentes. 

 

11.9.1 – O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado 

e registrado no sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de 

valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  

 

11.9.1.1 – O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de 0,10 (zero vírgula dez 

ponto percentual), aplicável tanto aos lances intermediários quanto ao lance destinado a 

cobrir a melhor oferta. 
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11.9.2 – Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

11.9.3 – Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão informadas, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 

 

11.9.4 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação 

devidamente justificada e aceita pelo Pregoeiro, sujeitando–se a licitante às penalidades 

previstas no item 24 deste edital. 

 

11.10 – A etapa de envio de lances na sessão pública durará 15 (quinze) minutos. 

 

11.10.1 – Encerrado o prazo previsto no item 11.10, o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de dez minutos, a recepção de 

lances será automaticamente encerrada. 

 

11.10.2 – Encerrado o prazo previsto no item 11.10.1, o sistema abrirá a oportunidade para 

que o autor da oferta de melhor valor e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por 

cento) superior, em caso de julgamento pelo menor preço, ou inferior, caso adotado o 

critério de julgamento do maior desconto] àquela possam ofertar um lance final e fechado 

em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento desse prazo. 

 

11.10.3 – Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 

11.10.2, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que 

será sigiloso até o encerramento do prazo. 

 

11.10.4 – Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 11.10.2 e 11.10.3, o sistema ordenará 

os lances em ordem crescente de vantajosidade. 

 

11.10.5 – Na ausência de lance final e fechado, nos termos dos itens 11.10.2 e 11.10.3, haverá 

o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem 

de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será 
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sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 

11.10.4. 

 

11.10.6 – Na hipótese de não haver licitante classificada na etapa de lance fechado que 

atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, 

mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do item 11.10.5. 

 

11.11 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 

à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

11.11.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

11.11.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

 

11.11.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

 

11.12 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 
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11.13 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

 

11.14 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

11.15 -  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

 

11.16 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

12. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DIREITO DE PREFERÊNCIA 

 

12.1 – Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério do menor preço 

por item, sendo considerada mais bem classificada a licitante que, ao final da etapa de lances 

do pregão eletrônico, tenha apresentado lances cujos valores sejam iguais ou inferiores aos 

previstos para cada item na estimativa de valores (Anexo II). 

 

12.1.1 – Caso não venham a ser ofertados lances, será considerada vencedora a licitante que, 

ao final da etapa competitiva do pregão eletrônico, tenha apresentado propostas cujos valores 

sejam iguais ou inferiores aos previstos para cada item na estimativa de valores (Anexo II). 

 

12.1.2. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 

da cota principal, ou, diante de sua recusa, as licitantes remanescentes, desde que pratiquem 

o preço do primeiro colocado.  

 

12.1.3. Se a mesma microempresa ou empresa de pequeno porte vencer a cota principal e a 

cota reservada, a contratação da cota reservada deverá ocorrer pelo menor preço. 
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12.2 - Havendo empate na disputa pela cota principal será assegurada às microempresas e 

empresas de pequeno porte preferência na contratação, em relação à(s) empresa(s) que não 

detenha(m) essa condição. 

 

12.2.1 – Apenas após a classificação das propostas, as licitantes que se enquadrem como 

microempresas ou empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 

123/2006, poderão manifestar esta condição, sendo proibido, sob pena de exclusão deste 

procedimento, identificarem–se como tal antes do momento determinado neste subitem. 

 

12.2.2 - Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas e 

empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas para a 

cota principal iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) àquela mais bem classificada. 

 

12.2.3 – Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder–se–á da seguinte forma: 

 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar proposta de preço inferior àquela até então considerada a melhor oferta no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão; 

 

b) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada apresente proposta de 

preço inferior, esta será considerada a melhor oferta; 

 

c) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada não apresente proposta de 

preço inferior, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais microempresas ou 

empresas de pequeno porte que se enquadrem na situação de empate antes prevista, para o 

exercício de igual direito; 

 

d) No caso de equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou 

empresa de pequeno porte que se enquadrem na situação de empate antes prevista, será 

convocada primeiro para apresentar melhor oferta aquela que tenha tido o seu último lance 

recebido e registrado em primeiro lugar. 
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12.2.4 - Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada 

pelo critério de desempate para a cota principal, o objeto licitado será adjudicado em favor 

da proposta originalmente mais bem classificada do certame. 

 

12.2.5 – Somente haverá aplicação do disposto nos itens acima quando a proposta 

originalmente mais bem classificada do certame não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

12.3 – Caso esteja configurado empate em primeiro lugar, após a observância do direito de 

preferência disposto no item 12.2 ou inexistindo proposta de microempresas ou empresas de 

pequeno porte em situação de empate, será realizada disputa final entre os licitantes 

empatados, que poderão apresentar novo lance fechado. 

 

12.3 – Inexistindo proposta de microempresas ou empresas de pequeno porte em situação de 

empate para a cota principal, conforme previsto no item 12.2, serão observadas, quanto às 

demais propostas em situação de empate, as preferências dispostas no art. 60 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. As mesmas preferências deverão ser observadas em caso de empate entre 

microempresas e empresas de pequeno porte em disputa pela cota reservada. 

 

12.3.1 – Na hipótese de o disposto no item 12.3 não ser suficiente para solucionar o empate, 

serão observados, quanto às propostas em situação de empate, os demais critérios e 

preferências previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

12.3.2 - Enquanto não houver parametrização do Sistema de Compras do Governo Federal 

(Compras.gov.br) que viabilize a operacionalização do critério de desempate previsto no 

inciso II do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, ficará circunstancialmente inviabilizada sua 

aplicação. 

 

12.3.3 – Persistindo situação de empate após a disputa final, o Sistema de Compras do 

Governo Federal (Compras.gov.br) promoverá a aplicação automatizada dos critérios de 

desempate, com base nas declarações prestadas pelas licitantes no sistema, observada a 

ordem estabelecida no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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12.3.4 – O sorteio constitui critério residual de desempate, aplicável quando, após a 

observância dos critérios e preferências legalmente previstos, permanecerem duas ou 

mais propostas em situação de igualdade. 

 

12.3.5 – Após a aplicação automatizada dos critérios de desempate pelo sistema, inclusive 

do sorteio, quando necessário, será realizada a conferência documental dos critérios 

previstos nos incisos III e IV do art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, em relação às 

licitantes empatadas que tenham declarado possuir as condições correspondentes e que 

tenham sido beneficiadas por tais critérios na ordenação promovida pelo sistema. 

12.3.6 – A comprovação dos critérios referidos no item anterior observará, conforme o 

caso, o disposto nos Decretos Rio nº 51.632/2022 e nº 51.631/2022, com suas alterações 

posteriores. 

 

12.3.7 – A ausência ou insuficiência de comprovação implicará o não reconhecimento do 

direito à preferência correspondente, sem constituir, por si só, causa de desclassificação 

da proposta. Caso a conferência documental resulte em ordenamento diverso daquele 

promovido pelo sistema, a nova ordem será registrada e fundamentada por meio de 

mensagem lançada no sistema. 

 

12.3.8 – – Tendo o sorteio sido previamente realizado pelo Sistema de Compras do 

Governo Federal (Compras.gov.br), caso persista situação de empate após a conferência 

documental prevista nos itens anteriores, será preservada, sempre que possível, a ordem 

relativa resultante do sorteio realizado pelo sistema, desde que seu aproveitamento 

assegure igualdade de condições entre todas as licitantes que permanecerem empatadas. 

 

12.4 – Após o encerramento das etapas anteriores, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta à licitante mais bem classificada para que seja obtida 

melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 

diferentes daquelas previstas em edital. 

 

12.4.1 – A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

12.4.2 – Haverá um prazo de 03 horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para 

corrigir documentos enviados anteriormente que apresentem erros e falhas ou acrescentar 

documentos ausentes identificados pelo pregoeiro e pela equipe de apoio, além dos 

documentos complementares conforme o item 10.5.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o 
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prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes do 

findo o prazo.  

 

12.5 – O Pregoeiro anunciará a licitante detentora da proposta ou do lance de menor valor, 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 

caso, após negociação e decisão pelo Presidente da Comissão/Agente de Contratação acerca 

da aceitação da proposta ou do lance de menor valor. 

 

12.6 – Nas hipóteses em que se configurarem preços inexequíveis, o Pregoeiro e sua Equipe 

de Apoio, por meio de diligência, averiguarão se a oferta da licitante é viável, dando–lhe a 

oportunidade de comprovar, documentalmente, serem os custos dos insumos coerentes com 

os de mercado e os coeficientes de produtividade compatíveis com a execução do objeto 

licitado, demonstrando a exequibilidade de sua proposta. 

 

12.7 – Na fase de julgamento das propostas, após o encerramento da etapa de lances e a 

análise de aceitabilidade dos preços, será exigida do licitante provisoriamente vencedor a 

apresentação de 01 (uma) amostra de cada item para o qual tenha sido provisoriamente 

classificado em primeiro lugar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação 

pelo Pregoeiro no sistema eletrônico, observadas as condições de entrega, avaliação e 

aprovação estabelecidas no item 8.8 e seus subitens do Termo de Referência. 

 

12.7.1 – As amostras deverão estar acompanhadas de catálogo, ficha técnica ou manual do 

fabricante, bem como dos certificados, homologações, relatórios de ensaio ou demais 

documentos de conformidade expressamente exigidos nas especificações técnicas do Termo 

de Referência, quando aplicáveis ao item ofertado, observadas as condições de apresentação 

e avaliação previstas no item 8.8 e seus subitens. 

 

12.7.2 - Durante a licitação, em caso de divergência entre as referidas amostras e as 

especificações deste Edital e/ou do Termo de Referência, as propostas serão desclassificadas. 

 

12.7.3 – Na hipótese de não entrega ou de rejeição do produto apresentado pelo primeiro 

colocado, serão convocados os licitantes subsequentes na ordem de classificação provisória. 
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12.7.4 – Para além de homologação de amostra na fase de julgamento das propostas, a 

Administração poderá exigir amostra ou prova de conceito do bem no período de vigência 

do Contrato e/ou da Ata de Registro de Preços, desde que justificada a necessidade de sua 

apresentação. 

 

12.8 – Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro deverá declarar 

a licitação frustrada. 

 

12.9 – Encerradas as negociações, deve ser apresentada a ordem de classificação de todas as 

participantes. 

 

12.9.1 – Estabelecida a ordem de classificação, deve ser verificado se a oferta de menor valor 

e se a oferta da microempresa ou empresa de pequeno porte com melhor classificação são 

consideradas aceitáveis. 

 

12.9.2. Ultrapassados os procedimentos descritos no item 12.9 e no subitem 12.9.1, passará 

o Pregoeiro ao julgamento da habilitação, observando as seguintes diretrizes: 

 

a) O Pregoeiro deverá efetuar consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS, de modo a não admitir a permanência, no certame, de licitante declarada 

suspensa de participar em licitações, impedida de contratar com a Administração ou 

declarada inidônea. 

 

b) O Pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante detentora 

da oferta de menor valor, por meio de consulta on line ao Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como apreciará a documentação complementar 

descrita no item 13 deste edital; 

 

c) Caso os dados e informações existentes no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF não atendam aos requisitos estabelecidos no item 13 deste edital, o 

Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas 

mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos que julgar adequados; 
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c.1) Essa verificação será registrada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser 

anexados aos autos do processo administrativo respectivo os documentos obtidos por meio 

eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada; 

 

d) As licitantes deverão remeter sua documentação de habilitação em arquivo único 

compactado, nos termos do item 10.1. Na hipótese de necessidade de envio de documentos 

complementares após o julgamento da proposta, os documentos serão enviados em formato 

digital, via Portal de Compras do Governo Federal, observado o item 12.4.2.  

 

e) O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública pelo prazo que fixar para a realização de 

diligências para confirmar a regularidade da(s) licitante(s) quanto às condições de 

habilitação, indicando, desde logo, a data e hora em que a sessão será reaberta.  

 

f) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 

equipamentos ou meios eletrônicos de consulta no momento da verificação a que se refere a 

alínea “b”. Na hipótese de ocorrer essa indisponibilidade, a licitante será inabilitada, 

mediante decisão motivada. 

 

g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante 

será habilitada e declarada vencedora do certame.  

 

g.1) Caso a licitante detentora da oferta de  menor valor seja microempresa ou empresa de 

pequeno porte, não é necessária a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei 

Complementar Federal nº 123/2006 e no Decreto Municipal nº 31.349/2009, devendo ser 

observada a preferência para a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte 

situada em Zona Franca Social – ZFS – que oferecer preço superior em até 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido, na forma da Lei Complementar Municipal nº 182/2017; 

 

g.2) Caso a licitante detentora da oferta de menor valor não seja microempresa ou empresa 

de pequeno porte, mas ocorrer o empate ficto ou presumido, e sendo apresentada melhor 

proposta por microempresa ou empresa de pequeno porte, não é necessária a reserva de cota 

prevista no art. 48, inciso III, da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 
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g.3) Caso não ocorram as situações descritas nas alíneas g.1 e g.2, a microempresa ou 

empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para indicar se poderá 

contratar 10% (dez por cento) do objeto licitado pelo preço apresentado na proposta 

vencedora (observada a preferência para contratação da microempresa ou empresa de 

pequeno porte situada em Zona Franca Social que oferecer preço superior em até 10% do 

melhor preço válida, na forma da Lei Complementar Municipal nº 182/2017), hipótese em 

que a empresa de médio ou grande porte vencedora do certame será contratada para fornecer 

90% (noventa por cento) do objeto licitado; 

 

g.4) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada na forma da alínea g.3 

não aceite contratar 10% (dez por cento) do objeto licitado pelo preço apresentado na 

proposta vencedora, serão convocadas, na ordem de classificação, as demais microempresas 

ou empresas de pequeno porte para o exercício de igual direito. 

 

12.10 – Se a oferta não for aceitável, permanecendo acima do máximo estipulado para a 

contratação no item 5.2, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o 

Pregoeiro examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, negociará com o seu 

autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 

habilitação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor 

atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora. 

 

12.10.1 – Na hipótese do art. 61, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o Pregoeiro, após 

negociar com os demais licitantes, na ordem de classificação, decidirá sobre a aceitabilidade 

das propostas e, em caso positivo, observará quanto à verificação e comprovação da 

habilitação, o procedimento previsto no item 12.9. 

 

12.11 – Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro deverá declarar a 

licitação frustrada. 

 

12.12 – Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada em que estarão registrados todos os 

atos e ocorrências do procedimento, a qual será disponibilizada para consulta no endereço 

eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 
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12.13- Erros no preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços, quando 

solicitada no Edital e seus anexos não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

 

12.14 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de desclassificação da proposta. 

 

12.15 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

 

12.16 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

12.17 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será desclassificada. 

 

12.18 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

12.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

12.20 - Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
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12.20.1 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

12.21 - Constatada a regularidade dos atos praticados pelo pregoeiro, a autoridade 

competente adjudicará o item da licitação à licitante vencedora e homologará.  

 

13. HABILITAÇÃO 

 

13.1 – O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no item 12.9 deste Edital, 

mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito à: 

(A) Documentação relativa à habilitação jurídica; 

(B) Documentação relativa à habilitação econômico–financeira; 

(C) Documentação relativa à habilitação fiscal; 

(D) Documentação relativa à habilitação social e trabalhista; 

(E) Documentação relativa à qualificação técnica. 

 

13.1.1 – As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar 

documentos equivalentes, na forma de regulamento previsto no art. 70, parágrafo único, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

13.2 – Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos 

de inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os 

exigidos, exceto nos casos admitidos pela legislação. 

 

13.3 – Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade 

declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação 

específica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) 

dias, contados até a data da realização da licitação. 

 

13.4 – A documentação exigida para atender as alíneas (A) à (E) poderá ser substituída pelo 

registo cadastral no SICAF e pelo Certificado de Cadastro de Fornecedor deste Município, 

desde que dentro do prazo de validade, e em sistemas semelhantes mantidos pelo Município, 

à exceção dos seguintes documentos mencionados no rol do subitem 26.6  
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13.5 – O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros e falhas que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 

habilitação. 

 

13.5.1 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 10.2.4, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 

de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

(A) – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

(A.1) Registro comercial, no caso de empresário individual; 

 

(A.2) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital 

na forma eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado 

dos documentos de designação de seus administradores, caso designados em ato separado; 

 

(A.3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da 

composição da diretoria em exercício. 

 

(A.3.a) A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código 

Civil deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua 

administração, exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa. 

 

(A.4) A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente 

designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da 

Administração e averbação no registro competente. 

 

(A.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
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(A.6) Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à 

constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma 

consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 

 

(A.7) As sociedades cooperativas deverão fornecer os seguintes documentos, de forma 

atualizada e consolidada: 

 

(A.7.a) Ato constitutivo; 

 

(A.7.b) Estatuto acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou; 

 

(A.7.c) Regimento interno acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou; 

 

(A.7.d) Regimentos dos fundos instituídos pelos cooperados acompanhados das atas das 

Assembleias que os aprovaram; 

 

(A.7.e) Atas das Assembleias Gerais em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros da 

cooperativa; 

 

(A.7.f) Registro de presença dos cooperados nas 03 (três) últimas Assembleias Gerais; 

 

(A.7.g) Ata da sessão em que os cooperados autorizam a cooperativa a contratar o objeto 

deste certame, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada 

qual na cooperativa. 

 

(A.8) Declaração formal de que atende às disposições do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e do art. 2º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 19.381/2001, na forma 

do Anexo VIII. 

 

(B) – HABILITAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA 

 

(B.1) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do 

Estado de sua sede ou domicílio ou em outro órgão equivalente, devendo apresentar:  
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(B.1.a) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1. Será considerado como Índice 

de Liquidez Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a Longo Prazo 

pela soma do Passivo Circulante com o Passivo Não Circulante. 

 

           ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

ILG = ––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

          PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

(B.1.b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1. Será considerado como 

índice de Liquidez Corrente o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo 

Circulante. 

 

              ATIVO CIRCULANTE 

ILC = ––––––––––––––––––––––– 

            PASSIVO CIRCULANTE 

 

(B.1.c) Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 1. Será considerado Índice de 

Endividamento o quociente da divisão da soma do Passivo Circulante com o Passivo Não 

Circulante pelo Patrimônio Líquido. 

 

         PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

IE = ––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

        PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

(B.1.1) – A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD deverá apresentar o 

balanço patrimonial autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de Escrituração 

Digital – SPED, acompanhado do termo de autenticação eletrônica da Junta Comercial dos 

termos de abertura e de encerramento do Livro Diário. 

 

(B.1.2) Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e 

demonstrações contábeis que contenham as seguintes exigências: 
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(B.1.2.1) Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em 

publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede 

da companhia, observado o art. 289 da Lei Federal nº 6.404/76, ressalvada a hipótese das 

empresas enquadradas no art. 294 daquela legislação, que poderão fazer a sua apresentação 

em publicação eletrônica, na forma do disposto na Portaria ME n° 12.071/2021 do Ministério 

da Economia e suas sucessivas alterações; 

 

(B.1.2.2) Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos 

termos de abertura e de encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, 

contendo: 

 

(B.1.2.2.1) Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá 

apresentar apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e 

assinatura do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 

 

(B.1.2.2.2) Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos 

referidos no item B.1 limitar–se–ão ao último exercício. 

 

(B.2) A licitante que não alcançar o índice (ou quaisquer dos índices) acima exigido(s), 

conforme o caso, deverá comprovar que possui patrimônio líquido mínimo igual ou superior 

a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação. A comprovação será 

obrigatoriamente feita pelo balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei. 

 

(B.3) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo Distribuidor da sede da 

licitante, caso se trate de pessoa jurídica sujeita ao regime falimentar, ou certidão negativa 

de insolvência civil, caso se trate de pessoa física ou sociedade simples. Para as licitantes 

sediadas na Cidade do Rio de Janeiro, a prova será feita mediante apresentação de certidões 

do 2º Ofício de Registro de Distribuição. 
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(B.3.1) A Pessoa Física ou Microempreendedor Individual – MEI deverá apresentar também 

certidões emitidas pelos 1º e 2º Ofícios de Interdições e Tutelas. 

 

(B.3.2) As licitantes sediadas em outras comarcas do Estado do Rio de Janeiro ou em outros 

Estados deverão apresentar, juntamente com as certidões exigidas no item (B.3), declaração 

expedida pelo foro de sua sede, indicando os Cartórios ou Ofícios de Registro competentes 

para a distribuição dos feitos sobre falência ou insolvência civil, conforme o caso. 

 

(B.4) O MEI (Microempreendedor Individual) para fins da habilitação econômico-financeira 

deverá apresentar a Declaração Anual Simplificada para o Microempreendedor Individual 

(DASN-SIMEI) ou sua substituta, a Declaração Única do MEI (DUMEI). Caso o MEI tenha 

sido constituído no mesmo exercício do lançamento da licitação, deverá apresentar os 

relatórios mensais de receita bruta, assinados pelo próprio Microempreendedor Individual. 

 

(B.5) Exige–se dos licitantes, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, na forma do § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e do Anexo XI do Edital de Pregão Eletrônico nº 1880/2026. 

 

(C) – HABILITAÇÃO FISCAL 

 

(C.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas – CPF. 

 

(C.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade empresarial objeto desta 

licitação. 

 

(C.3) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 
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(C.3.a) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, inclusive contribuições sociais, 

e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria–Geral da Fazenda 

Nacional –PGFN, da sede da licitante; 

 

(C.3.b) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da licitante será feita 

por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e certidão negativa ou positiva com efeito 

negativo da dívida ativa, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo 

respectivo objeto, está isenta de inscrição estadual; 

 

(C.3.c) A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da licitante será feita 

por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto 

sobre Serviços de Qualquer Natureza e certidão negativa ou positiva com efeito negativo da 

dívida ativa ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo respectivo 

objeto, está isenta de inscrição municipal; 

 

(C.3.c.1) No caso de licitante domiciliada no Município do Rio de Janeiro, essa deverá 

apresentar, além dos documentos listados no item acima, certidão de Situação Fiscal e 

Enfitêutica do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. Não sendo a licitante proprietária 

do imóvel onde localizada a sua sede, deverá apresentar declaração própria, atestando essa 

circunstância. 

 

(C.4) No caso de licitante domiciliada em outro município, mas que possua filial ou 

escritório no Município do Rio de Janeiro, essa deverá apresentar, em relação à filial ou ao 

escritório, certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza e da certidão de Situação Fiscal e Enfitêutica do Imposto sobre 

Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e certidão negativa ou positiva com efeito 

negativo da dívida ativa ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo 

respectivo objeto, está isenta de inscrição municipal. Não sendo a licitante proprietária do 

imóvel onde localizada a sua filial ou escritório, deverá apresentar declaração própria 

atestando essa circunstância. 
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(C.5) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF–

FGTS. 

 

(C.6) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 

 

(C.6.a) Caso a documentação apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte 

contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 

momento em que o proponente for declarado o vencedor da licitação, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de negativa. 

 

(C.6.b) O prazo acima será prorrogado por igual período, mediante requerimento do 

interessado, ressalvadas as hipóteses de urgência na contratação ou prazo insuficiente para 

o empenho. 

 

(C.6.c) A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

(C.7) No caso de licitante em recuperação judicial, a documentação indicada nos itens 13 

(C.3), (C.4) e (C.5) poderá ser substituída por comprovação de decisão judicial em vigor, 

que determine a dispensa da apresentação de certidões negativas para que o devedor exerça 

suas atividades, observado o disposto no § 3º do art. 195 da Constituição Federal, nos termos 

do art. 52 da Lei Federal nº 11.101/2005. 

 

(D) – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO SOCIAL E TRABALHISTA 

 

(D.1) Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores 

menores, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou Declaração firmada pela 

licitante, na forma do Anexo IX, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores 

de quatorze anos na condição de aprendiz, sob as penas da lei, consoante o disposto no 

Decreto Rio nº 23.445/2003. 
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(D.2) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas com efeito negativo. 

 

(D.3) Certidão emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego de que cumpre a exigência 

de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

prevista em lei, obtida no endereço eletrônico https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/ ou outro 

que venha substituí-lo, ou declaração de possuir menos de 100 (cem) empregados, na forma 

do Anexo XIV. 

 

(D4) Certidão emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego de que cumpre a exigência 

de contratação de aprendiz, prevista em lei, obtida no endereço eletrônico 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/ ou outro que venha substituí-lo, sendo dispensadas de 

tal exigência as microempresas e empresas de pequeno porte. 

(D.5) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade trabalhista, mesmo 

que esta apresente alguma restrição. 

(D.5.a) Caso a documentação apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno 

porte contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados do momento em que o proponente for declarado o vencedor da licitação, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

 

(E) – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

(E.1) Prova de registro da licitante na entidade de fiscalização profissional competente, se 

couber. 

 

(E.2) Prova de aptidão da empresa licitante para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto da licitação, conforme definido no item referente a 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA do termo de referência, por meio de certidão(ões) ou 
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atestado(s), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, registrados, 

quando for o caso, perante o órgão técnico competente.   

 

(E.2.1) Define-se como compatível com as quantidades da licitação a comprovação de, no 

mínimo 10% (dez por cento) da quantidade a ser licitada para o item, como descrito abaixo: 

 

Item Descrição do objeto Tipo de 

empresa 

Quantidade Capacidade técnica 

(10%) 

1 Tela interativa 75"  Geral 386 39 

2 Tela interativa 86"  Geral 18 2 

3 Cortadora de vinil Geral 464 47 

4 Impressora 3D c. manutenção Geral 464 47 

5 Óculos de realidade virtual Geral 1.515 152 

6 Drone Geral 145 15 

7 Impressora tanque de tinta Geral 1.104 111 

8 Máquina de costura Geral 464 47 

9 Plastificadora Geral 1.104 111 

10 Impressora sublimática Geral 464 47 

11 Caixa de som Geral 464 47 

12 Gravadora a laser Geral 464 47 

13 Kit de automação – tipo I Geral 1.264 127 

14 Kit de automação – tipo II Geral 1.896 190 

15 Kit Chroma Key Geral 495 50 

16 Kit iluminador LED  Geral 495 50 

17 Kit profissional  

microfone condensador 

Geral 495 50 

18 Fones de ouvido Geral 4.950 495 

19 Microfone de lapela Geral 495 50 

20 Microscópio digital Geral 495 50 

21 Carrinho multiuso Geral 495 50 

22 Tela interativa 86"  

(cota item 2) 

ME/EPP 2 1 

23 Cortadora de vinil  ME/EPP 51 6 
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(cota item 3) 

24 Impressora 3D  

(cota item 4) 

ME/EPP 51 6 

25 Drone (cota item 6) ME/EPP 16 2 

26 Impressora tanque de tinta 

 (cota item 7) 

ME/EPP 123 13 

27 Máquina de costura  

(cota item 8) 

ME/EPP 51 6 

28 Plastificadora (cota item 9) ME/EPP 123 13 

29 Impressora sublimática  

(cota item 10) 

ME/EPP 51 6 

30 Caixa de som (cota item 11) ME/EPP 51 6 

31 Gravadora a laser  

(cota item 12) 

ME/EPP 51 6 

32 Kit de automação – tipo I  

(cota item 13) 

ME/EPP 140 14 

33 Kit Chroma Key  

(cota item 15) 

ME/EPP 55 6 

34 Kit iluminador LED  

(cota item 16) 

ME/EPP 55 6 

35 Kit profissional  

(cota item 17) 

ME/EPP 55 6 

36 Fones de ouvido (cota item 18) ME/EPP 550 55 

37 Caneta 3D (exclusivo) ME/EPP 550 55 

38 Microfone de lapela  

(cota item 19) 

ME/EPP 55 6 

39 Microscópio digital  

(cota item 20) 

ME/EPP 55 6 

40 Carrinho multiuso  

(cota item 21) 

ME/EPP 55 6 
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(E.3) Será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por empresa 

ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da licitante participante, no caso desta 

também pertencer ao grupo econômico, conforme Enunciado nº 421 do TCM Rio. 

 

(E.4) Será admitida a soma dos atestados ou certidões apresentados pelas licitantes, desde 

que tais documentos sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

 

(E.5) Os atestados ou certidões recebidos estão sujeitos à verificação do Pregoeiro e da sua 

Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos 

previstos nos arts. 169, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 337–F do Código Penal. 

 

14. RECURSOS 

 

14.1 – Divulgada a vencedora, o Pregoeiro informará às licitantes, por meio de mensagem 

lançada no sistema, que poderão manifestar motivadamente a intenção de interpor recurso, 

desde que devidamente registrada a síntese de suas razões em campo próprio do sistema, no 

prazo concedido na sessão pública. 

 

14.2 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do 

direito de recurso. 

 

14.3 – As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo de 3 (três) dias 

úteis para apresentação das razões do recurso, sendo facultado às demais licitantes a 

oportunidade de apresentar contrarrazões no mesmo prazo, contado a partir do dia do término 

do prazo da recorrente, sendo–lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 

à defesa dos seus interesses. 

 

14.4 – A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos deverá ser realizada, única 

e exclusivamente, em campo próprio do sistema eletrônico, observados os prazos 

estabelecidos no item anterior. 
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14.5 – A não apresentação das razões escritas mencionadas acima acarretará, como 

consequência, a análise do recurso pela síntese das razões apresentadas na sessão pública. 

 

14.6 – Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que poderá reconsiderar seu ato no prazo de 

3 (três) dias úteis, ou então, neste mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente 

instruído, à autoridade superior, que proferirá a decisão no mesmo prazo, a contar do 

recebimento. 

 

14.7 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

14.8 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o 

procedimento licitatório. 

 

14.9 – Os recursos relativos às sanções administrativas estão previstos na minuta de contrato 

(Anexo V). 

 

15. CONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 

 

15.1 – As licitantes, como responsáveis por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumem como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

15.2 – Caso o Sistema do Pregão Eletrônico fique inacessível por problemas operacionais, 

exclusivamente do próprio sistema, com a desconexão de todos os participantes no decorrer 

da etapa competitiva do pregão, o procedimento licitatório será suspenso e somente será 

retomado após a comunicação aos participantes no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br . 

 

15.2.1 – Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública 

do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou em virtude de 

sua desconexão. 
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15.3 – A desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances não prejudica o seu 

transcurso. Caso o sistema eletrônico permaneça acessível às licitantes para o oferecimento 

de lances, estes continuarão a ser recebidos, retornando o Pregoeiro, quando possível, à sua 

atuação na etapa de lances, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

15.3.1 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte 

e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br. 

 

16. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1 - Após o julgamento da proposta e a homologação do certame será lavrada a Ata de 

Registro de Preços, assinada pela autoridade competente e pelas licitantes vencedoras. 

 

16.1.1 - A Ata de Registro de Preços discriminará todos os itens que compõem o objeto 

licitado, com os respectivos preços unitários e totais, ficando esclarecido que a contratação 

obedecerá à conveniência e às necessidades da Administração, que não se obriga a requisitar 

todas as quantidades registradas. 

 

16.1.2 - A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência e mediante autorização prévia 

do órgão gerenciador, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública Municipal ou de outros entes federativos, que não tenha participado do certame 

licitatório, desde que seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata e haja a 

concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata. 

 

16.1.3 - O beneficiário do registro de preços, após a convocação formal por parte do órgão 

gerenciador do sistema, manifestará interesse em atender ou não à nova solicitação de 

acréscimo, desde que não comprometa o fornecimento das quantidades já registradas. 

 

16.1.4 - As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o item 16.1.2 não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 

e para os órgãos participantes. 
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16.1.5 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 

item 16.1.2 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

16.1.6 - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 

adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras 

decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 

 

16.1.7 - Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou 

contratado o quantitativo autorizado anteriormente. 

 

16.2 - A CONTRATANTE formalizará seu pedido de fornecimento por meio de contrato ou 

instrumento equivalente. 

 

16.3 - A existência de preços registrados em Ata de Registro de Preços vigente não obriga a 

Administração a efetuar contratações unicamente com aquelas empresas beneficiárias do 

registro, cabendo-lhes, no entanto, a preferência na contratação em igualdade de condições. 

 

16.4 - Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, as empresas beneficiárias 

que tiverem seus preços registrados ficarão obrigadas ao fornecimento dos bens, observadas 

as condições do Termo de Referência (Anexo I) e da própria Ata de Registro de Preços 

(Anexo III). 

 

16.5 - As empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, 

durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação 

exigidas neste Edital. 

17. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

17.1 - O registro de preços será formalizado pela Ata de Registro de Preços, na forma do 

Anexo III. 
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17.1.1 - A ata de registro de preços poderá ser formalizada com mais de um fornecedor, 

desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a 

preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação. 

 

17.2 - Serão celebradas tantas Atas de Registro de Preços quantas necessárias para o objeto 

deste certame. 

 

17.3 - As Atas de Registro de Preços vigorarão pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da 

data da sua publicação no Diário Oficial do Município - D.O. RIO, acompanhada da 

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas e no Portal de Compras da 

Prefeitura do Rio de Janeiro (E-Compras Rio). 

 

17.3.1 - A vigência das Atas de Registro de Preços poderá ser prorrogada por meio de termo 

aditivo, com renovação dos quantitativos até o limite originalmente registrado, pelo período 

previsto no item 17.3, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

18. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

18.1 - As Atas de Registro de Preço serão firmadas entre Secretaria Municipal de Educação 

e as licitantes vencedoras. 

 

18.1.1 - Serão incluídos na Ata de Registro de Preços os licitantes que aceitarem cotar os 

bens em preços iguais ao do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação, 

bem como do licitante que mantiver sua proposta original, conforme o inciso VI do § 5º do 

art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

18.2 - As licitantes vencedoras terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços. 
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18.3 - A recusa injustificada das licitantes vencedoras em assinar a Ata de Registro de 

Preços, dentro do prazo estabelecido, caracterizará o descumprimento total das obrigações 

assumidas, reservando-se Secretaria Municipal de Educação, o direito de, 

independentemente de qualquer aviso ou notificação, realizar nova licitação ou convocar as 

licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, prevalecendo, neste caso, as 

mesmas condições da proposta da primeira classificada, inclusive quanto ao preço. 

 

18.4 - As licitantes remanescentes convocados na forma do item 18.3, que não concordarem 

em assinar a Ata de Registro de Preços, não estarão sujeitas às penalidades mencionadas no 

item 24. 

 

18.5 - O órgão gerenciador poderá admitir a inclusão superveniente de novas empresas para 

os itens constantes da ata de registro de preços, desde que observadas as condições 

estabelecidas no edital, a ordem de classificação constante da ata e as condições oferecidas 

pelo primeiro colocado da licitação. 

 

18.5.1 - A admissão de novas empresas referida no item 18.5 deve ser publicada no Portal 

Nacional de Contratações Públicas, no Portal de Compras da Prefeitura do Rio de Janeiro 

(E-Compras Rio) e no Diário Oficial do Município, e será permitida nas seguintes hipóteses: 

a) quando, por peculiaridades de mercado, o quantitativo total estimado não for atingido no 

momento da licitação; 

 

b) quando o quantitativo total estimado sofrer acréscimo decorrente da ocorrência de fato 

superveniente devidamente justificado pela autoridade competente do órgão gerenciador. 

18.5.2 - A inserção de novos fornecedores para o item registrado ocorrerá mediante 

admissão, submetida à concordância dos demais fornecedores, que deverão se pronunciar, 

obrigatoriamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, mediante a apresentação de 

documento devidamente formalizado por representante legal da empresa com poderes "ad 

negocia". 

19. ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS OU CANCELAMENTO DA 

ATA E DO PREÇO REGISTRADO 

 

19.1 - Os preços registrados poderão ser alterados em razão de reajuste, revisão ou 

verificação de que se tornaram superiores à média dos valores cobrados pelo mercado. 
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19.2- Aplicam-se aos preços registrados as regras de reajuste previstas no item 23. 

 

19.3 - Na hipótese de ocorrência de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

acarretem modificação significativa e suficiente a alterar o custo de fornecimento dos bens 

e inviabilize a execução tal como pactuado, os preços registrados poderão ser revistos, 

cabendo ao órgão gerenciador realizar as negociações necessárias junto aos beneficiários do 

registro de preços, observado o procedimento regulamentado pelo Decreto Rio nº 36.665, de 

1º de janeiro de 2013. 

 

19.4 - O Órgão Gerenciador deverá acompanhar a evolução das condições de mercado dos 

preços registrados. 

 

19.5 Caso os preços registrados se tornem superiores à média dos preços apurados em 

pesquisa, o órgão gerenciador deverá: 

 

a) convocar os fornecedores registrados, obedecida a ordem de classificação, com vistas a 

negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado; 

 

b) frustrada a negociação prevista na letra "a" acima, convocar os demais fornecedores, na 

ordem de classificação obtida na licitação, com vistas a igual oportunidade de negociação. 

 

c) se os preços propostos permanecerem superiores à média dos de mercado, o fato será 

registrado nos autos do processo, promovendo-se a contratação por meio de nova licitação 

ou diretamente, com fundamento no art. 75, inciso III, alínea "b", da Lei Federal nº 

14.133/2021, cancelando-se a Ata. 

 

d) na hipótese de cancelamento da Ata prevista na letra "c" acima, os fornecedores 

beneficiários do registro serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de 

penalidades administrativas; 

 

19.6 - Caso a empresa beneficiária, mediante requerimento devidamente comprovado, 

demonstrar impossibilidade de cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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a) liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a 

comunicação, devidamente formalizada, ocorrer antes do pedido de fornecimento dos bens; 

 

b) convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitante 

vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, 

visando igual oportunidade de negociação. 

 

c) não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá cancelar a Ata de Registro 

de Preços para aquele item específico, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

 

19.7 - A Ata de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão 

gerenciador: 

 

a) pelo decurso do prazo de vigência; 

 

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

 

c) por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente; 

 

d) por razões de interesse público, devidamente justificadas; 

 

e) no caso de substancial alteração das condições de mercado. 

 

19.8 - A beneficiária será excluída da Ata, por iniciativa da Administração, quando: 

 

a) não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável. 

 

b) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 
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c) for liberada; 

 

d) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

 

e) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

 

f) sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

g) não aceitar o preço revisado pela Administração; 

 

19.9 - No caso de cancelamento da ata, de item específico ou de exclusão da beneficiária por 

iniciativa da Administração Pública Municipal, será assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

19.10 - Na hipótese prevista no subitem 19.9, o fornecedor/prestador será notificado por 

meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento 

da comunicação. 

 

19.11 - Na hipótese de exclusão da beneficiária, serão convocados os licitantes 

remanescentes para a assinatura da Ata, respeitada a ordem de classificação e observado o 

preço da proposta vencedora, bem como os requisitos de habilitação e o disposto no item 

12.9. 

 

19.12 - O cancelamento dos preços registrados deverá ser formalizado por escrito e 

comunicado à empresa beneficiária por meio de correspondência com aviso de recebimento 

e por publicação no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro - D.O. RIO, juntando-se 

o comprovante da notificação aos autos do processo em que reduzido a termo o registro de 

preços. 

20. GARANTIA  
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20.1 – Nas contratações formalizadas por instrumento de contrato, a empresa beneficiária do 

registro prestará garantia de execução correspondente a 2% (dois por cento) do valor total 

do Contrato, até o momento de sua assinatura, em uma das modalidades previstas no art. 96, 

§ 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições dos itens 4.10.8 a 4.10.12 e 

12 do Termo de Referência. 

 

20.1.1 A garantia de execução será exigida nas contratações referentes aos itens 1 a 12 do 

Termo de Referência. Para os itens 13 a 22, cuja contratação será, em regra, formalizada por 

Nota de Empenho acompanhada de Ordem de Fornecimento de Material, não será exigida 

garantia de execução, ressalvadas as hipóteses de formalização de instrumento de contrato 

previstas no item 4.10.12 do Termo de Referência. 

 

20.1.2 – Será utilizado o valor anual do contrato para definição e aplicação dos percentuais 

previstos neste item. 

 

20.1.3 – No caso de seguro–garantia, a prestação da garantia pelo contratado será efetuada 

em 1 (um) mês contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do 

contrato. 

 

20.1.4 – Em relação ao seguro–garantia, o instrumento deverá contemplar a possibilidade de 

sua renovação no período compreendido entre a data de assinatura do Contrato e a data de 

encerramento da sua execução e incluir a cobertura dos valores relativos a multas 

eventualmente aplicadas. 

 

20.1.5 – No caso de fiança bancária, deverá ser observado o padrão estabelecido pelo 

Decreto Rio nº 26.244/2006. 

 

20.2 – A Secretaria Municipal de Educação utilizará a garantia para assegurar as obrigações 

associadas ao Contrato, podendo recorrer a essa, inclusive, para cobrar valores de multas 

eventualmente aplicadas e ressarcir–se dos prejuízos que lhe forem causados em virtude do 

descumprimento das referidas obrigações. 

 

20.3 – Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas no 

Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03 (três) 
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dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa aplicada for de valor 

superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA 

pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente. 

 

20.4 – Em caso de extinção decorrente de ato praticado pela CONTRATADA, a garantia 

será executada pelo CONTRATANTE, na forma do inciso III, do art. 139 da Lei 

14.133/2021. Quando a garantia for insuficiente, o CONTRATANTE promoverá a cobrança 

de eventual diferença que venha a ser apurada. 

 

20.5 – Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original deverá ser 

integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança de 

valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e oito) horas, sempre contados 

da utilização ou da notificação pela Secretaria Municipal de Educação, o que ocorrer por 

último, sob pena de extinção administrativa do Contrato. 

 

20.6 – Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021, a CONTRATADA deverá complementar o valor da garantia para que seja 

mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do Contrato. 

 

20.7 – Sempre que houver reajuste ou alteração do valor do Contrato, a garantia será 

complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do 

correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções previstas no RGCAF. 

 

20.8 – Os reforços do valor da garantia poderão ser igualmente prestados em uma das 

modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

20.9 – A garantia contratual somente será restituída após o integral cumprimento do 

Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, nos termos do art. 465 do 

RGCAF, podendo ser retida, se necessário, para quitar eventuais obrigações da 

CONTRATADA. 
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21. CONTRATAÇÃO 

 

21.1 – Integra o presente Edital, sob a forma de Anexo V, a minuta do Contrato cujas 

disposições disciplinarão as relações entre a(s) CONTRATANTE(S) e a 

ADJUDICATÁRIA. 

 

21.2 – Integram o instrumento substitutivo do termo de contrato, independentemente de 

transcrição, as prerrogativas constantes no art. 104 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

21.2.1 – O fornecimento dos bens que tiverem seus preços registrados na Ata de Registro de 

Preços será solicitado pelo CONTRATANTE mediante convocação da ADJUDICATÁRIA, 

por meio de publicação no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro – D.O. RIO ou de 

comunicação formal, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, para assinatura do 

contrato ou para retirada de instrumento equivalente. 

 

21.2.2 – Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou deverá 

se credenciar no sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), mantendo as condições de habilitação exigidas na licitação. 

 

21.3 – A ADJUDICATÁRIA deverá comparecer no endereço informado, podendo, na 

impossibilidade de comparecimento do seu representante legal, enviar mandatário munido 

do respectivo instrumento de procuração, por instrumento público ou particular, com firma 

reconhecida, e da via original do documento de identidade e do cartão do Cadastro de 

Pessoas Físicas – CPF do outorgado, conferindo–lhe poderes específicos para a assinatura 

de contrato administrativo ou para a retirada de instrumento equivalente. 

 

21.3.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 

motivo apresentado seja aceito pela Secretaria Municipal de Educação. 

 

21.3.2 – Em atendimento ao art. 7º do Decreto Municipal nº 49.415, de 17 de setembro de 

2021, o fornecedor ou colaborador externo, vencedor de processo seletivo, que pretenda 

manter relação jurídica de qualquer natureza com o Município do Rio de Janeiro ou com 

qualquer de suas entidades da Administração Indireta, deverá cumprir o Protocolo de 
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Avaliação de Integridade e Transparência – PAIT, disponível em 

https://jeap.rio.rj.gov.br/QIF, mediante o preenchimento do Questionário Eletrônico de 

Integridade e Transparência, requisito indispensável para celebração de qualquer 

instrumento jurídico com este Ente ou com uma de suas entidades. 

 

21.4 – Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente, o órgão gerenciador poderá convocar os 

demais que tiverem aceitado fornecer os bens com preços iguais aos do licitante vencedor, 

na sequência da classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades administrativas 

cabíveis. 

 

21.4.1 – Se não houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado fornecer bens 

com preços iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro poderá examinar as ofertas 

subsequentes e a qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, 

sucessivamente, observado o direito de preferência para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, até a apuração de uma que atenda ao contido neste Edital, sendo a respectiva 

licitante declarada vencedora. 

 

21.5 – A ADJUDICATÁRIA deverá comprovar, no momento da assinatura do Contrato ou 

da retirada do instrumento equivalente, a manutenção das condições demonstradas para 

habilitação no Edital. 

 

21.5.1 – O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no 

prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

21.6 – A CONTRATADA será responsável, na forma do Contrato, pela qualidade dos bens 

que são objeto desta licitação, em conformidade com as especificações do termo de 

referência e/ou dos projetos, com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 

ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo setor do(a) 

CONTRATANTE responsável pela fiscalização da execução do contrato. A ocorrência de 

desconformidade implicará a substituição dos materiais recusados, por não atender às 

especificações contidas no Termo de Referência que integra este Edital, sem ônus para o(a) 

CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
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21.7 – A CONTRATADA será também responsável, na forma do Contrato, por todos os 

ônus, encargos e obrigações comerciais, tributárias, previdenciárias e trabalhistas, por todas 

as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e por todos os danos e prejuízos 

que, a qualquer título, causar a terceiros, em especial, mas não limitado, aos concessionários 

de serviços públicos, em virtude da execução do objeto contratado, respondendo por si, seus 

empregados, prepostos e sucessores. 

 

21.8 – O ato de recebimento do objeto da licitação não implica a sua aceitação definitiva e 

não eximirá a licitante de sua responsabilidade no que concerne à qualidade dos bens 

fornecidos. 

 

21.9 – A licitante vencedora, sem ônus para o(a) CONTRATANTE, compromete–se a:  

 

a) atender às solicitações do(a) CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas contadas 

a partir de seu recebimento;  

 

b) substituir quaisquer materiais defeituosos ou qualitativamente inferiores em, no máximo, 

48 (quarenta e oito) horas da solicitação, sendo que o não cumprimento sem motivo justo 

implicará na aplicação das sanções previstas neste Edital e seus anexos. 

 

21.10 – A Fiscalização da execução do objeto contratado caberá à Secretaria Municipal de 

Educação. 

 

21.11 - Em conformidade com o artigo 18 do Decreto Rio nº 51629 de 9 de novembro de 

2022, a gestão contratual do(s) instrumento(s) originado(s) pelo presente certame deverá ser 

realizada por pelo menos 1 agente público designado e a fiscalização deve ser realizada por 

pelo menos 2 (dois) agentes públicos designados.  

 

22. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

22.1 – Os pagamentos deverão ser efetuados à DETENTORA DA ATA, após a regular 

liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o 

disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021 e conforme o disposto no Decreto Rio 

55.822/2025, em 20 (vinte) dias úteis, a partir do atesto da nota fiscal. 
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22.1.1 - Nos casos aplicáveis, compete à Contratada, nos termos do Decreto Rio nº 

57.409/2025 e Resolução CGM-RIO nº 2.119/2026, com alterações posteriores, realizar o 

registro eletrônico do documento de cobrança no sistema eletrônico para registro de 

documentos comprobatórios, antes do envio para liquidação. O documento de cobrança será 

apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, protocolado na Secretaria Municipal de 

Educação. 

 

22.2 – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do efetivo fornecimento 

realizado e aceito, sem que a Secretaria Municipal de Educação esteja obrigado(a) a pagar o 

valor total do contrato caso todo o quantitativo do objeto previsto na cláusula segunda não 

tenha sido regularmente entregue e aceito. 

 

22.3 – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos 

à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, 

então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 

 

22.4 – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorram 

de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de atualização monetária e 

juros de mora, calculados de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da 

Administração Pública, pro rata die, entre o primeiro dia útil subsequente ao término do 

prazo de 20 (vinte) dias úteis previsto no item 22.1 e a data do efetivo pagamento. 

 

 

22.5 – O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 1% 

(um por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre a data do efetivo pagamento e a data 

correspondente ao término do prazo de 20 (vinte) dias úteis previsto no item 22.1 deste 

Edital. 

 

22.6 – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente 

aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE1, a qual deverá ser cadastrada junto 

à Coordenação do Tesouro Municipal. 

 
1   No ato da contratação, a empresa deverá possuir conta corrente, nos termos da Portaria 
FP/SUBEX/SUPTM N° 06 de 31 de agosto de 2022. 
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23. REAJUSTE 

 

23.1 – Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 24 (vinte e quatro) 

meses contados da data do orçamento estimado (Consolidação da Pesquisa de Preços), 

observada a Lei Federal no 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

 

23.2 – O reajuste dos preços corresponderá à multiplicação do valor unitário objeto de 

reajuste pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE acumulado nos 24 (vinte e quatro) 

meses subsequentes ao termo inicial do prazo para a aquisição de tal direito. 

 

23.3 – Caso o índice previsto neste Edital seja extinto ou de alguma forma não possa mais 

ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no 

parágrafo anterior. 

 

24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

24.1 – A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar a ata de registro de preço, o termo de 

contrato ou em retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o 

descumprimento total das obrigações assumidas, independentemente do disposto no subitem 

18.3 e 21.4, sujeitando–a às penalidades previstas no subitem 24.2. 

 

24.2 – Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, a 

Secretaria Municipal de Educação poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal 

que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 Lei nº 14.133/2021 e no art. 

589 do RGCAF: 

 

(a) Advertência; 

(b) Multa; 

(c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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24.3 – A aplicação das sanções previstas na alínea “b” observará os seguintes parâmetros: 

 

24.3.1 – 0,5% (meio por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela 

em atraso do Contrato, nos primeiros 15 (quinze) dias de atraso.   

 

24.3.2 – 1% (um por cento) até 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela em atraso do 

Contrato, a partir do 16º (décimo sexto) dia útil de atraso.  

 

24.3.3 – Após o 15º (décimo quinto) dia útil de atraso, a Administração poderá optar pela 

extinção unilateral da avença e aplicar multa de 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por 

cento) sobre o valor do saldo do Contrato. 

 

24.3.4 - 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na 

hipótese de recusa em assinar a Ata de Registro de Preço, o contrato ou retirar o instrumento 

equivalente. 

 

24.3.5 – 0,5% (meio por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação da 

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois 

por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o CONTRATANTE a 

promover a extinção do Contrato e aplicar multa de 15% (quinze por cento) até 20% (vinte 

por cento) sobre o valor do saldo do Contrato. 

 

24.3.6– As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

 

24.4 – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de 

defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

observadas as demais formalidades legais. 

 

24.5 – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do caput desta Cláusula poderão ser 

aplicadas juntamente com aquela prevista na alínea “b”, e não excluem a possibilidade de 

extinção unilateral do Contrato. 
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24.6 – As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do caput desta Cláusula 

não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a 

CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 

 

24.7 - O valor das multas vencidas e não pagas deverá ser compensado com as quantias 

devidas à CONTRATADA e/ou executada a garantia. 

 

24.8 - Quando do vencimento da penúltima e/ou da última fatura do contrato, o valor de 

eventual multa ainda pendente de recurso ou não vencida deverá ser retido das quantias 

devidas à CONTRATADA. 

 

24.9 – A aplicação das sanções previstas no item 24.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

24.10 – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

25. FORO 

 

25.1 – Fica eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Edital, renunciando as partes desde já a 

qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 

 

26. DISPOSIÇÕES FINAIS 
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26.1 – Ficam as licitantes sujeitas às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso 

apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa ou que não corresponda à realidade dos 

fatos. 

 

26.2 – Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e 

considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se 

iniciam e vencem em dias de expediente na Secretaria Municipal de Educação. 

 

26.3 – As referências de horário correspondem ao horário oficial de Brasília – DF. 

 

26.4 – No período de vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração terá a faculdade 

de contratar ou não o fornecimento dos bens. 

 

26.5 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 

 

26.6 – Fazem parte integrante deste Edital: 

 

Anexo I Termo de Referência  

Anexo II Quadro Estimativo de Valores  

Anexo III Minuta de Ata de Registro de Preços 

Anexo IV Minuta da Ordem de Fornecimento de Materiais 

Anexo V Minuta de Contrato 

Anexo VI Declaração de Responsabilização Civil e Administrativa – I-A 

Anexo VII Declaração de Responsabilização Civil e Administrativa I-B 

Anexo VIII Declaração de Inexistência de Nepotismo 

Anexo IX Declaração ref. ao art. 2º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 

19.381/2001 e ao art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021  

Anexo X Declaração ref. ao Decreto Municipal nº 23.445/2003 

Anexo XI Declaração ref. ao Decreto Municipal nº 27.715/2007 

Anexo XII Declaração para fins de habilitação econômico–financeira, do art. 63, § 1º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021 

Anexo XIII Declaração ME/EPP 

Anexo XIV Modelo de proposta  



 
 

 

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
Secretaria Municipal de Educação 
Subsecretaria de Gestão 
Coordenação de Licitação 
 
 
 

 

Anexo XV Declaração de quantidade de empregados 

 

26.7– Este Edital contém 147 (cento e quarenta e sete) folhas rubricadas e numericamente 

ordenadas. 

 

                                      Rio de Janeiro, 08 de outubro de 2026. 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Secretaria Municipal de Educação

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 55

 
 
 

1. OBJETO
 

1 . 1 . Aquisição de EQUIPAMENTOS TECNOLÓGICOS, DE FABRICAÇÃO DIGITAL, COLABORAÇÃO E
APRENDIZAGEM MAKER para utilização nas unidades escolares da Secretaria Municipal de Educação, especialmente nos
Ginásios Educacionais Tecnológicos (GETs)  e nas salas de recursos, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar, de acordo com o QUADRO 1, a seguir:

 
 
Item

 
Código SIGMA

 

CATMAT
[1]

 
Descrição

Unidade de
Consumo

Quantidade
máxima ARP

1 6730.95.027-06
71.05.02.032-73

618881
355142

Tela interativa de 75 polegadas com suporte móvel UNIDADE 386

2 6730.95.028.97

7125.01.015.71

604789

355142

Tela interativa de 86 polegadas com suporte móvel UNIDADE 18

3 74.40.95.184-10 150131 Cortadora de vinil (plotter recorte) UNIDADE 464

4 74.40.95.087 482409 Impressora 3D com manutenção UNIDADE 464

5 7830.01.047-20 605969 Óculos de realidade virtual UNIDADE 1.515

6 15.10.95.005-02 624448 Drone UNIDADE 145

7 7440.95.002-01 639539 Impressora tanque de tinta UNIDADE 1.104

8 35.90.95.008-20 216229 Máquina de costura UNIDADE 464

9 36.20.95.001 486436 Plastificadora UNIDADE 1.104

10 7440.95.182.59 474415 Impressora sublimática UNIDADE 464

11 59.65.09.105 632616 Caixa de som UNIDADE 464

12 7440.95.183.30 638377 Gravadora a laser UNIDADE 464

13 74.40.90.074-08 627003 Kit de automação – tipo I UNIDADE 1.264

14 74.40.90.074-08 627003 Kit de automação – tipo II UNIDADE 1.896

15 67.30.96.024-17 611420 Kit Chroma Key UNIDADE 495

16 58.95.96.003-71 635043 Kit iluminador Led Ring Light UNIDADE 495

17 59.65.09.136-98 290190 Kit profissional microfone condensador UNIDADE 495

18 59.65.95.004-34 368183 Fones de ouvido UNIDADE 4.950

19 59.65.09.129-69 20621 Microfone de lapela UNIDADE 495

20 66.50.95.001-05 623280 Microscópio digital UNIDADE 495

21 72.90.90.131-33 394002 Carrinho multiuso UNIDADE 495

22
(cota item 2)

6730.95.028.97
7125.01.015.71

604789
355142

Tela interativa de 86 polegadas com suporte móvel UNIDADE 2

23
(cota item 3)

74.40.95.184-10 150131 Cortadora de vinil (plotter recorte) UNIDADE 51

24
(cota item 4)

74.40.95.087 482409 Impressora 3D com manutenção UNIDADE 51

25
(cota item 6)

15.10.95.005-02 624448 Drone UNIDADE 16
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26
(cota item 7)

7440.95.002-01 639539 Impressora tanque de tinta UNIDADE 123

27
(cota item 8)

35.90.95.008-20 216229 Máquina de costura UNIDADE 51

28
(cota item 9)

36.20.95.001 486436 Plastificadora UNIDADE 123

29
(cota item 10)

7440.95.182.59 474415 Impressora sublimática UNIDADE 51

30
(cota item 11)

59.65.09.105 632616 Caixa de som UNIDADE 51

31
(cota item 12)

7440.95.183.30 638377 Gravadora a laser UNIDADE 51

32
(cota item 13)

74.40.90.074-08 627003 Kit de automação – tipo I UNIDADE 140

33
(cota item 15)

67.30.96.024-17 611420 Kit Chroma Key UNIDADE 55

34
(cota item 16)

58.95.96.003-71 635043 Kit iluminador Led Ring Light UNIDADE 55

35
(cota item 17)

59.65.09.136-98 290190 Kit profissional microfone condensador UNIDADE 55

36
(cota item 18)

59.65.95.004-34 368183 Fones de ouvido UNIDADE 550

37 78.20.04.582-60 637716 Caneta 3D UNIDADE 550

38
(cota item 19)

59.65.09.129-69 20621 Microfone de lapela UNIDADE 55

39
(cota item 20)

66.50.95.001-05 623280 Microscópio digital UNIDADE 55

40
(cota item 21)

72.90.90.131-33 394002 Carrinho multiuso UNIDADE 55

 

1.2. A presente contratação, a ser realizada por meio de pregão eletrônico, tem por objeto a aquisição de EQUIPAMENTOS
TECNOLÓGICOS, DE FABRICAÇÃO DIGITAL, COLABORAÇÃO E APRENDIZAGEM MAKER, conforme discriminado no
Quadro 1 deste Termo de Referência. A aquisição fundamenta-se na necessidade de modernizar, ampliar e adequar a infraestrutura
tecnológica das unidades escolares da Secretaria Municipal de Educação, de modo a qualificar os processos pedagógicos e fortalecer
práticas inovadoras, colaborativas e alinhadas aos princípios do Programa Ginásio Educacional Tecnológico (GET), ampliando e
recompondo os ambientes de colaboratório e aprimorando as ferramentas para salas de recurso existentes na rede municipal de
educação.

1.3. Os recursos tecnológicos atualmente disponíveis não são suficientes para atender às demandas contemporâneas de ensino,
devido à inauguração de novos GETs e necessidade de reposição de itens defasados em escolas já em funcionamento. Tal cenário
impacta diretamente a eficiência, a produtividade e a qualidade dos serviços prestados, tornando imprescindível a renovação e
ampliação do parque tecnológico.

1.4. A contratação visa garantir condições materiais adequadas para práticas pedagógicas inovadoras, aprendizagem ativa, cultura
maker, fabricação digital, produção multimídia e promoção da acessibilidade. Também assegura equidade no acesso às tecnologias,
inclusão, autonomia dos estudantes e integração entre currículo, tecnologia e acessibilidade.

1.5. Do ponto de vista administrativo, a aquisição é vantajosa por padronizar a infraestrutura mínima dos Colaboratórios, preservar
investimentos, ampliar a eficiência e atender aos princípios da Lei nº 14.133/2021 e às diretrizes da Política Nacional de Educação
Digital da Lei n°14.533/23.

1.6. Os itens contemplados abrangem tecnologias voltadas à mediação pedagógica, à fabricação digital, à produção audiovisual, à
robótica educacional, à automação, à investigação científica e à organização dos espaços, incluindo:

a) telas interativas com suportes móveis, destinadas ao desenvolvimento de práticas colaborativas e multimídia;

b) plotter de recorte, impressoras 3D e gravadora a laser, voltadas à fabricação digital, à prototipagem e à cultura maker;

c ) óculos de realidade virtual e drones, voltados à realização de experiências imersivas, projetos STEAM e atividades de
investigação;

d) impressoras tanque de tinta e sublimática, plastificadora e máquina de costura, destinadas à produção de materiais pedagógicos,
ao design e à personalização de recursos;

e ) kits de automação dos tipos I e II, com micro:bit e Arduino, destinados à iniciação e ao aprofundamento em robótica,
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programação e eletrônica;

f) kit Chroma Key, microfones profissionais, fones de ouvido e caixas de som, voltados à produção audiovisual e à comunicação
multimídia;

g) canetas 3D e microscópios digitais, destinados à experimentação, à investigação científica e à prototipagem rápida;

h) carrinhos multiuso, utilizados para organização, transporte e preservação dos equipamentos.

1 . 7 . Tais recursos fortalecem práticas interdisciplinares, aprendizagem baseada em projetos, pensamento computacional,
criatividade, investigação científica e protagonismo estudantil, alinhando os GETs às demandas contemporâneas da educação
tecnológica.

1.8. Não obstante ao disposto no Decreto Rio nº 55.619/2025, a presente contratação é imprescindível porque promove a eficiência,
garante a correta aplicação dos recursos, otimiza os serviços prestados à comunidade escolar e não se configura apenas como uma
melhoria, mas como um investimento estratégico e indispensável para a Secretaria Municipal de Educação.

 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

 
2.1. A real necessidade da contratação, a viabilidade técnica de implementá-la, bem como o arcabouço básico para a elaboração deste
Termo de Referência se fundamentam no ETP - Estudo Técnico Preliminar inserto no processo administrativo 000700.012532/2026-40 da
pretensa contratação.

 
 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
 
3.1. As orientações quanto aos procedimentos/atividades relativos à execução do objeto deverão impreterivelmente observar as condições
e quantitativos deste TR.
 
3.2. Trata-se de bens/materiais comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por
meio de especificações usuais de mercado conforme art. 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021
 
3.3. Nesta fase do certame licitatório, o objetivo é registrar preços para futuras e eventuais contratações, e não firmar compromisso de
aquisição total imediata ou integral dos quantitativos estimados, além de manter flexibilidade da Administração para contratar conforme a
demanda real. A estimativa apresentada nos documentos do processo possui caráter meramente referencial, servindo como parâmetro para
julgamento e classificação das propostas, correspondendo à quantidade máxima passível de contratação de que trata o art. 82, inciso I, da
Lei Federal nº 14.133/2021, sem obrigar a Administração à aquisição integral. Não será admitida a apresentação de propostas em
quantitativo inferior ao máximo previsto para cada item, conforme regra de quantidade mínima a ser cotada definida a seguir.

 

3.4. No que se refere ao disposto no art. 82, incisos II e IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, que tratam, respectivamente, da exigência de
quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida, bem como da possibilidade de o
licitante apresentar proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital para cada item, a vedação a tal prática mostra se
medida plenamente justificada pela necessidade de assegurar a integralidade e a padronização do objeto contratado. Com efeito, a fixação
de quantitativos uniformes garante a homogeneidade técnica e qualitativa dos itens, previne discrepâncias entre lotes e preserva padrões
consistentes de desempenho, além de propiciar o aproveitamento das economias de escala decorrentes da contratação em volume, fator
que repercute diretamente na redução do custo unitário e na obtenção de um resultado global mais vantajoso à Administração Pública.
Ademais, tal sistemática simplifica a gestão contratual, evitando a pulverização de contratos e ordens de fornecimento, reduzindo custos
indiretos de caráter administrativo e mitigando a complexidade logística, ao mesmo tempo em que minimiza riscos operacionais advindos
da fragmentação do fornecimento, como descontinuidade, falhas contratuais ou a necessidade de múltiplos fornecedores para o
atendimento de uma mesma demanda. Ressalte-se, por oportuno, que a estipulação do quantitativo assegura condições isonômicas de
disputa entre os licitantes e favorece um planejamento mais aderente às necessidades da Administração, sem afastar a natureza estimativa
das quantidades indicadas no edital, as quais não vinculam o ente público à aquisição integral, mas permitem contratações graduais ao
longo da vigência do ajuste, em estrita consonância com o princípio da economicidade e com a busca da eficiência administrativa. Dessa
forma, observa-se que a adoção desse critério atende plenamente aos objetivos da Administração Pública e ao conceito de contratação
mais vantajosa, considerada sob a ótica do ciclo de vida do objeto, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.5. Assim, a quantidade mínima a ser cotada, de que trata o art. 82, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, corresponde a 100% (cem
por cento) do quantitativo máximo de cada item, vedada a apresentação de proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto (art. 82,
inciso IV). Essa opção é a mais vantajosa para a Administração porque: (i) maximiza a economia de escala na formação dos preços de
cada item; (ii) assegura a padronização de modelo e da assistência técnica on-site de cada item em toda a rede, com um único fornecedor
responsável por item; e (iii) evita a fragmentação do registro de um mesmo item entre múltiplos fornecedores, com o consequente
aumento de atas, contratos e custos de fiscalização. O registro de outros fornecedores em cadastro de reserva, ao mesmo preço do licitante
vencedor, também pressupõe a cotação integral do item.
3.6. Em atendimento ao art. 18, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133/2021, adota-se para a presente contratação o regime de fornecimento
parcelado. Considerando que a aquisição será realizada por Sistema de Registro de Preços, os fornecimentos ocorrerão conforme a
necessidade da Administração, mediante emissão de ordem de fornecimento ou instrumento equivalente. Esse regime permite atender
gradualmente às demandas das unidades escolares, evita a aquisição integral e imediata dos quantitativos estimados, reduz riscos de
armazenamento e obsolescência e preserva os ganhos de economia de escala decorrentes da consolidação dos quantitativos na Ata de
Registro de Preços. Os serviços acessórios eventualmente previstos, como suporte técnico, garantia, assistência técnica e manutenção
corretiva, acompanharão o fornecimento principal, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e nos
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instrumentos contratuais decorrentes.
 

3.7. No que se refere à participação de profissionais organizados sob a forma de cooperativa (art. 16 da Lei 14.133/2021), não se
identificou fornecedor com tal característica, entendendo assim que a execução do objeto da pretensa contratação não possui nicho neste
segmento.
 
3.8. No que se refere ao art. 82, inciso III da Lei Federal nº 14.133/2021 que dispõe sobre a “possibilidade de se prever preços
diferentes” nas hipóteses dos incisos subsequentes, fundamentado no ETP inserto neste processo, não é aplicável na execução do objeto
em questão, uma vez que os locais previstos para entrega não apresentam grandes variações territoriais que justifiquem preços distintos,
por exemplo. Não se identifica ainda a necessidade de condições especiais de armazenamento que justifiquem tal diferenciação.

 
3.9. No que se refere à participação de consórcios conforme art. 18, inciso IX da Lei Federal nº 14.133/2021, destaca-se que o TCU, no
Acórdão 2.831 (Plenário, Rel. Min. Ana Arraes), afirmou no sentido de que a admissão ou não de consórcio de empresas em licitações e
contratações é competência discricionária do administrador, devendo este exercê-la sempre mediante justificativa fundamentada. Não
obstante a participação de consórcio seja recomendada sempre que o objeto seja considerado de alta complexidade ou vulto, tal alternativa
também não é obrigatória.

 
3.9.1. Considerando tratar-se de fornecimento de bens comuns amplamente disponíveis no mercado, não se verifica complexidade
técnica, vulto ou especialização que justifique a formação de consórcio. Assim, visando simplificar a gestão contratual e
considerando a ampla competitividade existente no mercado fornecedor, opta-se pela não admissão de consórcios.
 

3.10. Com relação à possibilidade de subcontratação parcial ou total do objeto, a equipe de planejamento entende que os produtos a serem
adquiridos não se configuram como uma série/gama de serviços especializados que poderiam ser objeto de subcontratação.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 
4.1. Especificação Técnica dos Itens:

 
4.1.1. O produto deverá obedecer aos padrões de uso e estar de acordo com o estabelecido no Código de Defesa do
Consumidor – CDC, Lei 8.078/1990 e pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ANVISA e INMETRO,
quando aplicável ao tipo de produto ofertado.

 

4.2. As especificações dos itens foram definidas com o objetivo de garantir a aquisição de equipamentos modernos com performance,
resolução e desempenho adequados às necessidades e requisitos da SME/RJ.

 
4.2.1.Dos requisitos da tela interativa de 75 polegadas com suporte móvel
 
1. Painel, imagem e desempenho visual

Tela interativa com dimensão nominal de 75 polegadas, admitida variação máxima de 1 polegada, desde que preservada a área útil de visualização
adequada ao uso pedagógico em salas de aula, colaboratórios e espaços de aprendizagem ativa.

Resolução nativa mínima de 3840 x 2160 pixels, padrão Ultra HD/4K ou tecnologia equivalente/superior.

Brilho mínimo de 390 cd/m², admitido valor superior, com desempenho compatível com ambientes escolares iluminados.

Taxa de contraste típica mínima de 1.200:1 ou superior.

Ângulo de visão mínimo de 178° na horizontal e 178° na vertical, ou tecnologia equivalente que assegure visualização adequada por diferentes posições
na sala.

Tempo de resposta do painel de até 8 ms ou inferior, admitida tecnologia equivalente/superior.

Vida útil/MTBF mínimo de 30.000 horas, ou parâmetro equivalente de durabilidade informado pelo fabricante.

2. Interatividade e recursos pedagógicos

Função touch integrada ao próprio equipamento, vedada a oferta de monitor convencional adaptado por película, moldura, overlay externo ou solução
improvisada equivalente.

Suporte a, no mínimo, 16 toques simultâneos, com tempo de resposta ao toque de até 10 ms ou inferior.

Fornecimento mínimo de 2 canetas para escrita na tela, preferencialmente passivas e sem necessidade de pilhas ou baterias, admitida tecnologia
equivalente ou superior.

Deverá possuir local apropriado para guarda ou fixação das canetas, por meio magnético, encaixe físico ou solução equivalente que reduza perdas e
facilite o uso em ambiente escolar.

Aplicação de lousa digital embarcada ou software equivalente, permitindo escrita, desenho, anotações, apagamento, salvamento e compartilhamento de
conteúdos, sem necessidade obrigatória de computador externo para uso básico.
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Deverá permitir anotações sobre imagens, apresentações, documentos, vídeos ou outras fontes de conteúdo, por funcionalidade nativa ou aplicativo
compatível.

Deverá possuir, nativamente ou mediante aplicativo compatível, recurso de gravação de tela com imagem e áudio, para registro e compartilhamento de
atividades pedagógicas.

3. Sistema embarcado, compatibilidade e aplicativos

Processador embarcado Quad Core ou superior, com desempenho compatível com execução de lousa digital, navegação, reprodução de mídia,
espelhamento e aplicações educacionais.

Memória RAM interna mínima de 8 GB e armazenamento interno mínimo de 64 GB, admitidas capacidades superiores.

Sistema operacional embarcado em versão atual ou superior à disponível no mercado para o segmento, com interface em português do Brasil ou
possibilidade de configuração para português do Brasil.

Compatibilidade com instalação e execução de aplicativos educacionais, produtividade, navegação, comunicação e reprodução de mídia, por loja de
aplicativos oficial, repositório compatível, instalação autorizada ou mecanismo equivalente, vedada a vinculação obrigatória a ecossistema, loja ou
fabricante específico.

Serão aceitas certificações, homologações ou equivalências funcionais que comprovem compatibilidade com aplicativos e serviços educacionais
amplamente utilizados, desde que não restrinjam indevidamente a competição.

4. Conectividade, portas e integração

Deverá possuir, no mínimo, entradas HDMI, USB 2.0, USB 3.0 ou superior, USB-C ou interface equivalente, entrada de áudio e portas touch USB ou
equivalentes para integração com computadores externos.

Conectividade de rede por RJ45, Wi-Fi e Bluetooth, admitidas tecnologias equivalentes ou superiores.

Deverá suportar compartilhamento de fonte de vídeo externa por conexão física, mantendo a funcionalidade de toque quando conectado a notebook ou
computador compatível.

Deverá permitir espelhamento sem fio de dispositivos móveis e computadores, com suporte a padrões abertos ou amplamente utilizados, tais como
Miracast, AirPlay, Chromecast, DLNA ou tecnologias equivalentes/superiores, sem exigência de solução proprietária exclusiva.

Deverá ser compatível com dispositivos Android, iOS, Windows, macOS ou sistemas equivalentes de ampla utilização no mercado.

5. Áudio, segurança e durabilidade física

Autofalantes integrados com potência mínima total equivalente a 24 W RMS ou superior, distribuídos em, no mínimo, 2 canais, adequados ao uso em
sala de aula.

Vidro frontal temperado ou material equivalente de alta resistência, com espessura mínima de 3 mm, acabamento antirreflexo ou tratamento equivalente
que favoreça a visualização e reduza riscos de danos em ambiente escolar.

Recursos de bloqueio ou controle de acesso às configurações, rede, portas USB e compartilhamento, de modo a favorecer a segurança operacional e a
gestão do equipamento pela unidade escolar.

6. Alimentação, montagem e suporte móvel

Alimentação elétrica bivolt ou compatível com 100–240 V, 50/60 Hz.

Interface de fixação compatível com padrão VESA ou padrão equivalente de mercado, permitindo montagem segura em parede ou suporte móvel
compatível.

Suporte móvel tipo pedestal, compatível com a tela ofertada, fabricado em aço carbono, alumínio ou material equivalente de alta resistência, com
capacidade de carga compatível com o peso do equipamento.

O suporte deverá possuir, no mínimo, quatro rodízios giratórios com freio, sistema seguro de fixação da tela, organização de cabos e acabamento
adequado ao uso em ambiente escolar.

O suporte deverá permitir regulagem de altura, manual assistida, pneumática, elétrica ou por tecnologia equivalente, desde que ofereça segurança,
estabilidade e facilidade de uso, sem necessidade de esforço excessivo ou ferramenta específica para ajustes rotineiros.

7. Acessórios, documentação e certificações

Devem compor a solução todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento, incluindo cabos de alimentação, cabos de áudio/vídeo/dados
essenciais, controle remoto, canetas, conectores, adaptadores indispensáveis e demais itens fornecidos de fábrica.

Deverá ser fornecido, no mínimo, 1 cabo HDMI com 5 metros ou cabo/interface equivalente compatível com a solução ofertada.

Deverão ser fornecidos manual, guia de uso, ficha técnica ou documentação equivalente, preferencialmente em português do Brasil.
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O equipamento deverá atender às normas e certificações aplicáveis ao produto, incluindo certificação/homologação ANATEL quando houver módulo de
comunicação sujeito à regulamentação brasileira, e certificações de segurança, eficiência energética ou conformidade internacional equivalentes, quando
aplicáveis ao tipo de equipamento ofertado.

8. Garantia, suporte técnico e qualidade mínima

A solução deverá possuir garantia técnica mínima de 36 meses, contados do recebimento definitivo, abrangendo tela, componentes internos, fonte,
módulos de conectividade, controles, canetas, suporte móvel e demais acessórios indispensáveis ao funcionamento, observadas as condições de uso
adequado.

Durante o período de garantia, a contratada deverá assegurar suporte técnico em língua portuguesa, na modalidade on-site, isto é, presencialmente no
local de instalação do equipamento, admitido o atendimento remoto apenas para triagem e orientação inicial, incluindo diagnóstico, reparo, substituição
de peças defeituosas, mão de obra técnica, deslocamento e restabelecimento do pleno funcionamento, sem ônus adicional para a Administração.

A contratada deverá garantir disponibilidade de assistência técnica, peças de reposição ou solução equivalente durante o período de garantia, de modo a
preservar a continuidade das atividades pedagógicas.

Licenciamento de software: todo software necessário à plena operação do equipamento e ao atendimento das funcionalidades exigidas nesta
especificação (firmware, sistema embarcado, aplicativos, drivers e softwares de criação, fatiamento, corte, gravação, impressão ou controle fornecidos
ou indicados pelo fabricante) deverá ser disponibilizado com licença de uso perpétua ou de disponibilização contínua, sem ônus adicional para a
Administração, permanecendo disponível e funcional inclusive após o término do prazo de garantia, vedada a exigência de assinatura, renovação ou
pagamento recorrente para a manutenção dessas funcionalidades. Admite-se o uso de software gratuito ou de código aberto compatível que assegure as
mesmas funcionalidades.

Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos de desempenho, funcionalidade, segurança,
compatibilidade, durabilidade, garantia e qualidade estabelecidos nesta especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha,
software, loja de aplicativos, certificação proprietária exclusiva ou fabricante específico.

 
 
4.2.2. Dos requisitos da tela interativa de 86 polegadas com suporte móvel
 
1. Painel, imagem e desempenho visual

Tela interativa com dimensão nominal de 86 polegadas, admitida variação máxima de 1 polegada, desde que preservada a área útil de visualização
adequada ao uso pedagógico em salas e espaços colaborativos.

Resolução nativa mínima de 3840 x 2160 pixels, padrão Ultra HD/4K ou tecnologia equivalente/superior.

Brilho mínimo de 390 cd/m², admitido valor superior, com desempenho compatível com ambientes escolares iluminados.

Taxa de contraste típica mínima de 1.200:1 ou superior.

Ângulo de visão mínimo de 178° na horizontal e 178° na vertical, ou tecnologia equivalente que assegure visualização adequada por diferentes posições
na sala.

Tempo de resposta do painel de até 8 ms ou inferior, admitida tecnologia equivalente/superior.

Vida útil/MTBF mínimo de 30.000 horas, ou parâmetro equivalente de durabilidade informado pelo fabricante.

2. Interatividade e recursos pedagógicos

Função touch integrada ao próprio equipamento, vedada a oferta de monitor convencional adaptado por película, moldura, overlay externo ou solução
improvisada equivalente.

Suporte a, no mínimo, 16 toques simultâneos, com tempo de resposta ao toque de até 10 ms ou inferior.

Fornecimento mínimo de 2 canetas para escrita na tela, preferencialmente passivas e sem necessidade de pilhas ou baterias, admitida tecnologia
equivalente ou superior.

Deverá possuir local apropriado para guarda ou fixação das canetas, por meio magnético, encaixe físico ou solução equivalente que reduza perdas e
facilite o uso em ambiente escolar.

Aplicação de lousa digital embarcada ou software equivalente, permitindo escrita, desenho, anotações, apagamento, salvamento e compartilhamento de
conteúdos, sem necessidade obrigatória de computador externo para uso básico.

Deverá permitir anotações sobre imagens, apresentações, documentos, vídeos ou outras fontes de conteúdo, por funcionalidade nativa ou aplicativo
compatível.

Deverá possuir, nativamente ou mediante aplicativo compatível, recurso de gravação de tela com imagem e áudio, para registro e compartilhamento de
atividades pedagógicas.

3. Sistema embarcado, compatibilidade e aplicativos
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Processador embarcado Quad Core ou superior, com desempenho compatível com execução de lousa digital, navegação, reprodução de mídia,
espelhamento e aplicações educacionais.

Memória RAM interna mínima de 8 GB e armazenamento interno mínimo de 64 GB, admitidas capacidades superiores.

Sistema operacional embarcado em versão atual ou superior à disponível no mercado para o segmento, com interface em português do Brasil ou
possibilidade de configuração para português do Brasil.

Compatibilidade com instalação e execução de aplicativos educacionais, produtividade, navegação, comunicação e reprodução de mídia, por loja de
aplicativos oficial, repositório compatível, instalação autorizada ou mecanismo equivalente, vedada a vinculação obrigatória a ecossistema, loja ou
fabricante específico.

Serão aceitas certificações, homologações ou equivalências funcionais que comprovem compatibilidade com aplicativos e serviços educacionais
amplamente utilizados, desde que não restrinjam indevidamente a competição.

4. Conectividade, portas e integração

Deverá possuir, no mínimo, entradas HDMI, USB 2.0, USB 3.0 ou superior, USB-C ou interface equivalente, entrada de áudio e portas touch USB ou
equivalentes para integração com computadores externos.

Deverá possuir saída de áudio e saída HDMI ou interface equivalente, quando tecnicamente aplicável ao modelo ofertado.

Conectividade de rede por RJ45, Wi-Fi e Bluetooth, admitidas tecnologias equivalentes ou superiores.

Deverá suportar compartilhamento de fonte de vídeo externa por conexão física, mantendo a funcionalidade de toque quando conectado a notebook ou
computador compatível.

Deverá permitir espelhamento sem fio de dispositivos móveis e computadores, com suporte a padrões abertos ou amplamente utilizados, tais como
Miracast, AirPlay, Chromecast, DLNA ou tecnologias equivalentes/superiores, sem exigência de solução proprietária exclusiva.

Deverá ser compatível com dispositivos Android, iOS, Windows, macOS ou sistemas equivalentes de ampla utilização no mercado.

5. Áudio, segurança e durabilidade física

Autofalantes integrados com potência mínima total equivalente a 24 W RMS ou superior, distribuídos em, no mínimo, 2 canais, adequados ao uso em
sala de aula.

Vidro frontal temperado ou material equivalente de alta resistência, com espessura mínima de 3 mm, acabamento antirreflexo ou tratamento equivalente
que favoreça a visualização e reduza riscos de danos em ambiente escolar.

Recursos de bloqueio ou controle de acesso às configurações, rede, portas USB e compartilhamento, de modo a favorecer a segurança operacional e a
gestão do equipamento pela unidade escolar.

Temperatura e condições de operação compatíveis com ambiente escolar, conforme especificação técnica do fabricante.

6. Alimentação, montagem e suporte móvel

Alimentação elétrica bivolt ou compatível com 100–240 V, 50/60 Hz, com fonte de energia interna ou externa original do fabricante.

Interface de fixação compatível com padrão VESA ou padrão equivalente de mercado, permitindo montagem segura em parede ou suporte móvel
compatível.

Suporte móvel tipo pedestal, compatível com a tela ofertada, fabricado em aço carbono, alumínio ou material equivalente de alta resistência, com
capacidade de carga compatível com o peso do equipamento.

O suporte deverá possuir, no mínimo, quatro rodízios giratórios com freio, sistema seguro de fixação da tela, organização de cabos e acabamento
adequado ao uso em ambiente escolar.

O suporte deverá permitir regulagem de altura, manual assistida, pneumática, elétrica ou por tecnologia equivalente, desde que ofereça segurança,
estabilidade e facilidade de uso, sem necessidade de esforço excessivo ou ferramenta específica para ajustes rotineiros.

7. Acessórios, documentação e certificações

Devem compor a solução todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento, incluindo cabos de alimentação, cabos de áudio/vídeo/dados
essenciais, controle remoto, canetas, conectores, adaptadores indispensáveis e demais itens fornecidos de fábrica.

Deverá ser fornecido, no mínimo, 1 cabo HDMI com 5 metros ou cabo/interface equivalente compatível com a solução ofertada.

Deverão ser fornecidos manual, guia de uso, ficha técnica ou documentação equivalente, preferencialmente em português do Brasil.

O equipamento deverá atender às normas e certificações aplicáveis ao produto, incluindo certificação/homologação ANATEL quando houver módulo de
comunicação sujeito à regulamentação brasileira, e certificações de segurança, eficiência energética ou conformidade internacional equivalentes, quando
aplicáveis ao tipo de equipamento ofertado.
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A documentação de certificação e homologação poderá ser apresentada na fase definida no edital ou no contrato, desde que comprovada antes do
fornecimento definitivo, conforme exigências legais aplicáveis.

8. Garantia, suporte técnico e qualidade mínima

A solução deverá possuir garantia técnica mínima de 36 meses, contados do recebimento definitivo, abrangendo tela, componentes internos, fonte,
módulos de conectividade, controles, canetas, suporte móvel e demais acessórios indispensáveis ao funcionamento, observadas as condições de uso
adequado.

Durante o período de garantia, a contratada deverá assegurar suporte técnico em língua portuguesa, na modalidade on-site, isto é, presencialmente no
local de instalação do equipamento, admitido o atendimento remoto apenas para triagem e orientação inicial, incluindo diagnóstico, reparo, substituição
de peças defeituosas, mão de obra técnica, deslocamento e restabelecimento do pleno funcionamento, sem ônus adicional para a Administração.

A contratada deverá garantir disponibilidade de assistência técnica, peças de reposição ou solução equivalente durante o período de garantia, de modo a
preservar a continuidade das atividades pedagógicas.

Licenciamento de software: todo software necessário à plena operação do equipamento e ao atendimento das funcionalidades exigidas nesta
especificação (firmware, sistema embarcado, aplicativos, drivers e softwares de criação, fatiamento, corte, gravação, impressão ou controle fornecidos
ou indicados pelo fabricante) deverá ser disponibilizado com licença de uso perpétua ou de disponibilização contínua, sem ônus adicional para a
Administração, permanecendo disponível e funcional inclusive após o término do prazo de garantia, vedada a exigência de assinatura, renovação ou
pagamento recorrente para a manutenção dessas funcionalidades. Admite-se o uso de software gratuito ou de código aberto compatível que assegure as
mesmas funcionalidades.

Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos de desempenho, funcionalidade, segurança,
compatibilidade, durabilidade, garantia e qualidade estabelecidos nesta especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha,
software, loja de aplicativos, certificação proprietária exclusiva ou fabricante específico.

 
4.2.3. Dos requisitos da Cortadora de vinil (plotter recorte)

Características principais
Equipamento de corte eletrônico para vinil, papéis, cartolinas, EVA, tecidos e materiais compatíveis, destinado à
criação de recursos pedagógicos, comunicação visual, protótipos e projetos maker.
Sistema de ajuste automático ou assistido da lâmina, com capacidade de adequação à espessura e ao tipo de
material, admitida tecnologia equivalente ou superior.
Capacidade de corte de materiais com espessura mínima de até 3 mm, conforme características do material, da
lâmina e da base utilizada.
Área mínima de corte de 30 x 30 cm, admitida área superior, com possibilidade de uso de bases ou tapetes
compatíveis para ampliação da área de trabalho, quando suportado pelo equipamento.
Scanner integrado, câmera, sensor de leitura ou tecnologia equivalente para digitalização, reconhecimento,
posicionamento ou recorte de imagens e desenhos, com resolução compatível com uso educacional e criativo.
Compatibilidade com arquivos vetoriais e/ou formatos amplamente utilizados em softwares de criação e corte,
tais como SVG, DXF, FCM, PNG, JPG ou equivalentes, admitidos formatos adicionais suportados pelo
equipamento.
Conectividade por USB e/ou Wi-Fi, ou interfaces equivalentes, que permitam o envio, gerenciamento e execução
de projetos de corte.
Possibilidade de funcionamento independente de computador ou operação por meio de software/aplicativo
compatível, desde que assegurada a criação, edição, importação e execução dos projetos.
Recursos de design e operação
Deverá permitir a criação, edição, importação e organização de desenhos, textos, formas geométricas, fontes e
elementos gráficos para aplicação em projetos pedagógicos, de comunicação visual e de cultura maker.
Compatibilidade com software próprio do fabricante, software gratuito ou software de mercado compatível com
a operação do equipamento, vedada a exigência de solução vinculada a marca ou ecossistema proprietário
específico.
Interface de operação intuitiva, com comandos em português ou de fácil compreensão, admitido manual em
português para orientação de uso.
Materiais compatíveis
Compatibilidade mínima com vinil adesivo, papel, cartolina, EVA, feltro, espuma, tecido e materiais flexíveis ou
semirrígidos equivalentes, observadas as limitações técnicas de espessura, lâmina e base de corte.
Admitida a compatibilidade com couro fino, materiais têxteis, papéis especiais, filmes adesivos e outros
materiais utilizados em projetos educacionais, desde que suportados pelo equipamento e acessórios adequados.
Itens inclusos
Base ou tapete de corte compatível com o equipamento, em dimensão mínima de 30 x 30 cm, admitidas
dimensões superiores.
Suporte de lâmina e lâmina de corte compatíveis com o equipamento, incluindo lâmina padrão ou equivalente
necessária ao funcionamento inicial.
Acessórios básicos indispensáveis ao uso inicial, tais como espátula, ferramenta de remoção, caneta de toque,
cabo de alimentação, cabo de conexão, guias de utilização e demais itens fornecidos de fábrica para plena
operação.

Condições gerais
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O equipamento deverá ser novo, de primeiro uso, acompanhado de todos os acessórios necessários ao pleno
funcionamento da solução.
A solução deverá possuir garantia técnica mínima de 24 meses, contados do recebimento definitivo, abrangendo
equipamento, sistema de corte, motor, sensores, base/tapete de corte, suporte de lâmina, conectividade,
fonte/cabo de alimentação e demais componentes indispensáveis ao funcionamento, observadas as condições de
uso adequado.
Licenciamento de software: todo software necessário à plena operação do equipamento e ao atendimento das
funcionalidades exigidas nesta especificação (firmware, sistema embarcado, aplicativos, drivers e softwares de
criação, fatiamento, corte, gravação, impressão ou controle fornecidos ou indicados pelo fabricante) deverá ser
disponibilizado com licença de uso perpétua ou de disponibilização contínua, sem ônus adicional para a
Administração, permanecendo disponível e funcional inclusive após o término do prazo de garantia, vedada a
exigência de assinatura, renovação ou pagamento recorrente para a manutenção dessas funcionalidades. Admite-
se o uso de software gratuito ou de código aberto compatível que assegure as mesmas funcionalidades.
Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos de
desempenho, funcionalidade, segurança, compatibilidade e qualidade estabelecidos nesta especificação, vedada a
indicação ou vinculação a marca, modelo, linha, software proprietário obrigatório ou fabricante específico.

 
4.2.4. Dos requisitos da Impressora 3D com manutenção
 
1. Tecnologia e arquitetura

Tecnologia de impressão por deposição de filamento fundido, compatível com o padrão FDM/FFF ou tecnologia equivalente/superior.

Sistema de movimentação com arquitetura cartesiana, CoreXY ou equivalente, desde que assegure precisão, estabilidade e desempenho compatíveis com
uso técnico, educacional e de prototipagem.

Equipamento com gabinete totalmente fechado e sistema de controle térmico da câmara, ativo ou passivo, adequado à impressão de materiais técnicos

2. Volume de impressão

Volume útil mínimo de impressão de 300 × 300 × 280 mm, admitidas dimensões superiores.

3. Desempenho e precisão

Velocidade nominal mínima de 600 mm/s, admitidos equipamentos com desempenho superior, observada a manutenção da qualidade de impressão.

Aceleração mínima de 20.000 mm/s².

Precisão dimensional mínima de ±0,1 mm ou melhor.

Altura de camada ajustável, abrangendo ao menos a faixa de 0,05 mm a 0,30 mm, ou faixa equivalente/superior.

4. Sistema de extrusão e materiais

Sistema de extrusão do tipo direct drive ou equivalente, adequado ao uso de filamentos flexíveis e materiais técnicos.

Compatibilidade com filamento de 1,75 mm.

Bico de impressão de 0,4 mm, ou outro diâmetro fornecido de fábrica, desde que compatível com aplicações educacionais, técnicas e de prototipagem.

Temperatura mínima do bico de impressão de 320 °C

Mesa aquecida com temperatura mínima de 110 °C.

Compatível com filamentos dos materiais: PLA, PETG, TPU, ABS, ASA, PA, PC e filamentos reforçados com fibra de carbono ou equivalentes.

5. Estrutura, automação e segurança operacional

Chassi em material rígido e estável, como alumínio, aço ou material equivalente, adequado ao uso contínuo em ambiente educacional.

Mesa de impressão removível, flexível, magnética ou tecnologia equivalente que facilite a retirada das peças e preserve a aderência durante a impressão.

Nivelamento automático da mesa ou sistema equivalente de calibração assistida.

Sensor de fim ou ruptura de filamento.

Retomada automática da impressão após queda ou interrupção de energia, quando tecnicamente aplicável.

Recursos de redução de vibração, controle de movimento ou tecnologia equivalente para melhoria da qualidade de impressão.

Recuperação após falta de energia.
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Operação com nível de ruído compatível com ambiente escolar.

6. Conectividade, interface e arquivos

Conectividade por Wi-Fi e Ethernet, além de USB, ou interfaces equivalentes que permitam envio e gerenciamento de arquivos de impressão.

Tela integrada, preferencialmente colorida e sensível ao toque, ou interface equivalente que permita operação local do equipamento.

Compatibilidade com arquivos de impressão nos formatos G-code, 3MF ou formatos equivalentes utilizados por softwares de fatiamento disponíveis no
mercado.

Alimentação elétrica bivolt ou compatível com 100–240 V, 50/60 Hz, considerando que a rede local é de 110 V.

7. Condições gerais, garantia e manutenção corretiva

O equipamento deverá ser novo, de primeiro uso, acompanhado dos acessórios indispensáveis ao pleno funcionamento, incluindo cabos, manual de
operação, fonte de alimentação, ferramentas básicas de manutenção e demais itens fornecidos pelo fabricante.

Licenciamento de software: todo software necessário à plena operação do equipamento e ao atendimento das funcionalidades exigidas nesta
especificação (firmware, sistema embarcado, aplicativos, drivers e softwares de criação, fatiamento, corte, gravação, impressão ou controle fornecidos
ou indicados pelo fabricante) deverá ser disponibilizado com licença de uso perpétua ou de disponibilização contínua, sem ônus adicional para a
Administração, permanecendo disponível e funcional inclusive após o término do prazo de garantia, vedada a exigência de assinatura, renovação ou
pagamento recorrente para a manutenção dessas funcionalidades. Admite-se o uso de software gratuito ou de código aberto compatível que assegure as
mesmas funcionalidades.

Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos de desempenho, funcionalidade, segurança,
compatibilidade e qualidade estabelecidos nesta especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha, ecossistema proprietário ou
fabricante específico.

A contratada deverá assegurar garantia técnica e manutenção corretiva dos equipamentos pelo prazo mínimo de 36 meses, contado do recebimento
definitivo, abrangendo diagnóstico, reparo, substituição de peças defeituosas, componentes, mão de obra técnica, deslocamento, atendimento on-site, no
local de instalação do equipamento, sem ônus adicional para a Administração.

A manutenção corretiva deverá restabelecer o pleno funcionamento do equipamento sempre que constatada falha, defeito, mau funcionamento ou perda
de desempenho não decorrente de uso inadequado, observadas as condições previstas no edital, no Termo de Referência e nas orientações técnicas do
fabricante.

Durante o prazo de 36 meses, a contratada deverá manter canal de atendimento técnico em língua portuguesa, registrar as solicitações de suporte e
observar os prazos de atendimento e solução definidos no instrumento convocatório.

 

4.2.5. Dos requisitos dos óculos de realidade virtual
 

Armazenamento e memória
Armazenamento interno mínimo de 256 GB, admitida capacidade superior.
Memória RAM mínima de 8 GB, admitida capacidade superior.
Recursos de realidade virtual e mista
Equipamento autônomo de realidade virtual, com suporte a experiências imersivas em 3D, sem necessidade
obrigatória de computador externo para funcionamento básico.
Suporte a recursos de realidade mista ou passagem de vídeo colorida do ambiente externo, permitindo a
integração entre elementos virtuais e o espaço físico.
Sistema de câmeras e/ou sensores integrados para rastreamento espacial, posicionamento do usuário e
mapeamento do ambiente, com desempenho compatível com aplicações educacionais imersivas.
Campo de visão, resolução de imagem e taxa de atualização compatíveis com uso educacional, de forma a
proporcionar visualização nítida, fluida e confortável durante experiências imersivas.
Controle e rastreamento
Deverá acompanhar par de controles manuais sem fio compatíveis com o equipamento, com rastreamento de
posição e movimentos, botões de navegação e acionamento necessários à interação com aplicações de realidade
virtual.
Deverá possuir rastreamento de mãos ou tecnologia equivalente que permita interação sem controles físicos,
quando suportada pela aplicação utilizada.
Compatibilidade com acessórios, controles avançados ou dispositivos equivalentes do próprio fabricante ou de
terceiros, quando disponíveis e compatíveis com a solução ofertada.
Áudio
Sistema de áudio integrado ao equipamento, com suporte a áudio espacial, estéreo ou tecnologia equivalente,
adequado à reprodução de conteúdos educacionais imersivos.
Nível de volume e qualidade sonora compatíveis com uso individual em ambiente escolar, com possibilidade de
ajuste pelo usuário.
Conectividade
Conectividade sem fio Wi-Fi 6 ou superior, admitido Wi-Fi 6E ou tecnologia equivalente/superior.
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Conectividade Bluetooth ou tecnologia equivalente para pareamento de controles, acessórios e dispositivos
compatíveis.
Porta USB-C ou interface equivalente para carregamento, transferência de dados e conexão com computador,
quando aplicável.
Bateria
Bateria integrada recarregável, com autonomia média mínima de 2 horas em uso típico, admitida autonomia
superior.
Deverá acompanhar cabo e/ou fonte de alimentação necessários ao carregamento do equipamento, observadas as
normas técnicas aplicáveis.
Condições gerais
O equipamento deverá ser novo, de primeiro uso, acompanhado dos acessórios indispensáveis ao pleno
funcionamento da solução.
A solução deverá possuir garantia técnica mínima de 24 meses, contados do recebimento definitivo, abrangendo
equipamento, visor, lentes, sensores, câmeras, controles, bateria, módulos de conectividade, cabo/fonte de
alimentação e demais componentes indispensáveis ao funcionamento, observadas as condições de uso adequado.
Licenciamento de software: todo software necessário à plena operação do equipamento e ao atendimento das
funcionalidades exigidas nesta especificação (firmware, sistema embarcado, aplicativos, drivers e softwares de
criação, fatiamento, corte, gravação, impressão ou controle fornecidos ou indicados pelo fabricante) deverá ser
disponibilizado com licença de uso perpétua ou de disponibilização contínua, sem ônus adicional para a
Administração, permanecendo disponível e funcional inclusive após o término do prazo de garantia, vedada a
exigência de assinatura, renovação ou pagamento recorrente para a manutenção dessas funcionalidades. Admite-
se o uso de software gratuito ou de código aberto compatível que assegure as mesmas funcionalidades.
Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos de
desempenho, funcionalidade, segurança, compatibilidade e qualidade estabelecidos nesta especificação.

 
4.2.6. Dos requisitos do Drone
 

1. Características gerais e finalidade de uso
Aeronave remotamente pilotada, do tipo drone multirrotor, destinada ao uso educacional supervisionado em
projetos pedagógicos, atividades de audiovisual, programação, geotecnologias, meio ambiente, cultura digital e
aprendizagem baseada em projetos.
Peso máximo de decolagem inferior a 250 g, ou faixa equivalente admitida pela legislação aplicável, de modo a
favorecer maior segurança operacional e facilidade de uso em ambiente educacional, observadas as normas
vigentes.
Equipamento novo, de primeiro uso, acompanhado de todos os acessórios indispensáveis ao funcionamento,
operação, carregamento, transporte e armazenamento seguro.
2. Câmera, imagem e vídeo
Câmera integrada com sensor CMOS de, no mínimo, 1/2 polegada ou tecnologia equivalente/superior, adequada
à captura de imagens e vídeos para uso pedagógico e audiovisual.
Resolução mínima para fotografia de 12 MP, admitida resolução superior.
Gravação de vídeo em resolução mínima 4K, com taxa mínima de 30 quadros por segundo, e gravação em Full
HD com taxa mínima de 60 quadros por segundo, admitidas especificações superiores.
Campo de visão amplo, igual ou superior a 110°, ou lente equivalente que permita captura adequada de imagens
panorâmicas e atividades educacionais ao ar livre.
Sistema de estabilização de imagem eletrônico, mecânico, híbrido ou tecnologia equivalente/superior, capaz de
reduzir trepidações e favorecer a qualidade dos registros audiovisuais.
3. Desempenho de voo e operação
Autonomia mínima de voo de 18 minutos por bateria em condições típicas de uso, admitida autonomia superior.
Velocidade máxima igual ou superior a 16 m/s, ou desempenho equivalente adequado à estabilidade e segurança
de voo.
Resistência ao vento de, no mínimo, nível 4 ou equivalente, observadas as condições de segurança e as
recomendações do fabricante.
Sistema de decolagem e pouso assistido, automático ou simplificado, com recursos que favoreçam operação
segura por usuários em ambiente educacional supervisionado.
Alcance de transmissão compatível com uso educacional e recreativo supervisionado, devendo observar
integralmente a legislação brasileira, as restrições locais de voo e as orientações dos órgãos competentes.
4. Recursos inteligentes, segurança e controle
Modos automáticos ou assistidos de captura de imagem, tais como órbita, acompanhamento, panorama, voo
predefinido, retorno ao ponto de origem ou funcionalidades equivalentes/superiores.
Recurso de rastreamento de objeto, pessoa ou ponto de interesse, por inteligência embarcada, processamento
visual ou tecnologia equivalente, quando suportado pelo equipamento.
Operação por controle remoto dedicado, aplicativo compatível em dispositivo móvel ou interface equivalente,
vedada a exigência de aplicativo, sistema de transmissão, ecossistema, óculos ou acessório proprietário de marca
específica como condição obrigatória de funcionamento.
Deverá possuir recursos de segurança operacional, tais como proteção contra perda de sinal, alerta de bateria,
retorno automático, limitação de altitude/distância, identificação de posição, proteção de hélices ou tecnologias
equivalentes, conforme disponibilidade do modelo ofertado.
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5. Armazenamento, conectividade e compatibilidade
Armazenamento interno ou suporte a cartão de memória removível, com capacidade compatível com gravação
de vídeos em 4K e imagens em alta resolução, admitidas capacidades superiores.
Conectividade sem fio entre aeronave, controle e dispositivo de visualização, com transmissão de imagem em
tempo real ou tecnologia equivalente, compatível com uso educacional supervisionado.
Compatibilidade com dispositivos móveis Android, iOS ou sistemas equivalentes amplamente utilizados,
observadas as versões mínimas indicadas pelo fabricante.
6. Acessórios, documentação e certificações
Deverão acompanhar, no mínimo, controle remoto ou dispositivo equivalente de comando, bateria recarregável,
cabo de carregamento, hélices sobressalentes, protetor de hélices ou solução equivalente de segurança, estojo ou
bolsa de transporte e demais acessórios necessários ao uso inicial.
Deverá ser fornecido manual, guia rápido, ficha técnica ou documentação equivalente, preferencialmente em
português do Brasil.
O equipamento deverá atender às normas e homologações aplicáveis no Brasil, incluindo ANATEL, quando
houver módulos de comunicação sujeitos à regulamentação, bem como requisitos de segurança e conformidade
exigíveis para comercialização e operação do produto.
A operação do equipamento deverá observar a regulamentação vigente dos órgãos competentes, incluindo,
quando aplicável, ANAC, DECEA e ANATEL, cabendo à contratada fornecer as informações técnicas
necessárias ao uso regular e seguro pela Administração.
7. Garantia, suporte técnico e qualidade mínima
A solução deverá possuir garantia técnica mínima de 24 meses, contados do recebimento definitivo, abrangendo
aeronave, câmera, sistema de estabilização, controle remoto, bateria, carregador, módulos de comunicação e
acessórios indispensáveis ao funcionamento, observadas as condições de uso adequado.
Durante o período de garantia, a contratada deverá assegurar suporte técnico em língua portuguesa, na
modalidade on-site, isto é, presencialmente no local de instalação do equipamento, admitido o atendimento
remoto apenas para triagem e orientação inicial, incluindo diagnóstico, reparo, substituição de peças defeituosas,
mão de obra técnica, deslocamento e restabelecimento do pleno funcionamento, sem ônus adicional para a
Administração.
A contratada deverá garantir disponibilidade de assistência técnica, peças de reposição ou solução equivalente
durante o período de garantia, de modo a preservar a continuidade das atividades pedagógicas e a vida útil do
equipamento.
Licenciamento de software: todo software necessário à plena operação do equipamento e ao atendimento das
funcionalidades exigidas nesta especificação (firmware, sistema embarcado, aplicativos, drivers e softwares de
criação, fatiamento, corte, gravação, impressão ou controle fornecidos ou indicados pelo fabricante) deverá ser
disponibilizado com licença de uso perpétua ou de disponibilização contínua, sem ônus adicional para a
Administração, permanecendo disponível e funcional inclusive após o término do prazo de garantia, vedada a
exigência de assinatura, renovação ou pagamento recorrente para a manutenção dessas funcionalidades. Admite-
se o uso de software gratuito ou de código aberto compatível que assegure as mesmas funcionalidades.
Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos de
desempenho, funcionalidade, segurança, compatibilidade, durabilidade, garantia e qualidade estabelecidos nesta
especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha, aplicativo, sistema de transmissão,
controle, acessório, ecossistema proprietário ou fabricante específico.

 
4.2.7. Dos requisitos da i mpressora tanque de tinta:

 
1. Características gerais e tecnologia de impressão
Impressora multifuncional colorida, com funções integradas de impressão, cópia e digitalização, adequada ao uso
administrativo e pedagógico em ambiente escolar.
Tecnologia de impressão jato de tinta com tanque de tinta recarregável, sistema de abastecimento contínuo ou
tecnologia equivalente/superior de baixo custo por página, vedada a vinculação a denominação comercial, marca
ou linha específica.
Sistema de impressão colorida em, no mínimo, 4 cores, padrão CMYK ou tecnologia equivalente, com
reservatórios recarregáveis de alta capacidade e mecanismo que reduza risco de vazamento, desperdício ou
abastecimento incorreto.
2. Qualidade de impressão e digitalização
Resolução máxima de impressão mínima de 4.800 x 1.200 dpi, admitida resolução superior ou tecnologia
equivalente que assegure boa definição de textos, imagens, cartazes e materiais pedagógicos.
Scanner colorido integrado, com resolução óptica mínima de 1.200 x 2.400 dpi ou tecnologia
equivalente/superior, adequado à digitalização de documentos, imagens e materiais pedagógicos.
Capacidade de impressão em preto e colorida com desempenho compatível com uso escolar regular, observadas
as especificações do fabricante e a qualidade mínima exigida nesta especificação.
3. Manuseio de papel e produtividade
Compatibilidade mínima com papéis nos formatos A4, Carta e Ofício, admitidos formatos adicionais suportados
pelo equipamento.
Bandeja de alimentação com capacidade mínima de 100 folhas, admitida capacidade superior, preferencialmente
com alimentação frontal ou traseira que favoreça operação simples e segura.
Deverá permitir impressão em papel comum e, quando suportado, em papéis fotográficos, papéis de maior
gramatura, envelopes ou mídias compatíveis, observadas as limitações técnicas do fabricante.
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4. Conectividade e compatibilidade

Conectividade mínima por USB e Wi-Fi, admitidas tecnologias equivalentes ou superiores, com suporte à
impressão a partir de computadores e dispositivos móveis compatíveis.
Compatibilidade com sistemas operacionais Windows, macOS, Android, iOS ou equivalentes amplamente
utilizados, por meio de drivers, aplicativos ou protocolos de impressão disponíveis pelo fabricante.
Deverá permitir impressão móvel por aplicativo, serviço de impressão do sistema operacional, protocolo de rede
ou tecnologia equivalente, sem exigência de ecossistema proprietário exclusivo.
5. Insumos, rendimento e economicidade
Deverá utilizar frascos, garrafas ou reservatórios de tinta recarregáveis de alta capacidade, com rendimento
compatível com uso escolar e menor custo por página em comparação a sistemas baseados exclusivamente em
cartuchos convencionais.
Deverá acompanhar conjunto inicial de tintas original ou compatível com a solução ofertada, suficiente para
instalação, testes e início de operação, contendo as cores necessárias ao funcionamento do equipamento.
A solução deverá possuir disponibilidade comercial de insumos e peças de reposição no mercado nacional, de
modo a reduzir riscos de descontinuidade, dependência tecnológica e custos excessivos durante o ciclo de vida
do equipamento.
6. Durabilidade, segurança e condições de operação
Equipamento com estrutura adequada ao uso regular em ambiente escolar, com alimentação elétrica bivolt
automática ou compatível com 100–240 V, 50/60 Hz, ou tensão compatível com a rede local de 110 V.
Deverá possuir mecanismos de operação segura, gerenciamento de tinta e alertas de manutenção ou suprimentos,
quando disponíveis, para reduzir falhas operacionais e preservar a vida útil do equipamento.
O equipamento deverá atender às normas e certificações aplicáveis ao produto, incluindo
certificação/homologação ANATEL quando houver módulo de comunicação sujeito à regulamentação brasileira,
além de certificações de segurança elétrica, eficiência energética ou conformidade equivalentes, quando
aplicáveis.
7. Acessórios, documentação e instalação
O equipamento deverá ser novo, de primeiro uso, acompanhado de cabo de alimentação, conjunto inicial de
tintas, manual, guia de instalação, drivers, aplicativos ou orientações de configuração necessários ao pleno
funcionamento.
A documentação técnica e de uso deverá ser fornecida preferencialmente em português do Brasil, em meio físico
ou digital.
8. Garantia, suporte técnico e qualidade mínima
A solução deverá possuir garantia técnica mínima de 24 meses, contados do recebimento definitivo, abrangendo
equipamento, cabeça de impressão, sistema de alimentação de tinta, scanner, módulos de conectividade, fonte de
alimentação e demais componentes indispensáveis ao funcionamento, observadas as condições de uso adequado.
Durante o período de garantia, a contratada deverá assegurar suporte técnico em língua portuguesa, na
modalidade on-site, isto é, presencialmente no local de instalação do equipamento, admitido o atendimento
remoto apenas para triagem e orientação inicial, incluindo diagnóstico, reparo, substituição de peças defeituosas,
mão de obra técnica, deslocamento e restabelecimento do pleno funcionamento, sem ônus adicional para a
Administração.
A contratada deverá garantir disponibilidade de assistência técnica, peças de reposição, insumos compatíveis ou
solução equivalente durante o período de garantia, de modo a preservar a continuidade das atividades escolares e
a vida útil do equipamento.
Licenciamento de software: todo software necessário à plena operação do equipamento e ao atendimento das
funcionalidades exigidas nesta especificação (firmware, sistema embarcado, aplicativos, drivers e softwares de
criação, fatiamento, corte, gravação, impressão ou controle fornecidos ou indicados pelo fabricante) deverá ser
disponibilizado com licença de uso perpétua ou de disponibilização contínua, sem ônus adicional para a
Administração, permanecendo disponível e funcional inclusive após o término do prazo de garantia, vedada a
exigência de assinatura, renovação ou pagamento recorrente para a manutenção dessas funcionalidades. Admite-
se o uso de software gratuito ou de código aberto compatível que assegure as mesmas funcionalidades.
Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos de
desempenho, funcionalidade, segurança, compatibilidade, economicidade, durabilidade, garantia e qualidade
estabelecidos nesta especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha, tecnologia
proprietária exclusiva, insumo exclusivo ou fabricante específico.

 
4.2.8. Dos requisitos da máquina de costura:

 
1. Características gerais e finalidade de uso
Máquina de costura doméstica reforçada ou semiprofissional, mecânica ou eletrônica, destinada ao uso
educacional supervisionado em projetos maker, oficinas de criação têxtil, customização, reparo, reaproveitamento
de materiais e desenvolvimento de produtos pedagógicos.
Equipamento novo, de primeiro uso, com estrutura interna metálica ou material equivalente de alta resistência, de
modo a assegurar estabilidade, durabilidade e desempenho compatível com uso regular em ambiente escolar.
2. Desempenho e capacidade de costura
Velocidade máxima de costura igual ou superior a 900 pontos por minuto, admitido desempenho superior.
Motor com potência compatível com a costura de tecidos leves, médios e pesados, incluindo algodão, brim,
jeans, sarja, malha, feltro e materiais têxteis equivalentes, observadas as limitações técnicas do fabricante.
Potência elétrica mínima de 70 W ou desempenho equivalente que assegure força, estabilidade e regularidade da
costura.
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3. Recursos de costura
Mínimo de 20 pontos incorporados, incluindo pontos utilitários, decorativos, flexíveis, zigue-zague, ponto reto e
ponto invisível, admitida quantidade superior.
Função de caseado automático ou semiautomático, preferencialmente em 1 passo, admitida tecnologia
equivalente ou superior.
Ajuste do comprimento do ponto de, no mínimo, até 4 mm, ou faixa equivalente/superior.
Ajuste da largura do ponto de, no mínimo, até 5 mm, ou faixa equivalente/superior.
Ajuste da posição da agulha ou recurso equivalente que permita maior precisão em costuras retas, acabamentos,
aplicações e pespontos.
Rebaixamento dos dentes ou recurso equivalente para bordado livre, quilting, cerzido ou atividades criativas
compatíveis.
Possibilidade de pregar botões de 2 e 4 furos ou executar função equivalente por meio de ponto e acessório
compatível.
4. Facilidades operacionais e segurança
Passador automático ou assistido de linha na agulha, ou tecnologia equivalente que facilite o uso por diferentes
perfis de usuários.
Braço livre para costura tubular em mangas, punhos, barras e peças de menor dimensão.
Iluminação integrada, preferencialmente em LED, para a área de trabalho.
Ajuste da pressão da sapatilha, manual ou automático, ou tecnologia equivalente, para adaptação a diferentes
tipos e espessuras de tecido.
Base de trabalho metálica, revestida ou com superfície equivalente que favoreça o deslizamento do tecido, a
estabilidade e a durabilidade do equipamento.
Pedal de acionamento com controle progressivo de velocidade ou sistema equivalente que permita operação
segura e gradual.
Recursos de segurança operacional compatíveis com ambiente educacional, incluindo proteção adequada das
partes móveis, estabilidade durante o uso e orientação clara de operação.
5. Alimentação elétrica, acessórios e documentação
Alimentação elétrica compatível com a rede local de 110 V ou bivolt automático, 50/60 Hz, admitida solução
equivalente prevista pelo fabricante.
Deverão acompanhar o equipamento os acessórios indispensáveis ao uso inicial, incluindo pedal, cabo de
alimentação, bobinas, agulhas, sapatilhas básicas, abridor de casas, chave ou ferramenta de manutenção simples,
capa protetora ou solução equivalente e demais itens fornecidos de fábrica.
Manual, guia de uso, orientações de segurança e documentação técnica deverão ser fornecidos preferencialmente
em português do Brasil, em meio físico ou digital.
O equipamento deverá atender às normas e certificações aplicáveis de segurança elétrica, conformidade e
comercialização no Brasil, quando exigíveis ao tipo de produto ofertado.
6. Garantia, suporte técnico e qualidade mínima

A solução deverá possuir garantia técnica mínima de 24 meses, contados do recebimento definitivo, abrangendo
equipamento, motor, estrutura interna, sistema de costura, pedal, fonte/cabo de alimentação e demais
componentes indispensáveis ao funcionamento, observadas as condições de uso adequado.
Durante o período de garantia, a contratada deverá assegurar suporte técnico em língua portuguesa, na
modalidade on-site, isto é, presencialmente no local de instalação do equipamento, admitido o atendimento
remoto apenas para triagem e orientação inicial, incluindo diagnóstico, reparo, substituição de peças defeituosas,
mão de obra técnica, deslocamento e restabelecimento do pleno funcionamento, sem ônus adicional para a
Administração.
A contratada deverá garantir disponibilidade de assistência técnica, peças de reposição ou solução equivalente
durante o período de garantia, de modo a preservar a continuidade das atividades pedagógicas e a vida útil do
equipamento.
Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos de
desempenho, funcionalidade, segurança, compatibilidade, durabilidade, garantia e qualidade estabelecidos nesta
especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha, tecnologia proprietária exclusiva,
acessório exclusivo ou fabricante específico.

 
4.2.9. Dos requisitos da plastificadora:

 
1. Características gerais e finalidade de uso
Equipamento destinado à plastificação e laminação de documentos, materiais pedagógicos, cartazes, fichas,
jogos, sinalizações e demais recursos impressos, com capacidade para operar em formatos até A3 ou superior.
Equipamento novo, de primeiro uso, adequado ao uso regular em ambiente escolar, colaboratórios, espaços
maker, setores administrativos e centros de produção de materiais pedagógicos.
Estrutura metálica, reforçada ou material equivalente de alta resistência, que assegure estabilidade, durabilidade e
segurança operacional durante o uso contínuo ou recorrente.
2. Capacidade de plastificação
Compatibilidade mínima com documentos e materiais nos formatos A3, A4, A5 e A6, admitidos formatos
adicionais suportados pelo equipamento.
Largura útil mínima de plastificação de 320 mm, admitida largura superior.
Compatibilidade com filmes de plastificação, polaseal, pouch film ou material equivalente, em diferentes
espessuras usuais de mercado, adequadas à proteção de materiais pedagógicos e administrativos.
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3. Sistema de aquecimento e operação
Operação com laminação a quente e a frio, ou tecnologia equivalente/superior que permita plastificação de
materiais compatíveis com diferentes tipos de filme.
Sistema de aquecimento por resistência elétrica, rolos aquecidos ou tecnologia equivalente, com controle
ajustável de temperatura.
Tempo de aquecimento compatível com uso escolar regular, preferencialmente de até 5 minutos, admitido
desempenho superior.
4. Desempenho, acabamento e segurança operacional
Velocidade mínima de plastificação de 300 mm/min, admitida velocidade superior, desde que preservada a
qualidade do acabamento.
Sistema com, no mínimo, 2 rolos de pressão, admitidos 4 rolos ou tecnologia equivalente/superior, de modo a
proporcionar acabamento uniforme, aderência adequada e redução de bolhas, ondulações e falhas de
plastificação.
Função reverso, liberação de atolamento ou mecanismo equivalente para remoção segura de materiais em caso de
obstrução.
Deverá possuir recursos de segurança operacional, tais como proteção contra superaquecimento, desligamento
automático, sinalização de pronto uso, indicador de temperatura ou tecnologias equivalentes, quando disponíveis
no modelo ofertado.
5. Alimentação elétrica, acessórios e documentação
Alimentação elétrica compatível com a rede local de 110 V ou bivolt automático, 50/60 Hz, admitida solução
equivalente prevista pelo fabricante.
Potência elétrica compatível com o desempenho exigido para plastificação em formato A3, devendo assegurar
aquecimento estável, operação segura e acabamento adequado.
Deverão acompanhar o equipamento os acessórios indispensáveis ao pleno funcionamento, incluindo cabo de
alimentação, bandejas, guias de entrada/saída, manual, guia de uso e demais itens fornecidos de fábrica, quando
aplicáveis.
Manual, orientações de segurança e documentação técnica deverão ser fornecidos preferencialmente em
português do Brasil, em meio físico ou digital.
O equipamento deverá atender às normas e certificações aplicáveis de segurança elétrica, conformidade e
comercialização no Brasil, quando exigíveis ao tipo de produto ofertado.
6. Garantia, suporte técnico e qualidade mínima

A solução deverá possuir garantia técnica mínima de 24 meses, contados do recebimento definitivo, abrangendo
equipamento, sistema de aquecimento, rolos, motor, fonte/cabo de alimentação, controles, mecanismos de
reversão/liberação e demais componentes indispensáveis ao funcionamento, observadas as condições de uso
adequado.
Durante o período de garantia, a contratada deverá assegurar suporte técnico em língua portuguesa, na
modalidade on-site, isto é, presencialmente no local de instalação do equipamento, admitido o atendimento
remoto apenas para triagem e orientação inicial, incluindo diagnóstico, reparo, substituição de peças defeituosas,
mão de obra técnica, deslocamento e restabelecimento do pleno funcionamento, sem ônus adicional para a
Administração.
A contratada deverá garantir disponibilidade de assistência técnica, peças de reposição ou solução equivalente
durante o período de garantia, de modo a preservar a continuidade das atividades pedagógicas, administrativas e
a vida útil do equipamento.
Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos de
desempenho, funcionalidade, segurança, compatibilidade, durabilidade, garantia e qualidade estabelecidos nesta
especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha, tecnologia proprietária exclusiva,
acessório exclusivo ou fabricante específico.

 
4.2.10. Dos requisitos da Impressora sublimática:

 
1. Características gerais e finalidade de uso
Impressora dedicada à produção de transfer sublimático, destinada ao uso educacional supervisionado em
projetos maker, personalização de produtos, comunicação visual, design, empreendedorismo, artes e fabricação
digital.
Equipamento novo, de primeiro uso, adequado a ambientes educacionais, colaboratórios, laboratórios criativos,
espaços maker e pequenas produções pedagógicas.
2. Tecnologia de impressão e qualidade de imagem
Tecnologia de impressão por sublimação de tinta ou tecnologia equivalente/superior compatível com produção
de transfer sublimático, vedada a vinculação a marca, linha, cabeça de impressão proprietária ou fabricante
específico.
Sistema de impressão colorida com, no mínimo, 4 cores, padrão CMYK ou tecnologia equivalente, com tintas
próprias para sublimação ou compatíveis com a solução ofertada.
Resolução máxima de impressão mínima de 1.200 x 600 dpi, admitida resolução superior ou tecnologia
equivalente que assegure nitidez, fidelidade de cores, alto contraste e adequada definição para aplicações
sublimáticas.
Tecnologia de controle de gotas de tinta de tamanho variável, gerenciamento de cores ou recurso equivalente que
favoreça maior precisão, uniformidade e qualidade de imagem.
3. Aplicações e materiais compatíveis
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Compatibilidade com produção de transfer para personalização de tecidos de poliéster ou com composição
compatível, canecas, placas, mouse pads, chaveiros, brindes, produtos personalizados e demais substratos
sublimáveis, observadas as orientações técnicas do fabricante.
Compatibilidade com papel transfer sublimático ou mídia equivalente disponível no mercado, vedada exigência
de papel, tinta, insumo ou acessório exclusivo de marca específica como condição obrigatória de funcionamento.
4. Manuseio de papel e produtividade
Bandeja de alimentação com capacidade mínima de 100 folhas, admitida capacidade superior.
Compatibilidade mínima com papéis nos formatos A4, Carta e Ofício, admitidos tamanhos personalizados e
formatos adicionais suportados pelo equipamento.
Largura máxima de papel mínima de 216 mm, admitida largura superior, com suporte a formatos personalizados
compatíveis com a solução ofertada.
5. Conectividade, operação e compatibilidade
Conectividade mínima por USB e Wi-Fi, admitidas conexões Ethernet, Wi-Fi Direct ou tecnologias
equivalentes/superiores, de modo a permitir integração a diferentes ambientes de trabalho.
Compatibilidade com sistemas operacionais Windows, macOS ou equivalentes amplamente utilizados, por meio
de drivers, aplicativos, protocolos de impressão ou softwares compatíveis disponibilizados pelo fabricante.
Painel de operação integrado, display, indicadores luminosos ou interface equivalente que permita
acompanhamento do status de impressão, suprimentos, conectividade e alertas básicos de operação.
Software próprio do fabricante, software gratuito ou software de mercado compatível com impressão
sublimática, vedada a exigência de software, plataforma, licença ou ecossistema proprietário exclusivo como
condição obrigatória de funcionamento.
6. Insumos, economicidade e durabilidade

Sistema de abastecimento por reservatórios, garrafas, cartuchos ou tecnologia equivalente, com rendimento
compatível com uso escolar regular e com foco em redução do custo operacional por página/impressão.
Deverá acompanhar conjunto inicial de tintas sublimáticas originais, compatíveis ou homologadas para a solução
ofertada, suficiente para instalação, testes e início de operação.
A solução deverá possuir disponibilidade comercial de tintas, papéis, peças de reposição e componentes
compatíveis no mercado nacional, de modo a reduzir risco de descontinuidade, dependência tecnológica e custos
excessivos durante o ciclo de vida do equipamento.
7. Segurança para uso escolar e condições de operação

O equipamento deverá possuir operação segura e adequada ao uso em ambiente escolar, com carcaça íntegra,
estabilidade física, superfícies externas sem partes cortantes expostas e sistema de alimentação elétrica seguro.
Deverá possuir mecanismos de alerta, bloqueio, tampa, compartimento fechado, sensor, trava, indicação de erro
ou tecnologia equivalente que reduza riscos de vazamento de tinta, abertura indevida, manuseio incorreto,
superaquecimento ou falha operacional, quando disponíveis no modelo ofertado.
A instalação, o abastecimento e o uso das tintas deverão seguir orientações do fabricante, devendo ser fornecidas
instruções claras para prevenir contato indevido, derramamento, mistura incorreta de insumos, obstrução de
cabeça de impressão e danos ao equipamento.
O uso em atividades pedagógicas deverá ocorrer sob supervisão de servidor, professor ou responsável orientado,
especialmente nas etapas de abastecimento, troca de papel, limpeza, manutenção básica e manipulação de
impressões destinadas à prensagem térmica.
Alimentação elétrica compatível com a rede local de 110 V ou bivolt automático, 50/60 Hz, admitida solução
equivalente prevista pelo fabricante.
O equipamento deverá atender às normas e certificações aplicáveis ao produto, incluindo
certificação/homologação ANATEL quando houver módulo de comunicação sujeito à regulamentação brasileira,
além de certificações de segurança elétrica, eficiência energética, conformidade ou equivalentes, quando
aplicáveis.
8. Acessórios, documentação e suporte inicial

Deverão acompanhar o equipamento todos os acessórios indispensáveis ao pleno funcionamento, incluindo cabo
de alimentação, cabos de conexão quando aplicáveis, conjunto inicial de tintas, manual, guia de instalação,
drivers, aplicativos ou orientações de configuração.
Manual, guia de uso, orientações de segurança, ficha técnica e documentação de manutenção deverão ser
fornecidos preferencialmente em português do Brasil, em meio físico ou digital.
A contratada deverá fornecer orientações iniciais de instalação, configuração, abastecimento, limpeza,
conservação, armazenamento de insumos e boas práticas de uso seguro, de modo a favorecer a durabilidade e a
adequada operação em ambiente escolar.
9. Garantia, suporte técnico e qualidade mínima

A solução deverá possuir garantia técnica mínima pelo prazo de 24 meses, contados do recebimento definitivo,
abrangendo equipamento, cabeça de impressão, sistema de alimentação de tinta, mecanismos de tração de papel,
módulos de conectividade, fonte de alimentação, painel/interface e demais componentes indispensáveis ao
funcionamento, observadas as condições de uso adequado.
Durante o período de garantia, a contratada deverá assegurar suporte técnico em língua portuguesa, na
modalidade on-site, isto é, presencialmente no local de instalação do equipamento, admitido o atendimento
remoto apenas para triagem e orientação inicial, incluindo abertura e registro de chamados, diagnóstico, reparo,
limpeza técnica quando necessária, desobstrução de cabeça de impressão, substituição de peças defeituosas, mão
de obra técnica, deslocamento e restabelecimento do pleno funcionamento, sem ônus adicional para a
Administração.
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A contratada deverá garantir disponibilidade de assistência técnica, peças de reposição, insumos compatíveis ou
solução equivalente durante todo o prazo de 24 meses, de modo a preservar a continuidade das atividades
pedagógicas e a vida útil do equipamento.
Licenciamento de software: todo software necessário à plena operação do equipamento e ao atendimento das
funcionalidades exigidas nesta especificação (firmware, sistema embarcado, aplicativos, drivers e softwares de
criação, fatiamento, corte, gravação, impressão ou controle fornecidos ou indicados pelo fabricante) deverá ser
disponibilizado com licença de uso perpétua ou de disponibilização contínua, sem ônus adicional para a
Administração, permanecendo disponível e funcional inclusive após o término do prazo de garantia, vedada a
exigência de assinatura, renovação ou pagamento recorrente para a manutenção dessas funcionalidades. Admite-
se o uso de software gratuito ou de código aberto compatível que assegure as mesmas funcionalidades.
Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos de
desempenho, funcionalidade, segurança, compatibilidade, economicidade, durabilidade, garantia, manutenção e
qualidade estabelecidos nesta especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha, cabeça de
impressão proprietária, software, plataforma, insumo exclusivo, certificação proprietária exclusiva ou fabricante
específico.

 
 

4.2.11. Dos requisitos da Caixa de som:

 
1. Características gerais e finalidade de uso
Caixa de som portátil amplificada, destinada ao uso escolar em atividades pedagógicas, apresentações, oficinas,
eventos, exibição de vídeos, socialização de projetos, comunicação em ambientes internos e apoio a ações
desenvolvidas nos Colaboratórios e demais espaços educativos.
Equipamento novo, de primeiro uso, com design portátil, alça ou pega para transporte, estrutura resistente e
acabamento adequado ao uso recorrente em ambiente escolar.
2. Desempenho de áudio
Potência nominal mínima de 40 W RMS, admitida potência superior, adequada à reprodução clara de voz,
música, vídeos e demais conteúdos sonoros em ambiente escolar.
Sistema de áudio estéreo, mono amplificado ou tecnologia equivalente/superior, com reprodução equilibrada de
frequências e reforço de graves ou recurso equivalente que favoreça melhor qualidade sonora.
Resposta de frequência compatível com reprodução de voz e conteúdos multimídia, preferencialmente
abrangendo faixa aproximada entre 70 Hz e 20 kHz, ou desempenho equivalente/superior informado pelo
fabricante.
Controle de volume integrado e operação simples, com comandos acessíveis e de fácil identificação.
3. Conectividade e compatibilidade
Conectividade sem fio por Bluetooth ou tecnologia equivalente/superior, compatível com dispositivos móveis,
tablets, notebooks e computadores.
Entrada auxiliar P2, USB ou interface equivalente para reprodução de áudio por conexão física ou mídia
compatível, admitidas conexões adicionais suportadas pelo equipamento.
Compatibilidade com reprodução de áudio a partir de dispositivos Android, iOS, Windows, macOS ou sistemas
equivalentes de ampla utilização no mercado.
Função de pareamento com outra caixa compatível, modo estéreo sem fio ou tecnologia equivalente, quando
disponível, admitida como recurso adicional, sem caráter restritivo.
4. Bateria, alimentação e autonomia
Bateria interna recarregável, preferencialmente de íons de lítio ou tecnologia equivalente/superior, com
autonomia mínima de 6 horas de reprodução em condições típicas de uso, admitida autonomia superior.
Alimentação elétrica bivolt automática ou compatível com 100–240 V, 50/60 Hz, ou tensão compatível com a
rede local de 110 V, conforme solução ofertada.
Deverá acompanhar cabo, fonte, adaptador ou carregador necessário ao carregamento e funcionamento do
equipamento, conforme especificação do fabricante.
5. Durabilidade, segurança e uso escolar
Estrutura externa resistente, com grade ou proteção dos alto-falantes, estabilidade adequada durante o uso e
acabamento sem partes cortantes expostas, de modo a favorecer operação segura em ambiente escolar.
Deverá possuir proteção contra sobrecarga, superaquecimento, curto-circuito ou tecnologias equivalentes de
segurança elétrica, quando aplicáveis ao modelo ofertado.
Preferencialmente, deverá possuir algum grau de resistência a respingos, poeira ou uso externo ocasional, quando
disponível no mercado, sem que tal característica constitua requisito eliminatório se não essencial à finalidade
pedagógica.
O equipamento deverá possuir operação simples, segura e adequada ao uso por servidor, professor ou
responsável orientado, especialmente em atividades com estudantes, eventos e deslocamentos entre espaços
escolares.
6. Acessórios, documentação e certificações
Deverão acompanhar o equipamento todos os acessórios indispensáveis ao pleno funcionamento, incluindo cabo
de carregamento/alimentação, manual, guia de uso e demais itens fornecidos de fábrica.
Manual, orientações de segurança, ficha técnica e documentação de uso deverão ser fornecidos preferencialmente
em português do Brasil, em meio físico ou digital.
O equipamento deverá atender às normas e certificações aplicáveis ao produto, incluindo
certificação/homologação ANATEL quando houver módulo de comunicação sujeito à regulamentação brasileira,
além de certificações de segurança elétrica, conformidade e comercialização no Brasil, quando aplicáveis.
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7. Garantia, suporte técnico e qualidade mínima
A solução deverá possuir garantia técnica mínima de 24 meses, contados do recebimento definitivo, abrangendo
equipamento, alto-falantes, amplificador interno, bateria, fonte/carregador, módulos de conectividade, controles,
botões e demais componentes indispensáveis ao funcionamento, observadas as condições de uso adequado.
Durante o período de garantia, a contratada deverá assegurar suporte técnico em língua portuguesa, na
modalidade on-site, isto é, presencialmente no local de instalação do equipamento, admitido o atendimento
remoto apenas para triagem e orientação inicial, incluindo diagnóstico, reparo, substituição de peças defeituosas,
mão de obra técnica, deslocamento e restabelecimento do pleno funcionamento, sem ônus adicional para a
Administração.
A contratada deverá garantir disponibilidade de assistência técnica, peças de reposição, bateria compatível ou
solução equivalente durante o período de garantia, de modo a preservar a continuidade das atividades
pedagógicas e a vida útil do equipamento.
Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos de
desempenho, funcionalidade, segurança, compatibilidade, durabilidade, garantia e qualidade estabelecidos nesta
especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha, tecnologia proprietária exclusiva,
aplicativo, acessório exclusivo ou fabricante específico.

 
4.2.12. Dos requisitos da Gravadora a laser:

 
1. Características gerais e finalidade de uso
Equipamento de gravação e corte a laser, destinado ao uso educacional supervisionado em projetos maker,
fabricação digital, prototipagem, design, comunicação visual, personalização de materiais e produção de recursos
pedagógicos.
Equipamento novo, de primeiro uso, preferencialmente entregue pré-montado ou com montagem simplificada,
acompanhado dos acessórios indispensáveis à instalação, operação e segurança.
Estrutura compacta, rígida e adequada ao uso em ambientes educacionais, laboratórios maker, colaboratórios e
espaços de fabricação digital, com acabamento resistente e estável.
2. Tecnologia, área de trabalho e desempenho
Tecnologia de gravação e corte a laser de diodo semicondutor, CO₂ ou tecnologia equivalente/superior, desde
que adequada à finalidade educacional e aos materiais compatíveis previstos nesta especificação.
Potência óptica mínima do laser de 10 W, ou potência equivalente/superior que assegure capacidade de gravação
e corte compatível com projetos educacionais, prototipagem e personalização de materiais.
Área útil mínima de trabalho de 350 x 300 mm, admitidas dimensões superiores.
Sistema de movimentação cartesiano, CoreXY ou tecnologia equivalente, com precisão adequada à gravação,
corte, alinhamento e repetibilidade de projetos.
Velocidade nominal mínima de 600 mm/s, admitido desempenho superior, desde que preservada a qualidade da
gravação e do corte.
Precisão de posicionamento de até 0,1 mm ou melhor, admitida tecnologia equivalente/superior.
3. Recursos operacionais e compatibilidade de software
Sistema de foco manual, assistido ou automático, admitida tecnologia equivalente/superior que assegure ajuste
adequado do ponto focal e qualidade de gravação/corte.
Sistema de posicionamento por câmera HD integrada, sensor, mira, referência física, software de alinhamento ou
tecnologia equivalente, quando necessário à precisão dos projetos.
Operação com visualização direta, câmera, pré-visualização digital ou recurso equivalente da área de trabalho, de
modo a facilitar o posicionamento, a conferência e a execução dos projetos.
Compatibilidade com softwares de criação, gravação e corte disponíveis no mercado ou fornecidos pelo
fabricante, gratuitos ou licenciados, vedada a exigência de software, aplicativo, plataforma ou ecossistema
proprietário específico como condição exclusiva de funcionamento.
Compatibilidade com sistemas operacionais Windows, macOS ou equivalentes amplamente utilizados, por
conexão USB, Wi-Fi, Ethernet ou interface equivalente, conforme solução ofertada.
Compatibilidade com arquivos nos formatos JPG/JPEG, PNG, BMP, SVG, DXF ou formatos equivalentes
amplamente utilizados em softwares de design, vetorização, gravação e corte.
4. Materiais compatíveis
Compatibilidade mínima para gravação e/ou corte, conforme potência e tecnologia do equipamento, com
madeira, MDF, papel, papelão, bambu, couro, tecido, borracha, acrílico compatível, plásticos apropriados para
laser e materiais equivalentes utilizados em projetos pedagógicos e de fabricação digital.
Admitida gravação em metais com revestimento apropriado ou tratamento compatível, quando suportado pelo
equipamento e observadas as orientações do fabricante.
Deverão ser observadas as restrições de materiais indicadas pelo fabricante, especialmente quanto a materiais
que possam liberar gases tóxicos, fumaça excessiva, chama, resíduos perigosos ou comprometer a segurança do
ambiente escolar.
5. Segurança para uso escolar, durabilidade e condições de operação
Estrutura fechada, gabinete de proteção, tampa com intertravamento, proteção contra emissão direta do laser ou
solução equivalente de segurança, adequada ao uso em ambiente educacional supervisionado.
Para uso em ambiente escolar, o equipamento deverá possuir recursos que impeçam o acionamento acidental ou
não autorizado do laser, tais como chave de segurança, senha, bloqueio físico, controle de acesso ou tecnologia
equivalente, assegurando operação somente por servidor, professor ou responsável previamente orientado.
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Deverá possuir recursos de segurança operacional, tais como botão de emergência, chave de segurança, sensor de
tampa aberta, sensor de chama, proteção contra superaquecimento, desligamento automático, monitoramento de
fluxo de ar ou tecnologias equivalentes, conforme configuração do equipamento ofertado.
A solução deverá prever proteção contra acesso direto ao feixe de laser, às partes móveis e às áreas aquecidas,
por meio de gabinete fechado, tampa com intertravamento, barreiras físicas, sensores ou mecanismos
equivalentes, compatíveis com operação em laboratórios escolares e espaços maker.
Deverá possuir sinalização visual de funcionamento do laser, aviso de equipamento energizado ou em operação e
indicação clara de áreas de risco, de modo a orientar usuários e reduzir a possibilidade de contato indevido
durante as atividades pedagógicas.
Sistema de assistência de ar, ventilação, filtragem, exaustão integrada ou conexão para exaustão externa, de
modo a reduzir fumaça, partículas, odores e resíduos durante a operação, conforme materiais utilizados e
orientações do fabricante.
O uso do equipamento deverá ocorrer somente em ambiente ventilado, organizado e supervisionado, com
afastamento seguro dos estudantes durante a operação, observadas as orientações do fabricante e as normas de
segurança aplicáveis.
Alimentação elétrica bivolt ou compatível com 100–240 V, 50/60 Hz, considerando a rede local de 110 V.
O equipamento deverá atender às normas e certificações aplicáveis de segurança elétrica, segurança laser,
conformidade eletromagnética, comercialização no Brasil e demais requisitos exigíveis ao tipo de produto
ofertado.
O equipamento deverá possuir certificação de classificação de risco do laser, devendo enquadrar-se como
produto laser Classe 1 nas condições normais de operação, conforme a norma IEC 60825-1 (ABNT NBR IEC
60825-1) ou norma equivalente internacionalmente reconhecida, comprovada por certificado ou relatório de
ensaio emitido por organismo ou laboratório acreditado, ou por documentação técnica oficial do fabricante que
indique a classe de risco, a ser apresentada com a proposta e verificada na análise da amostra.
6. Acessórios, documentação e suporte inicial
Deverá ser totalmente pré-montada (plug and play).
Deverão acompanhar o equipamento todos os acessórios indispensáveis ao pleno funcionamento, incluindo
fonte/cabo de alimentação, cabos de conexão, óculos de proteção quando aplicável, mangueira, duto ou sistema
de exaustão quando aplicável, ferramentas básicas, manual, guias de uso e demais itens fornecidos de fábrica.
Manual, guia de operação, orientações de segurança, ficha técnica e documentação de manutenção deverão ser
fornecidos preferencialmente em português do Brasil, em meio físico ou digital.
A contratada deverá fornecer orientações iniciais de uso seguro, configuração básica, cuidados com materiais,
limpeza, exaustão, descarte de resíduos e boas práticas de operação, de modo a favorecer a durabilidade e o uso
adequado em ambiente escolar.
7. Garantia, suporte técnico e qualidade mínima
A solução deverá possuir garantia técnica mínima pelo prazo de 24 meses, contados do recebimento definitivo,
abrangendo equipamento, fonte de alimentação, módulo laser, sistema de movimentação, câmera/sensor,
controles, cabos, sistema de ventilação/exaustão, componentes de segurança e demais itens indispensáveis ao
funcionamento, observadas as condições de uso adequado.
Durante o período de garantia, a contratada deverá assegurar suporte técnico em língua portuguesa, na
modalidade on-site, isto é, presencialmente no local de instalação do equipamento, admitido o atendimento
remoto apenas para triagem e orientação inicial, incluindo abertura e registro de chamados, diagnóstico, reparo,
substituição de peças defeituosas, substituição do módulo laser quando necessário, mão de obra técnica,
deslocamento e restabelecimento do pleno funcionamento, sem ônus adicional para a Administração.
A contratada deverá garantir disponibilidade de assistência técnica, peças de reposição, módulo laser ou solução
equivalente durante todo o prazo de 24 meses, de modo a preservar a continuidade das atividades pedagógicas e
a vida útil do equipamento.
Licenciamento de software: todo software necessário à plena operação do equipamento e ao atendimento das
funcionalidades exigidas nesta especificação (firmware, sistema embarcado, aplicativos, drivers e softwares de
criação, fatiamento, corte, gravação, impressão ou controle fornecidos ou indicados pelo fabricante) deverá ser
disponibilizado com licença de uso perpétua ou de disponibilização contínua, sem ônus adicional para a
Administração, permanecendo disponível e funcional inclusive após o término do prazo de garantia, vedada a
exigência de assinatura, renovação ou pagamento recorrente para a manutenção dessas funcionalidades. Admite-
se o uso de software gratuito ou de código aberto compatível que assegure as mesmas funcionalidades.
Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos de
desempenho, funcionalidade, segurança, compatibilidade, durabilidade, garantia, manutenção e qualidade
estabelecidos nesta especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha, software,
plataforma, acessório exclusivo, certificação proprietária exclusiva ou fabricante específico.

 
4.2.13. Dos requisitos da Kit de automação – tipo I:

 

1. Características gerais e finalidade de uso

Kit de automação, eletrônica educacional e prototipagem tipo I, destinado ao desenvolvimento de atividades
pedagógicas de robótica, programação, cultura maker, ciência, tecnologia, engenharia, matemática,
sustentabilidade, experimentação, criação de protótipos e projetos interdisciplinares em escolas públicas da rede
municipal.
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O conjunto deverá ser novo, de primeiro uso, composto por placas controladoras programáveis, componentes
eletrônicos, sensores, atuadores, materiais condutivos, itens de alimentação, ferramentas básicas e caixa
organizadora, em quantidade e variedade suficientes para realização de oficinas e projetos introdutórios de
automação educacional.

2. Composição mínima do kit

● Microbit (2unidades)
● arduíno uno (2 unidades)
● makey makey deluxe com cabos
● protoboard (2 unidades)
● jumper cables curtos 5cm - kit c/ 65 unidades
● cabo jacaré kit com 10 unidades
● kit 200 resistores tamanhos variados 1k 2k2 4k7 10k 100k 220k 1m 10r 100r 120r 330r 470r 33 de cada
● led amarelo 5mm difuso (15 unidades)
● led 5mm branco transparente alto brilho (15 unidades)
● led rgb 5mm (15 unidades)
● led verde 5mm difuso (15 unidades)
● led vermelho 5mm difuso (15 unidades)
● buzzer 3v com oscilador interno (5 unidaes)
● motor dc com caixa de redução/rodas (2 unidades)
● bomba d’água 6v
● braço robótico em mdf
● sensor de luz ldr (5 unidades)
● sensor de som
● sensor de umidade do solo (2 unidades)
● fita adesiva condutora folha de cobre (10mx20m)
● linha condutiva
● bateria cr2032 blister c/ 5 unidades
● suporte para bateria cr2032 (pacote com 30 peças)
● suporte para 2 pilhas aa com chave liga/desliga
● pilha recarregável aa (2 unidades)
● caixa organizadora que comporte todo o material de maneira funcional
● conjunto de chave de fenda e philips
● fita isolante preta
● estilete (boa qualidade)
● multímetro portátil minipa
● alicate desencapador de fios 8
● alicate universal
● alicate de corte
● alicate bico fino
● potenciômetro linear mini 10k l20 (tem que ser o mini) (7 unidades)

3. Requisitos técnicos mínimos

· Os componentes deverão ser compatíveis entre si e adequados ao uso em circuitos de baixa tensão,
atividades experimentais e projetos de robótica educacional.

· As placas controladoras deverão permitir programação por computador ou dispositivo compatível, com
documentação, exemplos ou orientações de uso acessíveis a professores e estudantes.

· Os sensores, atuadores e componentes eletrônicos deverão possuir identificação mínima, especificação de
tensão ou polaridade quando aplicável e formato adequado ao manuseio em oficinas pedagógicas
supervisionadas.

· As ferramentas deverão apresentar qualidade mínima, cabos firmes, isolamento adequado quando aplicável
e resistência compatível com uso recorrente em ambiente escolar.

4. Durabilidade, segurança e qualidade mínima

· O kit deverá possuir componentes resistentes ao manuseio frequente, com conectores firmes, acabamento
adequado e ausência de partes cortantes, danificadas ou que ofereçam risco aos usuários.

· Os itens de alimentação deverão ser compatíveis com baixa tensão e uso educacional, observadas as
orientações do fabricante quanto à recarga, armazenamento e descarte.

· O conjunto deverá acompanhar embalagem ou caixa organizadora resistente, compartimentada ou funcional,
permitindo guarda, transporte e conservação dos itens em ambiente escolar.

5. Garantia e condições de aceitação
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· Garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação,
vícios de montagem, mau funcionamento de placas, sensores, atuadores, ferramentas e demais itens
essenciais do kit.

· Não será exigida assistência técnica dedicada, cabendo ao fornecedor substituir ou reparar os itens que
apresentarem defeito ou desconformidade durante o prazo de garantia, sem ônus adicional para a
Administração.

· Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos
de finalidade pedagógica, composição, compatibilidade, segurança, durabilidade, garantia e qualidade
estabelecidos nesta especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha, plataforma
proprietária, acessório exclusivo ou fabricante específico.

 

 

4.2.14. Dos requisitos da Kit de automação – tipo II:

 

1. Características gerais e finalidade de uso

Kit de automação, robótica educacional e prototipagem tipo II, destinado ao desenvolvimento de projetos
intermediários e avançados de programação, eletrônica, internet das coisas, computação física, sensores,
atuadores, energias alternativas, fabricação digital, cultura maker e soluções criativas em escolas públicas da
rede municipal.

O conjunto deverá ser novo, de primeiro uso, composto por placas controladoras programáveis, placa de
processamento embarcado, módulos de comunicação, sensores variados, atuadores, displays, componentes
eletrônicos, cabos, itens de alimentação, ferramentas de montagem, materiais de isolamento e caixa
organizadora, em quantidade e variedade suficientes para realização de oficinas, experimentos e projetos
educacionais de maior complexidade.

2. Composição mínima do kit

Placas e Controladores

● Microbit (2 unidades)
● arduíno uno (2 unidades)
● arduino leonardo (2 unidades)
● raspberry pi 3 model b+ plus pi3 1.4ghz wifi 5ghz
● makey makey deluxe com cabos

Sensores e módulos

● sensor de luz ldr (5 unidades)
● sensor de som
● sensor de chuva
● sensor de gás e fumaça
● sensor de umidade do solo (2 unidades)
● sensor módulo ultrassônico (2 unidades)
● sensor infravermelho para carro seguidor de linha (2 unidades)
● sensor de rfid
● sensor de presença p/ arduino
● sensor dht11 de temperatura e umidade
● módulo wireless
● módulo relé 1 canal 5v

Atuadores e robótica

● motor dc (4 unidades)
● motor dc com caixa de redução/rodas (2 unidades)
● servo motor sg90 180° / 360° 18 cada (3 unidades)
● servo motor towerpro mg996r 180° e 360° 6 de cada (2 unidades)
● mini bomba de água 12v rs-385
● braço robótico em mdf

Componentes eletrônicos, displays e sinais

● led amarelo 5mm difuso (15 unidades)
● led 5mm branco transparente alto brilho (15 unidades)
● led rgb 5mm (15 unidades)
● led tricolor 5mm transparente (pisca rápido) (15 unidades)
● led verde 5mm difuso (15 unidades)
● led vermelho 5mm difuso (15 unidades)
● buzzer 3v com oscilador interno (5 unidades)
● display lcd 16x2 com módulo i2c
● 1 módulo display 4 dígitos

Termo de Referência 55 Precificado - Maker (8364500)         SEI 000700.012532/2026-40 / pg. 21



● teclado matricial de membrana 16 teclas
● joystick
● kit 200 resistores tamanhos variados 1k 2k2 4k7 10k 100k 220k 1m 10r 100r 120r 330r 470r 33 de cada
● potenciometro linear mini 1k l20 (tem que ser o mini)
● potenciometro linear mini 10k l20 (tem que ser o mini)

Conectividade e prototipagem

● protoboard (2 unidades)
● jumper cables curtos 5cm - kit c/ 65 unidades
● cabo jacaré kit com 10 unidades (2 unidades)
● cabo analógico 4
● flat cable 16 vias colorido 26 awg (metro)
● cabo flexível branco 26awg (rolo)
● cabo flexível preto 26awg (rolo)
● cabo flexível vermelho 26awg (rolo)
● "barra de pinos 1x40 vias 11,2mm 180 graus (2 unidades)
● fita adesiva condutora folha de cobre (10mx20m)
● linha condutiva

Energia

● bateria recarregável 9v 250 mah 82215
● bateria cr2032 blister c/ 5 unidades (5 unidades)
● pilha recarregável aa (2 unidades)
● carregador pilha/bateria
● fonte 5v 1a plug p4
● painel solar 6v 1w
● suporte para 2 pilhas aa com chave liga/desliga (2 unidades)
● suporte para bateria cr2032 (pacote com 30 peças)
● suporte bateria 9v (2 unidades)

Ferramentas e organização

● multímetro portátil minipa
● ferro de solda
● tubo de solda estanho 1mm
● alicate desencapador de fios 8
● alicate universal
● alicate de corte
● alicate bico fino
● conjunto de chave de fenda e philips
● kit pinças de bijouteria e trabalhos c/ componentes de robótica e eletrônica
● estilete (boa qualidade)
● kit de espaguete isolante tubo termo retrátil 164 peças colorido para isolar emendas
● fita isolante preta
● caixa organizadora

 

3. Requisitos técnicos mínimos

· Os componentes deverão ser compatíveis entre si e adequados ao uso em circuitos de baixa tensão,
prototipagem, robótica educacional, automação e experimentação orientada.

· As placas, sensores e módulos deverão permitir programação, conexão e integração por interfaces
amplamente utilizadas, com documentação, exemplos ou orientações de uso acessíveis a professores e
estudantes.

· Os atuadores, módulos de energia e ferramentas deverão possuir especificações compatíveis com uso
educacional supervisionado, baixa tensão, montagem segura e manuseio recorrente em ambiente escolar.

· Os itens deverão ser fornecidos com identificação mínima, indicação de tensão, polaridade, capacidade,
finalidade ou parâmetro essencial quando aplicável, de forma a facilitar a organização e o uso
pedagógico.

4. Durabilidade, segurança e qualidade mínima

· O kit deverá apresentar componentes resistentes ao manuseio frequente, com conectores firmes, acabamento
adequado, ferramentas em boas condições de uso e ausência de partes cortantes, danificadas ou que
ofereçam risco indevido.

· Os itens elétricos e eletrônicos deverão ser compatíveis com baixa tensão e uso educacional, observadas as
orientações do fabricante quanto à alimentação, recarga, armazenamento, aquecimento, soldagem e
descarte.

· A caixa organizadora deverá ser resistente e funcional, permitindo separação, guarda, transporte e
conservação dos componentes, ferramentas e materiais de consumo em ambiente escolar.

· O conjunto deverá favorecer a continuidade das atividades pedagógicas, reduzindo perdas por fragilidade,
incompatibilidade, ausência de identificação ou baixa qualidade dos componentes.
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5. Garantia e condições de aceitação

· Garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação,
vícios de montagem, mau funcionamento de placas, sensores, atuadores, módulos, ferramentas e demais
itens essenciais do kit.

· Não será exigida assistência técnica dedicada, cabendo ao fornecedor substituir ou reparar os itens que
apresentarem defeito ou desconformidade durante o prazo de garantia, sem ônus adicional para a
Administração.

· Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos
de finalidade pedagógica, composição, compatibilidade, desempenho, segurança, durabilidade, garantia e
qualidade estabelecidos nesta especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha,
plataforma proprietária, acessório exclusivo, certificação proprietária exclusiva ou fabricante específico.

 

4.2.15. Dos requisitos da Kit Chroma Key:

 

1. Características gerais e finalidade de uso

Kit Chroma Key destinado à produção audiovisual, gravação de aulas, entrevistas, podcasts, transmissões,
projetos multimídia, atividades de comunicação, fotografia, vídeo e criação de conteúdos educacionais em
escolas públicas da rede municipal.

Produto novo, de primeiro uso, composto, no mínimo, por fundo verde próprio para recorte digital, estrutura de
sustentação ajustável, acessórios de fixação e embalagem, bolsa ou solução equivalente para transporte e
armazenamento, quando aplicável.

2. Requisitos técnicos mínimos

· Fundo em cor verde Chroma Key, com tonalidade adequada ao recorte digital, baixa variação de cor e
superfície uniforme.

· Material em tecido, lona vinílica fosca, painel ou solução equivalente, desde que apresente acabamento sem
reflexos excessivos, manchas, emendas aparentes ou textura que comprometa a captação da imagem.

· Dimensões mínimas compatíveis com enquadramento de meio corpo ou corpo inteiro, recomendando-se
medida aproximada igual ou superior a 3 m de largura por 2 m de altura, admitidas dimensões
equivalentes ou superiores.

· Estrutura de sustentação ajustável, estável e resistente, com tripés, varão, suporte, painel, trilho ou sistema
equivalente que permita montagem segura em ambiente escolar.

· Deverá permitir montagem, desmontagem, transporte e armazenamento sem comprometer a integridade do
material, quando se tratar de solução portátil.

3. Durabilidade, segurança e qualidade mínima

· O kit deverá apresentar acabamento resistente, componentes firmes, estrutura estável e ausência de partes
cortantes, instáveis ou que ofereçam risco aos usuários.

· O fundo deverá permitir recorte digital limpo, reduzir sombras, reflexos e variações de tonalidade, e atender
a gravações de aulas, entrevistas, apresentações, tutoriais e demais projetos audiovisuais.

· O material deverá ser de fácil limpeza, conservação e guarda, adequado ao uso recorrente em escolas,
laboratórios, estúdios escolares e colaboratórios.

4. Garantia e condições de aceitação

· Garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação,
rasgos, falhas de acabamento, deformações estruturais e vícios que comprometam o uso regular do kit.

· Não será exigida assistência técnica dedicada, cabendo ao fornecedor substituir ou reparar o item que
apresentar defeito ou desconformidade durante o prazo de garantia, sem ônus adicional para a
Administração.

· Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos
de funcionalidade, estabilidade, portabilidade, durabilidade, garantia e qualidade estabelecidos nesta
especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha ou fabricante específico.

 

4.2.16. Kit iluminador Led Ring Light

 

1. Características gerais e finalidade de uso

Kit iluminador tipo Ring Light destinado à iluminação de apoio para gravação de aulas, entrevistas, vídeos,
transmissões, fotografias, podcasts, apresentações e produção de conteúdos educacionais em escolas públicas da
rede municipal.

Equipamento novo, de primeiro uso, composto, no mínimo, por iluminador circular em LED, tripé ou suporte
ajustável, suporte para celular ou câmera compatível, fonte/cabo de alimentação e acessórios indispensáveis ao
funcionamento.
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2. Requisitos técnicos mínimos

· Tecnologia de iluminação por LED, com formato circular ou solução equivalente que proporcione
iluminação frontal uniforme.

· Potência compatível com uso em gravações e fotografias em ambiente escolar, preferencialmente igual ou
superior a 40 W, admitida solução equivalente que assegure luminosidade adequada.

· Controle de intensidade luminosa, com ajuste gradual ou por níveis, permitindo adaptação a diferentes
ambientes e finalidades pedagógicas.

· Temperatura de cor ajustável, preferencialmente com variação aproximada entre luz quente, neutra e fria,
admitida faixa equivalente que possibilite uso em gravações, aulas, entrevistas e transmissões.

· Tripé ou suporte com altura regulável, base estável e sistema de fixação compatível com celular, câmera ou
dispositivo equivalente.

· Alimentação bivolt, USB ou solução equivalente compatível com a rede local e com o uso em ambiente
escolar.

3. Durabilidade, segurança e qualidade mínima

· O equipamento deverá apresentar estrutura resistente, encaixes firmes, suporte estável, acabamento
adequado e componentes compatíveis com uso frequente em escolas públicas.

· A iluminação deverá ser uniforme, sem cintilação perceptível, aquecimento excessivo ou instabilidade que
comprometa gravações, fotografias e transmissões.

· O produto deverá atender às normas e certificações aplicáveis à comercialização no Brasil, inclusive quanto
à segurança elétrica e compatibilidade eletromagnética, quando exigíveis.

4. Garantia e condições de aceitação

· Garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação e
vícios que comprometam o funcionamento regular do equipamento.

· Não será exigida assistência técnica dedicada, devendo eventual substituição, reparo ou providência
relacionada à garantia observar as condições estabelecidas pelo fornecedor e pelo fabricante, sem ônus
adicional para a Administração durante o prazo de garantia.

· Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos
de iluminação, estabilidade, compatibilidade, segurança, durabilidade, garantia e qualidade estabelecidos
nesta especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha ou fabricante específico.

 

 

4.2.17. Dos requisitos da Kit profissional microfone condensador:

 

1. Características gerais e finalidade de uso

Microfone condensador destinado à captação de voz e áudio em gravações de aulas, podcasts, entrevistas,
transmissões, narrações, apresentações, produção audiovisual e demais projetos educacionais desenvolvidos em
escolas públicas da rede municipal.

Equipamento novo, de primeiro uso, composto, no mínimo, por microfone condensador com fio ou interface
equivalente de conexão, base, suporte, cabo indispensável ao funcionamento e manual ou guia de uso.

2. Requisitos técnicos mínimos

· Tipo condensador, dinâmico de alta sensibilidade ou tecnologia equivalente, adequado à captação clara de
voz em ambiente escolar, estúdio educacional ou sala de gravação.

· Resposta de frequência compatível com captação de fala, preferencialmente abrangendo faixa aproximada
de 20 Hz a 20 kHz ou equivalente que assegure boa inteligibilidade.

· Padrão de captação cardióide, omnidirecional, bidirecional ou múltiplos padrões, desde que adequado a
gravações individuais, entrevistas, podcasts e transmissões.

· Conexão USB, USB-C, P2/P3, XLR ou solução equivalente, compatível com computadores, notebooks,
tablets, interfaces de áudio ou demais dispositivos de gravação utilizados pela Administração.

· Deverá possuir base, suporte de mesa, pedestal, braço articulado ou sistema equivalente que permita
posicionamento estável durante o uso.

3. Durabilidade, segurança e qualidade mínima

· O equipamento deverá apresentar construção resistente, conectores firmes, base ou suporte estável e
acabamento compatível com uso frequente em escolas públicas.

· A captação deverá apresentar boa inteligibilidade, baixa incidência de ruídos e desempenho adequado para
fala, entrevistas, narrações e produção de conteúdo educacional.

· O produto deverá atender às normas e certificações aplicáveis à comercialização no Brasil, inclusive quanto
à segurança elétrica e compatibilidade eletromagnética, quando exigíveis.

4. Garantia e condições de aceitação
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· Garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação e
vícios que comprometam o funcionamento regular do equipamento.

· Não será exigida assistência técnica dedicada, devendo eventual substituição, reparo ou providência
relacionada à garantia observar as condições estabelecidas pelo fornecedor e pelo fabricante, sem ônus
adicional para a Administração durante o prazo de garantia.

· Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos
de captação, compatibilidade, estabilidade, durabilidade, garantia e qualidade estabelecidos nesta
especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha, acessório exclusivo, plataforma
proprietária ou fabricante específico.

 

 

4.2.18. Dos requisitos do Fone de ouvido :

 

1. Características gerais e finalidade de uso

Fone de ouvido destinado ao uso em atividades pedagógicas, laboratórios, gravações, edição de áudio e vídeo,
aulas remotas ou híbridas, projetos multimídia, podcasts, produção audiovisual e demais ações educacionais em
escolas públicas da rede municipal.

Equipamento novo, de primeiro uso, com estrutura confortável, resistente e adequada ao uso frequente em
ambiente escolar, podendo possuir conexão sem fio, com fio ou híbrida, conforme solução ofertada.

2. Requisitos técnicos mínimos

· Tipo supra-auricular ou circum-auricular ou tecnologia equivalente, desde que proporcione conforto e
qualidade de áudio adequados às atividades escolares.

· Conexão Bluetooth, P2/P3, USB, USB-C ou solução equivalente, compatível com computadores,
notebooks, tablets, smartphones e demais dispositivos utilizados pela Administração.

· Resposta de áudio compatível com escuta clara de voz, músicas, vídeos, aulas e conteúdo multimídia, com
baixa distorção e volume adequado ao uso educacional.

· Quando sem fio, deverá possuir bateria recarregável com autonomia compatível com atividades pedagógicas
de curta e média duração e cabo ou meio de recarga compatível.

· Poderá possuir microfone integrado, controle de volume, controle de reprodução ou recursos equivalentes,
desde que não haja vinculação a marca, aplicativo ou plataforma específica.

3. Durabilidade, segurança e qualidade mínima

· O equipamento deverá apresentar acabamento resistente, arco, hastes, conchas, ponteiras ou cabos firmes,
compatíveis com uso recorrente em escolas públicas.

· Deverá possuir estrutura confortável, com almofadas, ponteiras ou encaixe adequado, evitando desconforto
excessivo em uso pedagógico orientado.

· O produto deverá atender às normas e certificações aplicáveis à comercialização no Brasil, inclusive quanto
à segurança elétrica, compatibilidade eletromagnética e regularidade de radiofrequência, quando
exigíveis.

4. Garantia e condições de aceitação

· Garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação e
vícios que comprometam o funcionamento regular do equipamento.

· Não será exigida assistência técnica dedicada, devendo eventual substituição, reparo ou providência
relacionada à garantia observar as condições estabelecidas pelo fornecedor e pelo fabricante, sem ônus
adicional para a Administração durante o prazo de garantia.

· Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos
de áudio, compatibilidade, conforto, durabilidade, garantia e qualidade estabelecidos nesta especificação,
vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha, aplicativo, plataforma proprietária ou
fabricante específico.

 

 

4.2.19. Dos requisitos da Caneta 3D:

 

1. Características gerais e finalidade de uso

Caneta 3D portátil, destinada ao desenvolvimento de atividades pedagógicas de prototipagem, modelagem
tridimensional, cultura maker, artes, design, robótica, criatividade, construção de modelos educacionais e
projetos interdisciplinares em escolas públicas da rede municipal.

Equipamento novo, de primeiro uso, de uso manual e orientado, composto, no mínimo, por caneta de impressão
3D, bico extrusor aquecido, cabo ou fonte de alimentação, manual ou guia de uso e acessórios indispensáveis ao
funcionamento.
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2. Requisitos técnicos mínimos

· Compatibilidade com filamentos para impressão 3D, preferencialmente PLA, ABS ou material equivalente,
com diâmetro usual de 1,75 mm ou outro padrão informado pelo fabricante.

· Controle de temperatura, ajuste automático ou sistema equivalente compatível com o material utilizado, de
modo a permitir aquecimento estável e extrusão regular do filamento.

· Controle de velocidade de extrusão, com regulagem manual, níveis predefinidos ou solução equivalente
adequada à criação de formas tridimensionais simples e modelos educacionais.

· Alimentação por fonte bivolt, conexão USB ou solução equivalente compatível com a rede local e com o
uso em ambiente escolar.

· Display, indicador luminoso, sinal sonoro ou sistema equivalente que permita identificar funcionamento,
aquecimento, temperatura ou estado operacional do equipamento.

3. Durabilidade, segurança e qualidade mínima

· A caneta deverá apresentar estrutura leve, ergonômica, resistente ao uso frequente e adequada ao manuseio
orientado por professores e estudantes.

· O bico extrusor deverá ser resistente ao aquecimento e adequado ao uso pedagógico, com isolamento
térmico na área de pegada e proteção contra contato acidental, quando aplicável.

· Deverá possuir proteção contra superaquecimento, desligamento automático, indicação clara de
aquecimento ou recurso equivalente que favoreça a segurança durante o uso.

· Deverá permitir troca de filamento de forma simples, extrusão regular e uso em oficinas, aulas práticas,
projetos colaborativos e atividades de modelagem criativa.

· O produto deverá atender às normas e certificações aplicáveis à comercialização no Brasil, inclusive quanto
à segurança elétrica e compatibilidade eletromagnética, quando exigíveis.

4. Acessórios e materiais de uso inicial

· Deverão acompanhar o equipamento os acessórios indispensáveis ao funcionamento, incluindo fonte ou
cabo de alimentação, manual ou guia de uso e orientações de segurança.

· Poderão acompanhar filamentos iniciais para teste, base ou tapete resistente ao calor, moldes, gabaritos,
organizadores ou kit de limpeza/desobstrução do bico, quando fornecidos de fábrica ou previstos na
solução ofertada.

· O uso deverá observar as orientações do fabricante, especialmente quanto ao aquecimento, troca de
filamento, ventilação, limpeza, armazenamento e supervisão durante atividades pedagógicas.

5. Garantia e condições de aceitação

· Garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação,
falhas de aquecimento, vícios de extrusão e demais irregularidades que comprometam o funcionamento
regular do equipamento.

· Não será exigida assistência técnica dedicada, devendo eventual substituição, reparo ou providência
relacionada à garantia observar as condições estabelecidas pelo fornecedor e pelo fabricante, sem ônus
adicional para a Administração durante o prazo de garantia.

· Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos
de funcionalidade, compatibilidade, segurança, ergonomia, durabilidade, garantia e qualidade
estabelecidos nesta especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha, plataforma
proprietária, acessório exclusivo ou fabricante específico.

 

 

4.2.20. Dos requisitos do Microfone de lapela:

 

1. Características gerais e finalidade de uso

Microfone de lapela sem fio, destinado à captação de áudio em atividades pedagógicas, gravação de aulas,
entrevistas, podcasts, apresentações, transmissões, produção audiovisual e demais projetos educacionais
desenvolvidos em escolas públicas da rede municipal.

Equipamento novo, de primeiro uso, composto, no mínimo, por transmissor com microfone de lapela integrado
ou acoplável, receptor compatível, cabo(s) ou adaptador(es) indispensáveis ao funcionamento, presilha ou
sistema de fixação e manual ou guia de uso.

2. Requisitos técnicos mínimos
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· Conexão sem fio entre transmissor e receptor, com alcance compatível com uso em sala de aula, estúdio
escolar, auditório, laboratório maker ou ambiente equivalente.

· Compatibilidade com dispositivos de gravação, computadores, notebooks, tablets, smartphones, câmeras ou
interfaces de áudio, por conexão USB-C, USB-A, P2/P3, Lightning ou tecnologia equivalente, conforme
solução ofertada.

· Captação de voz com boa inteligibilidade, baixa incidência de ruídos e resposta adequada para fala, aulas,
entrevistas e produção de conteúdo educacional.

· Bateria interna recarregável ou alimentação equivalente, com autonomia compatível com atividades
pedagógicas e gravações de curta e média duração.

· Estrutura compacta, leve, resistente ao uso frequente e adequada ao manuseio em ambiente escolar, com
presilha ou sistema de fixação firme para vestimenta.3. Segurança, durabilidade e qualidade mínima

· O equipamento deverá apresentar acabamento resistente, conectores firmes, componentes protegidos e
construção adequada ao transporte, guarda e uso recorrente em escolas públicas.

· Deverá acompanhar os acessórios indispensáveis ao pleno funcionamento, incluindo cabos, adaptadores,
espumas protetoras, case, estojo, bolsa ou embalagem para armazenamento, quando fornecidos de fábrica.

· O produto deverá atender às normas e certificações aplicáveis à comercialização no Brasil, inclusive quanto
à segurança elétrica, compatibilidade eletromagnética e regularidade de uso de radiofrequência, quando
exigíveis.

4. Garantia e condições de aceitação

· Garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação e
vícios que comprometam o funcionamento regular do equipamento.

· Não será exigida assistência técnica dedicada, devendo eventual substituição, reparo ou providência
relacionada à garantia observar as condições estabelecidas pelo fornecedor e pelo fabricante, sem ônus
adicional para a Administração durante o prazo de garantia.

· Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos
de desempenho, funcionalidade, compatibilidade, durabilidade, garantia e qualidade estabelecidos nesta
especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha, acessório exclusivo, plataforma
proprietária ou fabricante específico.

 

 

4.2.21. Dos requisitos da Microscópio digital:

 

1. Características gerais e finalidade de uso

Microscópio digital destinado à observação ampliada, captura de imagens e apoio a atividades pedagógicas,
científicas, tecnológicas, de investigação, manutenção eletrônica, cultura maker e projetos educacionais
desenvolvidos em escolas públicas da rede municipal.

Equipamento novo, de primeiro uso, composto por câmera ou módulo de captura digital, sistema de ampliação,
iluminação integrada, base ou suporte de fixação, tela integrada ou conexão compatível com
computador/dispositivo externo, cabos indispensáveis e manual ou guia de uso.

2. Requisitos técnicos mínimos

· Ampliação digital ou óptico-digital compatível com observação de pequenos objetos, componentes
eletrônicos, materiais didáticos, amostras escolares e detalhes de superfície, admitida faixa de ampliação
equivalente ou superior à usualmente empregada em microscópios digitais educacionais.

· Resolução de imagem compatível com registros em alta definição, preferencialmente igual ou superior a
1080p para visualização, captura ou gravação, conforme configuração ofertada.

· Iluminação integrada por LED ou tecnologia equivalente, com intensidade ajustável ou adequada à
visualização de amostras e objetos em ambiente escolar.

· Base, haste, suporte articulado ou estrutura equivalente que permita estabilidade, ajuste de foco e
posicionamento seguro do equipamento durante o uso.

· Alimentação por USB, fonte bivolt ou solução equivalente compatível com a rede local, conforme modelo
ofertado.

3. Durabilidade, segurança e qualidade mínima

· O equipamento deverá apresentar construção resistente, base estável, acabamento adequado, conectores
firmes e componentes protegidos, compatíveis com uso frequente em ambiente escolar.

· Deverá permitir manuseio simples por professores e estudantes, sob orientação, sem partes cortantes,
instáveis ou que ofereçam risco durante atividades pedagógicas.

· O produto deverá atender às normas e certificações aplicáveis à comercialização no Brasil, inclusive quanto
à segurança elétrica e compatibilidade eletromagnética, quando exigíveis.

4. Garantia e condições de aceitação
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· Garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação e
vícios que comprometam o funcionamento regular do equipamento.

· Não será exigida assistência técnica dedicada, devendo eventual substituição, reparo ou providência
relacionada à garantia observar as condições estabelecidas pelo fornecedor e pelo fabricante, sem ônus
adicional para a Administração durante o prazo de garantia.

· Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos
de desempenho, funcionalidade, compatibilidade, durabilidade, garantia e qualidade estabelecidos nesta
especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha, plataforma proprietária ou
fabricante específico.

 

 

4.2.22. Dos requisitos do carrinho multiuso:

 

1. Características gerais e finalidade de uso

Carrinho multiuso destinado à organização, guarda e transporte interno de equipamentos, ferramentas,
componentes, materiais pedagógicos, insumos de robótica, itens de laboratório maker e demais recursos
utilizados em escolas públicas da rede municipal.

Produto novo, de primeiro uso, com estrutura resistente, mobilidade adequada e dimensões compatíveis com o
uso em salas de aula, laboratórios, colaboratórios, espaços maker, almoxarifados escolares e ambientes
administrativos.

2. Requisitos técnicos mínimos

· Estrutura em aço, metal resistente, polímero de alta resistência ou material equivalente, adequado ao uso
frequente e ao transporte de materiais escolares e tecnológicos.

· Deverá possuir prateleiras, gavetas, portas, compartimentos ou combinação equivalente que permita
organização funcional dos materiais.

· Rodízios resistentes, preferencialmente com giro de 360°, sendo ao menos dois com sistema de travamento
ou freio, para garantir mobilidade com estabilidade e segurança.

· Alça, pegador ou estrutura equivalente que facilite o deslocamento do carrinho no ambiente escolar.
· Dimensões compatíveis com passagem por portas, circulação em corredores e armazenamento em salas ou

laboratórios, sem comprometer a segurança dos usuários.
3. Durabilidade, segurança e qualidade mínima

· O carrinho deverá apresentar acabamento resistente, proteção contra corrosão quando fabricado em metal,
pintura ou revestimento durável e ausência de rebarbas, partes cortantes ou pontos de risco.

· Deverá possuir estabilidade adequada quando em repouso e durante o deslocamento, suportando o uso
recorrente em ambiente escolar.

· Caso seja entregue desmontado, deverá acompanhar manual, guia de montagem, ferragens e todos os
componentes necessários à montagem segura e completa.

4. Garantia e condições de aceitação

· Garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação,
montagem, estrutura, rodízios, gavetas, portas, acabamentos e demais componentes essenciais.

· Não será exigida assistência técnica dedicada, devendo eventual substituição, reparo ou providência
relacionada à garantia observar as condições estabelecidas pelo fornecedor e pelo fabricante, sem ônus
adicional para a Administração durante o prazo de garantia.

· Serão aceitos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente aos requisitos mínimos
de resistência, funcionalidade, mobilidade, segurança, durabilidade, garantia e qualidade estabelecidos
nesta especificação, vedada a indicação ou vinculação a marca, modelo, linha ou fabricante específico.

 

 
4.3. Os materiais devem ser de boa qualidade, obedecer aos padrões de uso e estar de acordo com estabelecido no Código de Defesa do
Consumidor, INMETRO, ANVISA, IBAMA e Normas de segurança por eles vinculadas, quando aplicável ao tipo de produto ofertado.

4.4. Por primeira qualidade, entende-se o produto que não apresente quaisquer defeitos de fabricação, e/ou que atendam às especificações
pré-estabelecidas. Não será aceito o material que não atender as características descritas neste Termo de Referência.

4.5. Os produtos deverão ser novos, e deverão ser entregues devidamente protegidos e embalados adequadamente contra danos de
transporte e manuseio, acompanhados das respectivas notas fiscais.

4.6. Trata-se de aquisição de equipamentos e os serviços de garantia e manutenção são acessórios à garantia do bem, devem estar
embutidos no preço unitário e não configuram contratação autônoma de serviço continuado.

4.7. Deverá estar acondicionado em embalagem original do fabricante, com impressão legível e indelével, constando a marca, firma,
número de inscrição do estabelecimento e outros dados essenciais para a identificação e procedência do produto.
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4.8. Deverá, preferencialmente, ser acondicionado em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize
materiais recicláveis e/ou sejam recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

4.9. A LICITANTE deverá observar as recomendações e critérios de sustentabilidade ambiental considerando os processos de extração
e/ou fabricação, transporte, utilização e eventual reaproveitamento ou descarte dos produtos e matérias-primas, com base em boas práticas
ambientais e na legislação pertinente.

 
4.9.1. As recomendações relativas aos critérios de sustentabilidade para os objetos em questão estão previstas no artigo 5º na
Instrução Normativa n.º 01, de 19 de janeiro de 2010, a contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição
Federal/1988, e em atenção aos art. 5º e art. 11º da Lei nº 14.133/2021.

 
4.10. VIGÊNCIAS
 

4.10.1. O registro de preços será formalizado pela Ata de Registro de Preços - ARP  que vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a
partir da data da sua publicação no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro - D.O. RIO, acompanhada da divulgação no Portal
Nacional de Contratações Públicas e no Portal de Compras da Prefeitura do Rio de Janeiro (E-Compras Rio), ou até a entrega total
do objeto - o que ocorrer primeiro.

 
4.10.1.1. No período de vigência da ARP, a Administração tem faculdade de contratar ou não o fornecimento do material, pois
as quantidades foram levantadas por estimativa; deste modo, ao término de vigência da ARP, o remanescente ficará
automaticamente suprimido, ficando a SME desobrigada da aquisição total dos produtos e consequentemente, do seu
pagamento.
 
4.10.1.2. Os fornecedores cujos preços foram registrados em ARP obrigam-se ao fornecimento dos bens, nos moldes
estabelecidos pela licitação e pelo prazo de vigência da Ata.

 
4.10.1.3. Serão celebradas tantas ARP quantas necessárias para o objeto do pregão.

 
4.10.1.4. A vigência da ARP poderá ser prorrogada podendo haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do
quantitativo original.

 
4.10.1.5. O ato de prorrogação da vigência das ARP indicará expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado,
observado o prazo máximo de vigência de 1 (um) ano, prorrogável por igual período, desde que comprovado o preço
vantajoso.

 
4.10.1.6. A prorrogação do prazo das ARP deverá considerar, além do preço, o desempenho das empresas na execução das
obrigações assumidas.

 
4.10.1.7. Durante a vigência da ARP, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente
comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

 
4.10.2. A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de Contratações
Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados desta ou da data estabelecida no memorando de início, se houver, podendo ser
prorrogado aos termos da Lei nº 14.133/2021.
 
4.10.3. Pelo descumprimento total ou parcial das ARP ou do Contrato, a SME poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal que couber, aplicar as sanções, previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e art. 589 do RGCAF.

 
4.10.4. Para os itens 1 a 12, será celebrado instrumento contratual derivado da Ata de Registro de Preços que poderá ser prorrogado
em conformidade com o art. 84 da Lei 14.133/2021 com vigência de 12 (doze) meses a contar da data de publicação do instrumento
no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP).

 
4.10.5. O encerramento da vigência contratual não prejudica obrigações de garantia, suporte técnico e manutenção corretiva
assumidas a partir do recebimento definitivo.

 
4.10.6. A formalização da contratação por instrumento de contrato é obrigatória para os itens 1 a 12 (telas interativas de 75 e 86
polegadas, cortadora de vinil, impressora 3D, óculos de realidade virtual, drone, impressora tanque de tinta, máquina de costura,
plastificadora, impressora sublimática, caixa de som e gravadora a laser), nos termos do art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, que
somente admite a substituição do contrato por outro instrumento hábil, como a nota de empenho ou a ordem de fornecimento, nas
hipóteses de dispensa de licitação em razão do valor (inciso I) ou de compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e
das quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica (inciso II).
4.10.7. Embora as entregas devam ocorrer em até 30 (trinta) dias da OFM, a aquisição desses itens gera obrigações que se estendem
para além da entrega: garantia técnica de até 36 (trinta e seis) meses, assistência técnica on-site, manutenção corretiva da impressora
3D com prazos de atendimento e de solução, substituição de bens defeituosos durante a garantia estendida e licenciamento contínuo
de softwares. Não se configura, portanto, para esses itens, a hipótese de dispensa do instrumento contratual do art. 95, inciso II.
4.10.8. O contrato é o instrumento que assegura a previsão das cláusulas necessárias do art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021,
notadamente as garantias oferecidas para assegurar a plena execução (inciso XII), o prazo de garantia mínima do objeto e as
condições de manutenção e assistência técnica (inciso XIII) e os direitos, responsabilidades e penalidades das partes (inciso XIV),
além de viabilizar a exigência da garantia contratual (art. 96), a designação formal de gestor e fiscais (art. 117) e a aplicação das
sanções cabíveis (art. 156). Considerando o volume de bens, a multiplicidade de unidades escolares atendidas e a duração das
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obrigações de garantia, a celebração do contrato protege o interesse público e confere segurança jurídica à execução, podendo ser
celebrado contrato único por fornecedor, abrangendo os itens 1 a 12 por ele registrados, no âmbito do qual serão emitidas as Ordens
de Fornecimento de Material.
4.10.9. Para os itens que possuem garantia de 90 (noventa) dias — kit de automação tipo I (item 13), kit de automação tipo II (item
14), kit Chroma Key (item 15), kit iluminador LED Ring Light (item 16), kit profissional microfone condensador (item 17), fones de
ouvido (item 18), caneta 3D (item 19), microfone de lapela (item 20), microscópio digital (item 21) e carrinho multiuso (item 22)
—, fica dispensada a celebração de instrumento de contrato, que será substituído pela Nota de Empenho acompanhada da Ordem de
Fornecimento de Material (OFM), com fundamento no art. 95, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.10.10. A diferenciação decorre da natureza das obrigações de cada grupo de itens. Os itens 13 a 22 enquadram-se na hipótese do
art. 95, inciso II, porque: (i) a entrega é imediata, devendo ocorrer em até 30 (trinta) dias da OFM, nos termos do art. 6º, inciso X, da
Lei Federal nº 14.133/2021; (ii) a entrega é integral, pois cada OFM é atendida de uma só vez, exaurindo-se a obrigação de fornecer
com o recebimento definitivo; e (iii) não resultam obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, já que esses itens não
demandam garantia estendida, assistência técnica dedicada, manutenção, suporte técnico ou licenciamento de software, sujeitando-
se apenas à garantia legal de 90 (noventa) dias aplicável aos bens duráveis (art. 26, inciso II, da Lei nº 8.078/1990 – Código de
Defesa do Consumidor), que decorre diretamente da lei e independe de instrumento contratual. Os itens 1 a 12, ao contrário, exigem
garantia de 24 (vinte e quatro) ou 36 (trinta e seis) meses com assistência técnica on-site, manutenção corretiva da impressora 3D e
licenciamento contínuo de software, obrigações que se prolongam após a entrega e afastam a dispensa do contrato. A distinção
racionaliza a gestão, reduz o número de instrumentos a formalizar e acompanhar e concentra a fiscalização contratual nos itens com
obrigações de longo prazo, em atenção aos princípios da eficiência e da economicidade (art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021).
4.10.11. A substituição de unidades defeituosas dos itens 13 a 22 no prazo da garantia legal, inclusive no local de uso, constitui
forma de cumprimento da própria garantia legal e da obrigação de fornecimento, e não obrigação contratual autônoma. Nos termos
do art. 95, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, aplicam-se à Nota de Empenho e à OFM, no que couber, as cláusulas do art. 92, de
modo que as condições de entrega, recebimento, garantia, pagamento e sanções previstas no edital, na Ata de Registro de Preços e
neste Termo de Referência integram o instrumento substitutivo e vinculam o fornecedor.
4.10.12. A garantia de execução prevista neste Termo de Referência será exigida somente nas contratações formalizadas por
instrumento de contrato (itens 1 a 12). Caso o mesmo fornecedor tenha preços registrados para itens dos dois grupos, os itens 1 a 12
serão objeto de contrato e os itens 13 a 22 serão requisitados por Nota de Empenho e OFM. A Administração poderá celebrar
contrato também para os itens 13 a 22 quando, no caso concreto, a requisição envolver entregas parceladas ou outras obrigações
futuras que afastem a hipótese do art. 95, inciso II.

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 
5.1. ENTREGAS
 

5.1.1. O objeto da futura contratação deverá ser entregue em conformidade com o Art.140 da Lei n° 14.133/2021 e de acordo com
as especificações deste TR.
 
5.1.2. Deverá ser considerada a previsão de entregas parceladas em diferentes períodos, pela impossibilidade de se prever o real
quantitativo e a previsão de aquisições em momentos distintos.

 
5.1.3. O fornecimento do item será requisitado por intermédio da apresentação da Ordem de Fornecimento de Material – OFM (ver
modelo no ANEXO II), acompanhada da Nota de Empenho para entrega no prazo de 30 (trinta) dias corridos após o recebimento
da OFM.

 
5.1.4. O item deverá ser entregue em dia e horário comercial, com registro de recebimento. São considerados dia e horário
comercial, os dias úteis compreendidos de segunda a sexta-feira, no período entre as 9 (nove) e 16 (dezesseis) horas.

 
5.1.5. A entrega deverá ser feita no local indicado na OFM, podendo se dar na GLO-1 – Av. Marechal Rondon, nº 2920 – Engenho
Novo – CEP: 20950-312.

 

5.1.5.1. Caso haja necessidade de alteração do endereço de entrega, o novo local será informado ao fornecedor com
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis.

 
5.1.5.2. As alterações dos locais de entrega se limitarão a distância de até 20 (vinte) quilômetros com relação aos endereços
informados.

 
5.1.6. Para a realização da entrega, será necessário haver agendamento com o responsável do local indicado pelo Gestor, com no
mínimo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência.
 

5.1.6.1. O prazo de entrega poderá ser prorrogado uma única vez, por no máximo 30 (trinta) dias corridos, mediante
solicitação da empresa, o que deverá ocorrer no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas) antes do limite de entrega do
material.
 
5.1.6.2. A prorrogação poderá ser concedida a critério da equipe gestora, após avaliação, desde que não cause prejuízos à
Administração Pública Municipal.

 
5.1.6.3. Caso o prazo de entrega se encerre fora de dia útil, esse estará prorrogado até o 1º (primeiro) dia útil subsequente, sem
que seja caracterizado atraso na entrega.

 
5.1.6.4. Os itens deverão ser entregues acompanhados das respectivas notas fiscais, devidamente embalados, de modo a se
evitar danos no transporte e no manuseio.
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5.1.6.5. No ato da entrega, serão recusadas as embalagens violadas e danificadas, devendo ser devolvidas e substituídas em
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sendo que o não
cumprimento sem motivo justo implicará na aplicação das penalidades.

 
5.1.6.6. Produtos sem identificação serão rejeitados quando da sua entrega.

 
5.1.7. Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, de forma sumária, pelo responsável pelo recebimento, mediante
conferência da quantidade, da integridade das embalagens, da identificação dos produtos e da documentação fiscal, com verificação
posterior da conformidade (art. 140, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021).
5.1.8. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais (art. 140, inciso II, alínea
“b”, da Lei Federal nº 14.133/2021), após a realização de testes por amostragem.
5.1.9. Os testes por amostragem consistirão na seleção aleatória, em cada entrega, de no mínimo 10% (dez por cento) das unidades
de cada item, observado o mínimo de 1 (uma) unidade, que serão submetidas à verificação de conformidade com as especificações
técnicas e com a amostra aprovada (marca, modelo, componentes e acessórios) e a testes de funcionamento compatíveis com a
natureza do item. Constatada não conformidade em qualquer unidade da amostragem, a verificação será estendida à totalidade das
unidades do item na respectiva entrega, sem prejuízo da rejeição das unidades não conformes.
 

5.1.9.1. Não haverá aceite nem recebimento definitivo tácito. O decurso do prazo de 10 (dez) dias úteis sem a lavratura do
termo de recebimento definitivo não implica aceitação do objeto, devendo a fiscalização registrar e justificar eventual atraso, e
o prazo ficará suspenso enquanto pendente a substituição ou a correção de bens rejeitados, reiniciando-se a partir da nova
entrega.
 
5.1.9.2. Se for constatado que o material foi entregue em desacordo com o estabelecido (fora das especificações deste TR ou
incompleto), a entrega poderá ser rejeitada no todo ou em parte; neste caso, a CONTRATADA será notificada para efetuar a
troca em prazo de 48 (quarenta e oito) horas, salvo motivo justo. A troca será realizada às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis.

 
 
5.2. OBRIGAÇÕES DA SME
 

5.2.1. A SME deverá conferir, atestar e avaliar a entrega do material. Deverá recusar todo ou em parte os materiais que não
estiverem de acordo com as especificações descritas neste TR.
 

5.2.1.1. A ocorrência de não conformidades implicará na não aceitação dos materiais, devendo a DETENTORA DA ATA
adotar as medidas necessárias para a correção da mesma e/ou substituir por produto igual ou similar com anuência da SME,
sem ônus para a SME e sem prejuízo das sanções cabíveis.
 

5.2.2. A SME deverá permitir o acesso da DETENTORA DA ATA para a entrega dos materiais, respeitadas as normas que
disciplinam a segurança do patrimônio e pessoas.
 
5.2.3. A SME ficará responsável por liberar as informações básicas para a entrega dos itens, bem como tamanhos e quantidades, na
época da confecção da OFM e empenhamento do material.
 
5.2.4. A SME ficará obrigada a notificar a DETENTORA DA ATA, por escrito, sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no
curso do uso do objeto, no período da validade, fixando prazo para as providências cabíveis.
 
5.2.5. A SME ficará obrigada a prestar informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados pela
DETENTORA DA ATA, e que digam respeito à natureza do objeto deste TR.

 
5.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 

5.3.1. A DETENTORA da ATA se obriga a fornecer o material, conforme os quantitativos indicados na OFM, nas condições e
prazos estabelecidos neste TR.
 

5.3.1.1. No caso de a DETENTORA da ATA não ser a fabricante, ela responderá, solidariamente e preferencialmente, pelos
vícios de qualidade e quantidade que tornem o material impróprio ou inadequado ao consumo ou lhe diminuam o valor.

 
5.3.2. A DETENTORA da ATA se obriga a substituir o material que porventura for entregue à SME em desacordo com as
especificações estabelecidas neste TR, nos prazos e condições aqui determinados.
 
5.3.3. A DETENTORA da ATA se obriga a cumprir todas as obrigações constantes deste TR, assumindo como exclusivamente seus,
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
 
5.3.4. A DETENTORA da ATA se obriga a manter-se, durante toda a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, inclusive com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

 
5.3.5. Correrão por conta da DETENTORA DA ATA todas as despesas, todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos,
fretes, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim, todos os custos necessários à fiel execução do objeto.
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5.3.6. DETENTORA da ATA deverá prestar, prontamente, todos esclarecimentos que forem solicitados pela SME.
 

5.3.7. A DETENTORA da ATA deverá se responsabilizar integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de
qualquer natureza, que causar à SME ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste TR, respondendo por si, seus
empregados, prepostos e sucessores, independentemente das medidas preventivas adotadas.

 
5.3.8. A DETENTORA da ATA deverá responsabilizar-se por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, sociais, tributárias,
trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com
material e mão de obra necessária à completa entrega dos materiais.

 
5.3.9. A DETENTORA da ATA deverá se responsabilizar pelos vícios e danos decorrentes do material, de acordo com os artigos 12,
13 e 17, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).

 
5.3.10. A DETENTORA da ATA deverá responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga.

 
5.3.11. A DETENTORA da ATA deverá acondicionar o material em embalagem com resistência compatível com o transporte por
ela adotado, ser embalado de maneira uniforme e adequada de modo a suportar as condições de estocagem e transporte,
acompanhados das respectivas notas fiscais.

 
5.3.12. A DETENTORA da ATA deverá se responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes,
registros, processos e licenças relativas à aquisição proveniente deste TR, eximindo a SME das consequências de qualquer
utilização indevida.

 
5.3.13. A DETENTORA DA ATA deve incluir nos preços ofertados todos os custos relativos a tributos, embalagem, transporte e
entrega nos locais de destino, e demais despesas diretas e indiretas, nas condições descritas e especificadas no presente TR.

 
5.4. GARANTIA TÉCNICA

5.4.1. O Código de Defesa do Consumidor prevê o prazo de 90 (noventa) dias como prazo regular de garantia de bens duráveis.
Tendo em vista que a presente licitação trata de equipamentos duráveis e de uso prolongado, considerando a vida útil esperada, o
custo do ciclo de vida, o uso intensivo em ambiente escolar, a necessidade de continuidade pedagógica e a viabilidade do
mercado, se faz necessário exigir garantia estendida de 36 (trinta e seis) meses para as Telas interativas e impressora 3D; já
para os itens: cortadora de vinil, óculos de realidade virtual, drone, impressora tanque de tinta, máquina de costura,
plastificadora, impressora sublimática, caixa de som e gravadora a laser, se faz necessária exigir garantia estendida de 24 (vinte e
quatro) meses. Por fim, os itens Kit de automação tipos I e II, Kit Chroma Key, Kit iluminador Led Ring Light, Kit profissional
de microfone condensador, Fone de ouvido, Caneta 3D, Microfone de lapela, Microscópio digital e Carrinho multiuso terão
garantia estendida de 90 (noventa) dias, sem prejuízo da garantia legal do Código de Defesa do Consumidor.

 
5.4.2. A garantia estendida está alinhada ao ciclo de vida esperado desses equipamentos e visa assegurar maior confiabilidade,
disponibilidade operacional e continuidade dos serviços prestados pela Secretaria de Educação, além de atender ao interesse
público ao reduzir custos com manutenção, reposição de peças e substituições futuras, promovendo maior economicidade na
gestão dos recursos públicos. Também contribui para evitar interrupções nas atividades pedagógicas causadas por falhas técnicas,
garantindo suporte contínuo. Trata-se de uma prática consolidada em contratações públicas de tecnologia, compatível com o
princípio da eficiência, que reforça a qualidade dos bens adquiridos e exige maior desempenho e confiabilidade dos fornecedores.

5.4.3. Além da garantia, a impressora 3D prevê a necessidade de manutenção corretiva durante o período de 36 meses para
garantir a continuidade da utilização dos equipamentos, em atendimento a experiência com a demanda existente com relação às
impressoras que já foram adquiridas pela SME/RJ.

5.4.4. Para fins deste Termo de Referência, a garantia técnica consiste na obrigação da contratada de assegurar, durante o prazo
estabelecido para cada item, a cobertura contra vícios, defeitos de fabricação, falhas de funcionamento e desconformidades não
decorrentes de uso inadequado, abrangendo suporte técnico, diagnóstico, reparo, substituição de peças ou do equipamento,
quando necessário, sem ônus adicional para a Administração.

5.4.5. A cobertura de assistência técnica durante todo o prazo de garantia, bem como a manutenção corretiva prevista para a
impressora 3D, será prestada na modalidade on-site, isto é, presencialmente, no local em que o equipamento estiver instalado ou
em uso (unidade escolar ou outro local indicado pela SME), por técnico da contratada ou da rede de assistência técnica autorizada
pelo fabricante, sem ônus adicional para a Administração, incluídos deslocamento, mão de obra, peças, transporte e seguro. O
atendimento remoto será admitido apenas para triagem, orientação inicial ou atualização de software, não substituindo o
atendimento on-site sempre que este for necessário ao restabelecimento do pleno funcionamento. A retirada do equipamento
somente será admitida quando o reparo no local se mostrar tecnicamente inviável, mediante autorização da fiscalização, emissão
de comprovante de retirada e devolução do bem reparado ou substituído no mesmo local. Para os itens com garantia de 90
(noventa) dias, a substituição de unidades defeituosas também será realizada no local de instalação ou de uso, cabendo à
contratada a retirada da unidade defeituosa e a entrega da unidade substituta, sem ônus para a Administração.

5.4.6. A manutenção corretiva, por sua vez, quando expressamente prevista para o item, constitui obrigação complementar e
específica de intervenção técnica destinada a restabelecer o pleno funcionamento do equipamento após falha, defeito, mau
funcionamento ou perda de desempenho, incluindo atendimento on-site, mão de obra, deslocamento, reparos, ajustes, calibrações
e substituição de componentes necessários, observadas as condições do fabricante e deste Termo de Referência, não se
confundindo com manutenção preventiva nem com ampliação genérica da garantia para itens nos quais tal serviço não tenha sido
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expressamente exigido.

5.4.7. No que se refere aos itens para os quais seja expressamente prevista manutenção corretiva, a CONTRATADA deverá
disponibilizar canal de atendimento em língua portuguesa para abertura e registro de chamados técnicos, devendo registrar a
solicitação em até 1 (um) dia útil contado da comunicação pela Administração, com fornecimento de número de protocolo ou
registro equivalente.

5.4.7.1. O primeiro atendimento on-site, precedido, se for o caso, de triagem remota, conforme a natureza da falha,
deverá ocorrer em até 2 (dois) dias úteis após a abertura do chamado;

5.4.7.2. A solução definitiva deverá ser concluída em até 10 (dez) dias úteis, contados do primeiro atendimento, salvo
complexidade técnica devidamente justificada e aceita pela fiscalização contratual.

5.4.7.3. Caso não seja possível restabelecer o funcionamento do equipamento no prazo estabelecido, a CONTRATADA
deverá providenciar, sem ônus adicional para a Administração, a substituição temporária por equipamento equivalente
ou superior, ou a substituição definitiva do bem quando constatada inviabilidade técnica ou econômica de reparo.

5.4.7.4. Todos os custos relativos a peças, componentes, mão de obra técnica, deslocamento, frete, retirada, devolução,
transporte, embalagem, seguros e demais despesas necessárias à execução da manutenção corretiva correrão
exclusivamente por conta da CONTRATADA.

5.4.7.5. O atendimento deverá ocorrer na modalidade on-site, no local em que o equipamento estiver instalado ou em
uso, admitida a retirada do bem somente quando o reparo local se mostrar tecnicamente inviável, mediante autorização
da fiscalização, emissão de comprovante de retirada e garantia de devolução do equipamento reparado ou substituído.

5.4.7.6. A cobertura da manutenção corretiva não abrangerá falhas decorrentes de mau uso, queda, violação indevida,
intervenção por terceiros não autorizados, utilização em desacordo com o manual do fabricante, danos causados por
armazenamento inadequado, acidentes, dolo, culpa comprovada da Administração ou emprego de insumos, acessórios
ou componentes incompatíveis, cabendo à CONTRATADA demonstrar tecnicamente a ocorrência de hipótese de
exclusão, mediante relatório fundamentado, sujeito à análise e aceitação pela fiscalização contratual.

 

 
6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO
 
6.1. A nota fiscal referente à aquisição de material descrito neste TR, será atestada por três servidores designados através da resolução
SME “P” publicada em Diário Oficial. A atestação indicará que o recebimento se deu em condições satisfatórias para o Serviço Público
Municipal.
 
6.2. A DETENTORA da ATA deverá se submeter a todas as medidas e procedimentos de fiscalização. Qualquer exigência da fiscalização
inerente ao objeto, nos termos do presente instrumento, precisará ser prontamente atendida pela empresa, sem ônus para a SME.

 
6.2.1. A DETENTORA da ATA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e
controle adotados pela SME, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este
necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades.

 
6.3. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pela SME e/ou por seus prepostos, não eximem a DETENTORA da
ATA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas
responsabilidades legais e contratuais.
 
6.4. A fiscalização será exercida no interesse da SME e não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa, inclusive perante terceiros,
por quaisquer irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou dos seus agentes e/ou prepostos.

 
6.5. A comunicação estabelecida com a SME se dará por e-mail, através do endereço eletrônico cit@rioeduca.net; também poderá ocorrer
por meio de contato telefônico (21) 2293-9467 ou através de reuniões emergenciais remotas e/ou presenciais, para a análise das demandas
que se apresentarem.
 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO DE PAGAMENTO

 
7.1. A futura contratação observará o disposto no DECRETO RIO Nº 55822, de 24 de março de 2025.
 
7.2. Os pagamentos serão efetuados à DETENTORA DA ATA, após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal
nº 4.320/1964, observado o disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021 e conforme o disposto no Decreto Rio 55.822/2025, em 20
(vinte) dias úteis, a partir do atesto da nota fiscal.
 

7.2.1. O pagamento será realizado em razão do efetivo fornecimento realizado e aceito, sem que a SME esteja obrigada a pagar o
valor total do instrumento contratual caso todo o quantitativo do objeto não tenha sido regularmente entregue e aceito.
 
7.2.2. A empresa DETENTORA DA ATA, deverá estar ciente da PORTARIA FP/SUBEX/SUPTM Nº 01 de 26 de fevereiro de

2025
[2]

, que disciplina a atualização do cadastro de conta corrente dos fornecedores e prestadores de serviços da Prefeitura
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Municipal do Rio de Janeiro para atender ao contrato nº 104/2022-SMFP e atender às suas determinações.
 
7.2.3. O pagamento será efetuado à DETENTORA DA ATA através de crédito em conta corrente aberta no CNPJ da
CONTRATADA em banco a ser indicado pela SME, a qual deverá ser cadastrada junto à Coordenação do Tesouro Municipal.

 
7.3. O documento comprobatório da despesa deverá ser emitido no CNPJ do Município do Rio de Janeiro.
 

7.3.1. A autenticidade da Nota Fiscal Eletrônica, no caso de compra de material, deverá ser verificada junto ao site do Portal
Nacional da Nota Fiscal Eletrônica e no caso de prestação de serviço, no site do respectivo Município.

 

7.4. O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização para atestação e, após, protocolado na SME.

7.5. A CONTRATADA deverá estar ciente da Resolução CGM-Rio nº 2119, de 09 de janeiro de 2026, instituída pela Controladoria Geral
do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a obrigatoriedade do cadastro das Notas Fiscais diretamente no Sistema VERITAS.

7.5.1. O cadastro da nota fiscal no sistema Veritas deverá ser realizado concomitantemente ao envio da Nota Fiscal para atestação. O
envio da Nota Fiscal apenas por e-mail ou por qualquer outro meio não substitui o cadastro no sistema e não será suficiente para fins
de liquidação e pagamento.

 
7.6. No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à DETENTORA DA ATA para retificação ou
substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.
 
7.7. Ao valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die,
entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança na SME.
 
7.8. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato ou ato imputável à DETENTORA DA
ATA, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicáveis à mora da Administração
Pública, pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança na SME e a data do efetivo
pagamento, limitados a 12% ao ano.

 
7.8.1. Para fins de reajustamento, será utilizada a variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado-Especial (IPCA-E), do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, a cada período de 24 (vinte e quatro) meses, conforme artigos 2º e 3º do Decreto nº
43.612/2017, contados da data do orçamento estimado, conforme art.4°, §2° do Decreto Rio n° 51628/2022, sendo calculado por meio da
seguinte fórmula:

R = Po [(I–Io)/Io]

Onde:

R = valor do reajuste;
I = índice IPCA–E mensal relativo ao mês anterior à data em que se completa um ano do orçamento estimado.
Io = índice do IPCA–E mensal relativo ao mês anterior do orçamento estimado;
Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento.

 
7.9. Caso o índice previsto neste TR seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no subitem
anterior
 
8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 
8.1. A seleção do fornecedor será realizada através da modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, através do SISTEMA DE REGISTRO
DE PREÇOS - SRP. A proposta mais vantajosa será aquela que apresentar o MENOR PREÇO POR ITEM, sendo o modo de disputa
ABERTO E FECHADO. Esses parâmetros licitatórios encontram amparo legal no art. 28, inciso I, art. 33, inciso I e art. 56, combinados
com o art. 82 da Lei 14.133/2021, e em consonância com o Decreto Rio 51.078/2022, julgando-se pertinente a aquisição pleiteada para
este certame, atendendo aos requisitos das legislações vigentes.
 
8.2. A modalidade PREGÃO ELETRÔNICO demonstra-se a mais adequada para a aquisição do item descrito neste TR, o qual se
caracteriza como bem comum, com padrão de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de
mercado, conforme preconiza o art. 6º, inciso XIII da Lei 14.133/2021. O pregão eletrônico, por sua natureza, proporciona maior
celeridade e transparência ao processo licitatório, ampliando a competitividade entre os fornecedores em âmbito nacional, o que contribui
para a obtenção de melhores preços e maior economicidade para a Administração Pública.
 
8.3. A adoção do SISTEMA de REGISTRO de PREÇOS justifica-se pela necessidade de aquisições frequentes e/ou parceladas do item.
O SRP permite o registro formal de preços por um período determinado, possibilitando contratações futuras conforme a demanda da
SME, sem a necessidade de novas licitações para cada aquisição, além de mitigar o fracionamento de despesa. Essa sistemática otimiza o
processo de aquisição, reduzindo custos administrativos e o tempo despendido em novos certames, além de garantir o fornecimento
contínuo do item. A utilização do SRP alinha-se aos princípios da eficiência e economicidade, buscando a melhor gestão dos recursos
públicos.
 
8.4. O critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM é o mais adequado à presente contratação, pois o objeto é composto por 22
(vinte e dois) itens autônomos e divisíveis, de bens comuns com especificações objetivamente definidas, comercializados por mercados
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fornecedores distintos. A adjudicação por item observa o princípio do parcelamento, que é a regra quando técnica e economicamente
viável (art. 40, inciso V, alínea “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021), amplia a competição e evita a concentração de mercado (art. 40, § 2º,
inciso III), permite a participação de fornecedores especializados em cada segmento e assegura a seleção da proposta mais vantajosa para
cada item individualmente, em consonância com a Súmula nº 247 do TCU, que impõe a admissão da adjudicação por item, e não por
preço global, nos casos de objeto divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou perda de economia de escala. No caso, a
economia de escala é preservada pela cotação da totalidade do quantitativo de cada item, e a gestão da execução será racionalizada pela
possibilidade de celebração de contrato único com o fornecedor que vencer mais de um item.
 
8.5. Para a etapa de lances no pregão eletrônico, será adotado o MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO . No que se refere a
indicação do modo de disputa aberto e fechado, o art. 56 da Lei nº 14.133/2021 dispõe que o modo de disputa poderá ser determinado de
forma isolada ou conjuntamente. Considerando o exposto, a adoção preferencial do modo de disputa combinado em relação às demais
formas de competição (aberto ou fechado) vislumbra a obtenção da proposta mais vantajosa para as contratações desta Pasta de Educação.
 
8.6. Justificativa da eficiência da combinação dos parâmetros:
 

8.6.1. A adoção da modalidade Pregão Eletrônico, na forma de Sistema de Registro de Preços (SRP), aliada ao critério de
julgamento por Menor Preço por Item e ao modo de disputa Aberto e Fechado, mostra-se plenamente adequada, eficiente e
vantajosa para a Administração Pública, em estrita observância ao art. 18, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, que impõe à fase
preparatória o dever de demonstrar a adequação e eficiência dos parâmetros adotados. A combinação desses instrumentos atende às
necessidades da Secretaria Municipal de Educação de maneira célere, transparente e planejada, considerando todo o ciclo de vida do
objeto, conforme orienta o art. 18, §1º, inciso VI, da referida lei. O Pregão Eletrônico, previsto nos art. 28 assegura ampla
competitividade e publicidade dos atos administrativos, ao permitir o acesso remoto dos fornecedores e a condução transparente da
disputa, enquanto o critério de Menor Preço por Item garante a economicidade e a isonomia entre empresas de diferentes portes,
permitindo a obtenção de valores mais vantajosos em cada unidade do objeto. Já o modo de disputa Aberto e Fechado, disciplinado
no art. 56, §1º, inciso II, conjuga a dinamicidade da etapa aberta, com lances públicos e sucessivos, à objetividade da etapa fechada,
em que os licitantes apresentam suas melhores propostas finais, reduzindo práticas anticompetitivas e ampliando a lisura do certame.
O uso do Sistema de Registro de Preços, conforme o art. 82 da mesma lei, viabiliza contratações graduais e planejadas, evitando
aquisições emergenciais e otimizando a gestão orçamentária. Assim, a conjugação desses parâmetros resulta em maior eficiência,
racionalidade do gasto público e otimização do gerenciamento das aquisições, cumprindo de forma robusta e fundamentada a
exigência legal de justificativa quanto à adequação e eficiência da escolha da modalidade, do critério de julgamento e do modo de
disputa, nos termos requeridos pela Procuradoria Geral do Município, assegurando à Administração a melhor relação custo-
benefício, em conformidade com os princípios de economicidade, eficiência e transparência previstos no art. 5º da Lei nº
14.133/2021.

8.7. Considerando tratar-se de aquisição de um bem comum, cuja adjudicação se dará por item, não há neste caso parcelas de maior
relevância a serem indicadas para fins de comprovação de capacidade técnica, considerando que a adjudicação ocorrerá por item e que a
exigência técnica será aferida individualmente conforme o item disputado.

8.8. Na fase de julgamento das propostas, após o encerramento da etapa de lances e a análise de aceitabilidade dos preços, o licitante
provisoriamente vencedor de cada item deverá apresentar AMOSTRA de 1 (uma) unidade do item, a fim de possibilitar a análise de
conformidade do objeto ofertado com as especificações deste Termo de Referência, nos termos do art. 17, § 3º, e do art. 41, inciso II e
parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021. A exigência restringe-se ao licitante provisoriamente vencedor e não constitui
requisito de habilitação.

8.8.1. As amostras deverão ser entregues no Almoxarifado situado à Rua Marechal Rondon, nº 2.920 – Engenho Novo, em dia
útil, das 9h às 16h, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da convocação pelo pregoeiro no sistema eletrônico,
prorrogável uma única vez por igual período, mediante solicitação justificada apresentada antes do término do prazo e aceita
pela Administração. A amostra deverá representar fidedignamente o material que será entregue posteriormente.

8.8.2. Cada amostra deverá ser entregue em embalagem original, identificada com o número do pregão, o item, a razão social
do licitante, a marca e o modelo ofertados, acompanhada de catálogo, ficha técnica ou manual do fabricante,
preferencialmente em língua portuguesa, e, quando exigidos nas especificações, dos certificados e homologações
correspondentes, como a homologação da ANATEL e a certificação de classe de risco do laser.

8.8.3. A análise será concluída no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento das amostras e compreenderá: (i)
verificação documental e visual do atendimento de cada requisito da especificação técnica do item, registrada em lista de
verificação (checklist) elaborada a partir deste Termo de Referência e divulgada como anexo do edital; (ii) testes funcionais
compatíveis com a natureza do item, tais como ligar e operar o equipamento, verificar conectividade, funcionamento do
software e dos recursos exigidos e, para os kits, a conferência quantitativa e qualitativa de todos os componentes; e (iii)
conferência da correspondência entre a amostra, a marca e o modelo indicados na proposta e a documentação apresentada.

8.8.4. A data, o horário e o local de início da análise serão divulgados no sistema eletrônico com antecedência mínima de 1
(um) dia útil, observadas as regras de acompanhamento pelos licitantes previstas neste Termo de Referência.

8.8.5. O resultado será registrado em parecer técnico fundamentado, com a indicação dos requisitos atendidos e não atendidos,
a ser divulgado no sistema eletrônico para conhecimento de todos os licitantes, assegurado o direito de recurso na forma do
art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.8.6. Será desclassificada a proposta do licitante cuja amostra seja reprovada, não seja entregue no prazo fixado ou não
corresponda à marca e ao modelo ofertados. A Administração poderá, a seu critério, submeter as amostras a exame por
instituição com reconhecida reputação técnica na área do objeto (art. 42, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021).

8.8.7. As amostras serão fornecidas sem ônus para a Administração, que não se responsabilizará pelo desgaste decorrente dos
testes. As amostras reprovadas deverão ser retiradas pelo licitante no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da
divulgação do resultado, após o qual poderão ser descartadas ou incorporadas ao patrimônio. As amostras aprovadas ficarão
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retidas como padrão de referência para o recebimento dos bens e poderão, a critério da Administração, ser aceitas como parte
da primeira entrega, desde que em perfeitas condições, ou devolvidas ao final da vigência da Ata.

8.8.8. A avaliação será realizada por comissão designada pela Administração, que verificará a conformidade das amostras com
todas as especificações constantes deste Termo de Referência.

8.8.9. Se a equipe responsável pela análise não encontrar informações suficientes ou tiver dúvidas que necessite de descrições
adicionais, poderá solicitar laudos ou documentos complementares que julgar necessários para confirmar que o produto atende
ao descritivo solicitado.

8.8.10. A aprovação da amostra constitui condição indispensável para a adjudicação do objeto à licitante vencedora, obrigando
a futura CONTRATADA a fornecer produtos rigorosamente idênticos aos aprovados durante toda a vigência da contratação.

8.8.11. A presença das LICITANTES durante a análise poderá ser feita de acordo com condições e horários estabelecidos
previamente, com o intuito de assegurar a conformidade com as exigências do processo licitatório.

8.8.12. As LICITANTES interessadas em acompanhar a análise deverão fazer a solicitação por e-mail, através do endereço
licitacaosme@rioeduca.net.

8.8.13. Caso a amostra apresentada não atenda à especificação e seja recusada, outras empresas, obedecendo a ordem de
classificação do processo licitatório, serão convocadas para apresentarem suas amostras, que serão igualmente analisadas,
conforme descrito nos itens anteriores.

8.9. Durante a fase de habilitação, etapa indispensável para a participação na licitação pública, busca-se assegurar a idoneidade da(s)
LICITANTE(S) e a regularidade do certame. A comprovação da capacidade técnica, econômico e financeira, bem como a regularidade
fiscal, trabalhista e social, são exigências legais que visam assegurar a execução adequada da futura contratação e a proteção do interesse
público. A(s) LICITANTE(S) devem comprovar possuir tais requisitos para execução de seu objeto e apresentar propostas que assegurem
a verificação da sua capacidade em se alcançar o objeto da contratação a serem detalhados neste TR. A ausência de qualquer dos
requisitos habilitatórios implicará em não conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e enseja a inabilitação da licitante, medida imperiosa
para preservar a lisura do processo licitatório e evitar a contratação de empresas que não possuam condições de cumprir as obrigações
assumidas.

 
8.9.1. Como requisito de habilitação técnica:
 

8.9.1.1. A licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação,
por meio de certidão(ões) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

 
8.9.1.2. Considerando que o objeto da licitação consiste na aquisição de bens comuns, porém em quantidades significativas, a
comprovação de experiência prévia torna-se crucial para garantir o cumprimento contratual. A simples declaração de
capacidade não é suficiente para assegurar que a empresa possui a estrutura e a expertise necessárias para lidar com os
desafios logísticos inerentes a um fornecimento em larga escala. A pertinência dos atestados será avaliada com base na Lista
de Classificação de Material da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, disponível no sítio ecomprasrio.rio.rj.gov.br, na
aba Catálogos de Bens e Serviços. Este rigor na avaliação da similaridade, conforme os parâmetros técnicos estabelecidos,
garante a aderência às exigências do edital e à legislação vigente, assegurando a qualificação técnica dos licitantes e evitando
a contratação de empresas sem a devida experiência no fornecimento de bens com as mesmas características técnicas dos
licitados. Esta medida está em consonância com o Art. 67, inciso II; Art. 88 §1°e 3º da Lei 14.133/2021, que tratam da
qualificação técnica.
 
8.9.1.3. Para garantir a compatibilidade da experiência comprovada com as quantidades demandadas nesta licitação, exige-se
a comprovação de fornecimento de, no mínimo 10% (dez por cento) da quantidade a ser licitada para cada item que a
licitante se habilite. Este percentual, definido com base no Art. 67 § 2º da Lei 14.133/2021 e no Art. 37, inciso XXI da
Constituição Federal, assegura que a licitante possui experiência em lidar com volumes de fornecimento relevantes,
minimizando o risco de atrasos ou falhas na entrega. A exigência de um percentual mínimo evita a participação de empresas
sem a devida capacidade operacional para atender à escala da contratação.

 

8.9.1.4. A combinação dessas exigências (comprovação por atestados com quantidade mínima e avaliação de similaridade
conforme a lista da Prefeitura) visa garantir a contratação de uma empresa com a qualificação técnica e a capacidade
operacional e logística necessárias para o fornecimento eficiente e eficaz dos bens licitados, atendendo às necessidades da
Administração Pública e assegurando o melhor uso dos recursos públicos.

 

8.9.2. Como requisito de habilitação econômico-financeira, como demonstração da aptidão econômica da licitante para cumprir as
obrigações decorrentes do futuro contrato, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

 
i.Balanço Patrimonial, demonstração do resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

 
ii.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da LICITANTE.
 

8.9.2.1. Deverão ser adotados os índices de Liquidez Geral (ILG) e Liquidez Corrente (ILC) iguais ou superiores a 1, e o
Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 1, visando aferir a saúde financeira e a capacidade da futura contratada em
honrar seus compromissos. Um ILG e um ILC igual ou acima de 1 demonstram que a empresa possui mais ativos circulantes
do que passivos de curto e longo prazo, respectivamente, indicando sua aptidão para saldar suas dívidas. Por outro lado, um IE
inferior ou igual a 1 aponta que o endividamento da empresa não ultrapassa o seu patrimônio líquido, refletindo uma estrutura
de capital equilibrada e uma menor dependência de terceiros. A adoção desses índices, portanto, busca mitigar os riscos de
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inexecução contratual por insolvência, assegurando que o licitante selecionado tenha a solidez financeira necessária para
cumprir integralmente o objeto do contrato, protegendo assim o interesse público.
 

 
 

 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 
9.1. O valor estimado da aquisição é de R$ 36.116.875,24 (trinta e seis milhões, cento e dezesseis mil, oitocentos e setenta e cinco reais e
vinte e quatro centavos).
 
 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
10.1. As despesas oriundas da contratação ocorrerão conforme dados abaixo:
 

PROGRAMA DE TRABALHO NATUREZA
DA DESPESA

TIPO
PATRIMONIAL

ITEM
PATRIMONIAL

10.1601.16001.12.368.700.0153 4.4.90.52 37 372

 
 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
11.1. Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o Contratante poderá, em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal
n° 14.133/2021, sem prejuízo, responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei
Federal nº 14.133/2021 e no art. 589 do RGCAF, conforme será descriminado na minuta contratual, que constitui o anexo do edital.
 
 
12. GARANTIA

 
12.1. A empresa beneficiária do registro, quando convocada para a conclusão da contratação, prestará garantia de 2% (dois por cento) do
valor total do Contrato, até o momento da sua assinatura ou da retirada do instrumento equivalente, em uma das modalidades previstas
no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
12.2. A SME utilizará a garantia para assegurar as obrigações associadas ao Contrato, podendo recorrer a essa, inclusive, para cobrar
valores de multas eventualmente aplicadas e ressarcir–se dos prejuízos que lhe forem causados em virtude do descumprimento das
referidas obrigações.
 
12.3. Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas no Contrato poderão ser descontados da garantia
caso não venham a ser quitados no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa aplicada for
superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença, que será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.
 
12.4. Em caso de extinção decorrente de falta imputável à CONTRATADA, a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE,
que promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da garantia prestada e o débito verificado.
 
12.5. Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original deverá ser integralmente recomposto no prazo de 7 (sete)
dias úteis, exceto no caso da cobrança de valores de multas aplicadas, em até 48 (quarenta e oito) horas, sempre contados da utilização
ou da notificação pela E/SUBE/CEF, o que ocorrer por último, sob pena de rescisão administrativa do Contrato.
 
12.6. Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA deverá
complementar o valor da garantia para que seja mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do Contrato.
 
12.7. Sempre que houver reajuste ou alteração do valor do Contrato, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do
recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções previstas no RGCAF.
 
12.8. Os reforços do valor da garantia poderão ser igualmente prestados em uma das modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei
Federal nº 14.133/2021.
 
12.9. A garantia contratual somente será restituída após o integral cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade
contratante, nos termos do art. 465 do RGCAF, podendo ser retida, se necessário, para quitar eventuais obrigações da CONTRATADA.

 
13. DISPOSIÇÕES FINAIS
 

13.1. Fazem parte da pretensa contratação as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.2. Na contagem de prazos é excluído o dia de início e incluído o de vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo
disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente da SME.
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Empresa:
 
Endereço:
 
CNPJ:
 

Telefone:
 

Fax:

N° do Banco Agência Conta Corrente
 

     

13.3. A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou
entrelinhas, formulada em conformidade com o modelo constante do ANEXO I deste Termo de Referência e as demais condições.

13.4. Trata-se da contratação de aquisição de produtos, não cabendo a submissão do presente administrativo à análise e parecer da
CODESP, uma vez que o pretenso instrumento não se enquadra em nenhuma das obrigatoriedades previstas no DECRETO RIO nº
56.451, de 23 de julho de 2025.

13.5. Em atendimento ao disposto no art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, este Termo de Referência estabelece especificações
objetivas para os equipamentos a serem adquiridos, contemplando requisitos mínimos de qualidade, desempenho, compatibilidade,
durabilidade, confiabilidade e segurança. Prevê, ainda, o fornecimento em regime de entrega parcelada, de acordo com a demanda da
Administração, bem como define os locais de entrega, os prazos de execução e os procedimentos para recebimento provisório e
definitivo, conforme disciplinado neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos contratuais
decorrentes.

13.6. A gestão e a fiscalização do contrato serão realizadas por servidores formalmente designados, nos termos do art. 41 do Decreto Rio
nº 51.629/2022, cabendo-lhes acompanhar a execução contratual, verificar o cumprimento das obrigações da contratada, registrar
ocorrências e adotar as medidas necessárias para assegurar a adequada entrega dos equipamentos, o atendimento das garantias e a
observância das condições previstas neste Termo de Referência e no instrumento contratual.

13.7. Declaramos que, ao objeto da futura aquisição se aplica o disposto na PORTARIA "N" IPLANRIO N° 302 DE 09 DE MAIO DE
2023 e no DECRETO nº 30.648/2009, pois se trata de aquisição de bens voltados à atividade de Tecnologia da Informação, de modo que
o Iplan anexa seu parecer técnico.

13.8. A futura CONTRATADA deverá observar as disposições do DECRETO RIO N° 55659, de 20 de janeiro de 2025 que “Institui o
Código de Integridade dos Fornecedores e Colaboradores Externos do Poder Executivo do Município do Rio de Janeiro, e dá outras
providências”.

 
 
 

ELINE MOREIRA FERREIRA DE OLIVEIRA
PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL – E/CIT

MATRÍCULA: 10/327.312-5
 

JOSIANE CESCON FERREIRA DA SILVA
PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL – E/CIT

MATRÍCULA: 10/328.743-0
 

CAMILA TELLES DOS SANTOS FRANÇA
ASSISTENTE I – E/CIT/GSD

11/284.747-3
 
 
 

ANEXO I – MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO
(em papel timbrado ou personalizado da licitante/fornecedor)

À
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
I – CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA
 
A presente proposta é válida por ______ (___________________) dias, contados da data de sua emissão. [Não inferior a 120 (cento e
vinte) dias, a contar da data e sua apresentação)]
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II – OBJETO: futura aquisição de EQUIPAMENTOS TECNOLÓGICOS, DE FABRICAÇÃO DIGITAL, COLABORAÇÃO E
APRENDIZAGEM MAKER, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, visando atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Educação (SME) da Cidade do Rio de Janeiro.
Para cada item cotado, a proposta deverá contemplar a totalidade do quantitativo máximo indicado, vedada a cotação de
quantitativo inferior, conforme a regra de quantidade mínima a ser cotada definida no Termo de Referência.
 
 

III – PLANILHA DE PREÇOS

A presente proposta corresponde ao valor total de R$ ___________________
(___________________________________________________________________).
 
 

 
Item

 
Código
SIGMA

 
Descrição

 
Marca

 
Modelo

U/C Tipo de
Empresa

Quanti
dade

(A)

Valor
unitário

(B)

Valor total

(A*B)
 

1 6730.95.027-06

71.05.02.032-
73

Tela interativa 75 ‘ e
Suporte móvel para tela

75’

  Unidade GERAL 386   
 

2 6730.95.028.97

7125.01.015.71

Tela interativa 86 ‘ e
Suporte móvel para tela

86’

  Unidade GERAL 18    

3 74.40.95.184-
10

Cortadora de vinil (plotter
recorte)

  Unidade GERAL 464    

4 74.40.95.087 Impressora 3D e
manutenção

  Unidade GERAL 464    

5 7830.01.047-20 Óculos de realidade
virtual

  Unidade GERAL 1.515    

6 15.10.95.005-
02

Drone   Unidade GERAL 145    

7 7440.95.002-01 Impressora tanque de tinta  Unidade GERAL 1.104    

8 35.90.95.008-
20

Máquina de costura   Unidade GERAL 464    

9 36.20.95.001 Plastificadora   Unidade GERAL 1.104    

10 7440.95.182.59 Impressora sublimática   Unidade GERAL 464    

11 59.65.09.105 Caixa de som   Unidade GERAL 464    

12 7440.95.183.30 Gravadora a laser   Unidade GERAL 464    

13 74.40.90.074-
08

Kit de automação – tipo I   Unidade GERAL 1.264    

14 74.40.90.074-
08

Kit de automação – tipo II   Unidade GERAL 1.896    

15 67.30.96.024-
17

Kit Chroma Key   Unidade GERAL 495    

16 58.95.96.003-
71

Kit iluminador Led Ring
Light

  Unidade GERAL 495    

17 59.65.09.136-
98

Kit profissional microfone
condensador

  Unidade GERAL 495    

18 59.65.95.004-
34

Fones de ouvido   Unidade GERAL 4.950    

19 59.65.09.129-
69

Microfone de lapela   Unidade GERAL 495    

20 66.50.95.001-
05

Microscópio digital   Unidade GERAL 495    

21 72.90.90.131-
33

Carrinho multiuso   Unidade GERAL 495    

22

(cota item 2)

6730.95.028.97

7125.01.015.71

Tela interativa 86 ‘ e
Suporte móvel para tela

86’

  Unidade ME/EPP 2   
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23

(cota item 3)

74.40.95.184-
10

Cortadora de vinil (plotter
recorte)

  Unidade ME/EPP 51    

24

(cota item 4)

74.40.95.087 Impressora 3D e
manutenção

  Unidade ME/EPP 51    

25

(cota item 6)

15.10.95.005-
02

Drone   Unidade ME/EPP 16    

26

(cota item 7)

7440.95.002-01 Impressora tanque de tinta  Unidade ME/EPP 123    

27

(cota item 8)

35.90.95.008-
20

Máquina de costura   Unidade ME/EPP 51    

28

(cota item 9)

36.20.95.001 Plastificadora   Unidade ME/EPP 123    

29

(cota item 10)

7440.95.182.59 Impressora sublimática   Unidade ME/EPP 51    

30

(cota item 11)

59.65.09.105 Caixa de som   Unidade ME/EPP 51    

31

(cota item 12)

7440.95.183.30 Gravadora a laser   Unidade ME/EPP 51    

32

(cota item 13)

74.40.90.074-
08

Kit de automação – tipo I   Unidade ME/EPP 140    

33

(cota item 15)

67.30.96.024-
17

Kit Chroma Key   Unidade ME/EPP 55    

34

(cota item 16)

58.95.96.003-
71

Kit iluminador Led Ring
Light

  Unidade ME/EPP 55    

35

(cota item 17)

59.65.09.136-
98

Kit profissional microfone
condensador

  Unidade ME/EPP 55    

36

(cota item 18)

59.65.95.004-
34

Fones de ouvido   Unidade ME/EPP 550    

37 78.20.04.582-
60

Caneta 3D   Unidade ME/EPP 550    

38

(cota item 19)

59.65.09.129-
69

Microfone de lapela   Unidade ME/EPP 55    

39

(cota item 20)

66.50.95.001-
05

Microscópio digital   Unidade ME/EPP 55    

40

(cota item 21)

72.90.90.131-
33

Carrinho multiuso   Unidade ME/EPP 55    

TOTAL GLOBAL  
            
 
 

Declaramos que o objeto cotado atende as exigências do Termo de Referência/Edital, relativas à especificação e características,
inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Termo de Referência/Edital.
 

Caso seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos assinar a Ata de Registro de Preços, a assinar os
contratos e a receber as ordens de fornecimento de materiais (OFMs), nota de empenho no prazo previsto no ato de convocação, indicando
para esse fim o Sr. _____________________, identidade nº ____________, CPF nº _____________________, _____________________
(cargo), como responsável legal desta empresa.

Declaramos que estamos cientes que a validade de ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da data de sua
publicação podendo ser prorrogadas nos termos da Lei nº 14.133/2021.

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento
licitado, inclusive a margem de lucro.

Declara ainda estar ciente de que a apresentação de propostas com valores acima dos praticados pelo mercado contribuem para o
superfaturamento dos serviços, sujeitando-se à responsabilização solidária pelo dano evidenciado (Acórdão TCU nº 8497/2022 – Segunda
Câmara).

 
Local e data
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______________________________________________________
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, cargo e carimbo da empresa)

 

ANEXO II – MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO DE MATERIAL

ORDEM DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS – OFM Nº XX/XXXX
REF. ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº XX/XXXX

PT XXXX – FONTE XXX
 
À

Empresa:
 
Endereço:
 
CNPJ:
 

Telefone:
 

Fax:

N° do Banco Agência Conta Corrente
 

     
 
Solicitamos a Vossa Senhoria fornecer os materiais abaixo discriminados observadas as especificações constantes do Edital do PREGÃO
ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS PE–RP – [ SIGLA DO ÓRGÃO OU ENTIDADE LICITANTE] Nº ____/____ e/ou do
Termo de Referência seu anexo, da Ata de Registro de Preços acima referenciada e da sua Proposta de Preços, constante do Processo
Administrativo nº _______________________ de ____/____/____, após a autorização do Órgão Gerenciador do Sistema.
 
1. OBJETO
 
O objeto da presente ordem de fornecimento é a aquisição de EQUIPAMENTOS TECNOLÓGICOS, DE FABRICAÇÃO DIGITAL,
COLABORAÇÃO E APRENDIZAGEM MAKER, conforme as especificações constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO PARA
REGISTRO DE PREÇOS PE–RP – [SIGLA DO ÓRGÃO OU ENTIDADE LICITANTE ] Nº ____/____ e/ou do Termo de Referência.
 

ITENS
 CÓDIGO

ESPECIFICAÇÃO DO
MATERIAL

QUANTIDADE
REQUISITADA

Marca/
Modelo

VALOR
UNITÁRIO

 
VALOR TOTAL

 
1 6730.95.027-06

71.05.02.032-73

Tela interativa 75 ‘ e Suporte
móvel para tela 75’  

 
  

2 6730.95.028.97
7125.01.015.71

Tela interativa 86 ‘ e Suporte
móvel para tela 86’  

 
  

3 74.40.95.184-10 Cortadora de vinil (plotter
recorte)  

   

4 74.40.95.087 Impressora 3D e manutenção     
5 7830.01.047-20 Óculos de realidade virtual     
6 15.10.95.005-02 Drone     
7 7440.95.002-01 Impressora tanque de tinta     
8 35.90.95.008-20 Máquina de costura     
9 36.20.95.001 Plastificadora     
10 7440.95.182.59 Impressora sublimática     
11 59.65.09.105 Caixa de som     
12 7440.95.183.30 Gravadora a laser     
13 74.40.90.074-08 Kit de automação – tipo I     
14 74.40.90.074-08 Kit de automação – tipo II     
15 67.30.96.024-17 Kit Chroma Key     
16 58.95.96.003-71 Kit iluminador Led Ring

Light  
   

17 59.65.09.136-98 Kit profissional microfone
condensador  

 
  

18 59.65.95.004-34 Fones de ouvido     
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19 59.65.09.129-69 Microfone de lapela     
20 66.50.95.001-05 Microscópio digital     
21 72.90.90.131-33 Carrinho multiuso     

22
(cota item 2)

6730.95.028.97
7125.01.015.71

Tela interativa 86 ‘ e Suporte
móvel para tela 86’  

 
  

23
(cota item 3)

74.40.95.184-10 Cortadora de vinil (plotter
recorte)  

 
  

24
(cota item 4)

74.40.95.087 Impressora 3D e manutenção
 

 
  

25
(cota item 6)

15.10.95.005-02 Drone
 

 
  

26
(cota item 7)

7440.95.002-01 Impressora tanque de tinta
 

 
  

27
(cota item 8)

35.90.95.008-20 Máquina de costura
 

 
  

28
(cota item 9)

36.20.95.001 Plastificadora
 

 
  

29
(cota item 10)

7440.95.182.59 Impressora sublimática
 

 
  

30
(cota item 11)

59.65.09.105 Caixa de som
 

 
  

31
(cota item 12)

7440.95.183.30 Gravadora a laser
 

 
  

32
(cota item 13)

74.40.90.074-08 Kit de automação – tipo I
 

 
  

33
(cota item 15)

67.30.96.024-17 Kit Chroma Key
 

 
  

34
(cota item 16)

58.95.96.003-71 Kit iluminador Led Ring
Light  

 
  

35
(cota item 17)

59.65.09.136-98 Kit profissional microfone
condensador  

 
  

36
(cota item 18)

59.65.95.004-34 Fones de ouvido
 

 
  

37 78.20.04.582-60 Caneta 3D     

38
(cota item 19)

59.65.09.129-69 Microfone de lapela
 

 
  

39
(cota item 20)

66.50.95.001-05 Microscópio digital
 

 
  

40
(cota item 21)

72.90.90.131-33 Carrinho multiuso
 

 
  

 
2. FORNECIMENTO
Os materiais deverão estar à disposição do(a) _____________ [órgão ou entidade requisitante ] no prazo máximo de
___________(__________) dias, prorrogável uma única vez por igual período, contados da retirada da Nota de Empenho.
 
3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
São obrigações da CONTRATADA:
 
I. Entregar os materiais de acordo com todas as exigências contidas na Ata de Registro de Preços, no Termo de Referência e na Proposta;
 
II. Acondicionar os materiais em embalagem com resistência compatível com o transporte por ela adotado.
 
III. Substituir os materiais, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e sem qualquer ônus para Requisitante, caso seja constatada a existência
de defeitos ou a ocorrência de desconformidades com as especificações contidas no Edital e/ou no Termo de Referência;
 
IV. Atender às determinações e exigências formuladas pelo Requisitante;
 
V. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital durante todo prazo de execução deste instrumento;
 
VI. Observar as demais condições contratuais constantes do Edital, do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços decorrente do
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS PE–RP – [ SIGLA DO ÓRGÃO OU ENTIDADE LICITANTE] Nº ____/____,

Termo de Referência 55 Precificado - Maker (8364500)         SEI 000700.012532/2026-40 / pg. 42



para o perfeito cumprimento deste instrumento.
 
4. DO PAGAMENTO
 
13.9. Os pagamentos serão efetuados à empresa beneficiária após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº
4.320/1964, observado o disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, e conforme o disposto no Decreto Rio 55.822/2025, em 20
(vinte) dias úteis, a partir do atesto da nota fiscal.
 
 
Parágrafo Primeiro – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, protocolado no(a) __________
[setor competente do órgão ou entidade requisitante].
 
Parágrafo Segundo – O pagamento à empresa beneficiária será realizado em razão do efetivo fornecimento realizado e aceito, sem que
o(a) ____________ [órgão ou entidade requisitante ] esteja obrigado(a) a pagar o valor total do contrato caso todo o quantitativo do
objeto previsto na cláusula segunda não tenha sido regularmente entregue e aceito.
 
Parágrafo Terceiro – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à CONTRATADA para
retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.
 
Parágrafo Quarto – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato ou ato imputável à
CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da
Administração Pública, pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança no
____________ [setor competente do órgão ou entidade licitante] e a data do efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano.
 
Parágrafo Quinto – O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada
pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança no [setor competente do
órgão ou entidade].
 
Parágrafo Sexto – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente aberta em banco a ser indicado
pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto à Coordenação do Tesouro Municipal.
5. LOCAL DE ENTREGA
Os materiais serão entregues nos locais indicados pelo(a) ______ ​​_______ [órgão ou entidade requisitante].
6. DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Integram e complementam a presente Ordem de Fornecimento de Materiais, o Termo de Referência e a Proposta de Preços relativos ao
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS PE–RP – [SIGLA DO ÓRGÃO OU ENTIDADE LICITANTE] Nº ____/____.

 
 

Rio de Janeiro, ____ de ___________ de _______.
 

___________________________________________________
Agente Público competente do órgão ou entidade contratante

(Nome, cargo, matrícula e lotação)
 
 

_______________________________________________
Representante Legal da Empresa contratada

(Nome, cargo e carimbo da empresa)
 
 

_______________________________________________
Testemunha

(Nome, cargo, matrícula e lotação)
 
 

_______________________________________________
Testemunha

(Nome, cargo, matrícula e lotação)
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ANEXO III – MODELO DE PARECER TÉCNICO

PARECER TÉCNICO

 

1 – Modalidade de Licitação / N°:  xxxxxxxxxxx

 

2 – Base Legal:  Lei Federal n° 14.133/2021

 

3 – Objeto da Contratação:  aquisição de EQUIPAMENTOS TECNOLÓGICOS, DE FABRICAÇÃO DIGITAL, COLABORAÇÃO
E APRENDIZAGEM MAKER, para uso administrativo e em ambiente escolar das unidades da Secretaria Municipal de Educação,
devidamente descrito, caracterizado e especificado no Edital e/ou no Termo de Referência, na forma da Lei, inserto no processo administrativo
000700.009120/2026-22.

 

4 – Empresa: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

 

(A) – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – ITEM X (descrição do item)
 

A.1 – A empresa licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade perti- nente e compatível com o objeto da licitação, por meio de
certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado .

 

A.2 – Considerar-se-á pertinente com o objeto da licitação  os atestados que demonstra- rem experiência anterior em fornecimento de objetos
considerado compatíveis com o item da licitação.

 

A.3 – Define-se como compatível com as quantidades  da licitação a comprovação de no mínimo 10% (dez por cento)  da quantidade a ser licitada
para cada item.

 

5 – Quadros referentes à análise dos documentos apresentados pela Empresa:

 

Quadro 1- Análise dos itens de cada documento apresentado

 

EMPRESA / INSTITUIÇÃO
EMISSORA DO DOCUMENTO

DESCRIÇÃO DO(S) ITEM(NS)
CONSIDERADO(S) NÃO

COMPATÍVEL(IS) COM O OBJETO
DA CONTRATAÇÃO

(POR NÃO SEREM COMPATÍVEIS,
SUAS QUANTIDADES NÃO SERÃO

CONSIDERADAS)

DESCRIÇÃO DO(S)
ITEM(NS) CONSIDERADO(S)
COMPATÍVEL(EIS) COM O

OBJETO DA
CONTRATAÇÃO

QUANTIDADE(S) DO(S)
ITEM(NS) CONSIDERADOS
COMPATÍVEL(EIS) COM O

OBJETO DA CONTRATAÇÃO

(UNIDADES)

    

    

QUANTITATIVO TOTAL DOS ITENS COMPROVADOS, CONSIDERADOS COMPATÍVEIS COM O
OBJETO DA LICITAÇÃO:

 

 

Quadro 2 – Demonstrativo da conclusão (habilitação / inabilitação), a partir da análise dos documentos apresentados

 

ITEM A
LICITAR

DESCRIÇÃO DO ITEM
A LICITAR

QUANT. A
LICITAR

% MÍNIMO
EXIGIDO, PARA A
COMPROVAÇÃO
DE CAPACIDADE

TÉCNICA

QUANTIDADE
CORRESPONDENTE

AO PERCENTUAL
MÍNIMO EXIGIDO

(UNIDADES)

(A)

QUANTITATIVO
COMPROVADO

PELA LICITANTE

(B)

CONCLUSÃO

 

Se (B) < (A) =
inabilitada

 

Se (B) >= (A) =
habilitada
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X XXXXXXXXXXXXXX XXX 10% XXX XXX
(HABILITADA

ou
INABILITADA)

      

 

6 – Conclusão da análise dos documentos: (possibilidades de resposta)

 

(Capacidade comprovada – HABILITADA)

Em estrita conformidade com a legislação vigente e com os critérios estabelecidos no Edital e no Termo de Referência, quanto a DOCUMENTAÇÃO
RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA , o(s) documento(s) apresentado(s) pela licitante foi(ram) minuciosamente analisado(s) e ficou
comprovado que a referida empresa atende aos critérios de qualificação técnica definidos, pois o(s) documento(s) ratifica(m) pertinência com o objeto da
licitação, em quantidades compatíveis com a exigida por esta Coordenadoria, de no mínimo de 10% (dez por cento ), da quantidade a ser licitada. Sendo
assim, concluímos que a empresa YYY encontra-se HABILITADA para a contratação do ITEM Z (descrição do item).

 

(Capacidade comprovada parcialmente – INABILITADA)

Em estrita conformidade com a legislação vigente e com os critérios estabelecidos no Edital e no Termo de Referência, quanto a DOCUMENTAÇÃO
RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA , o(s) documento(s) apresentado(s) pela licitante foi(ram) minuciosamente analisado(s) e ficou
comprovado que a referida empresa atende parcialmente aos critérios de qualificação técnica definidos, pois o(s) documento(s) ratifica(m) pertinência
com o objeto da licitação, mas as quantidades não são compatíveis com a exigida por esta Coordenadoria, de no mínimo de 10% (dez por cento), da
quantidade a ser licitada para cada item. Sendo assim, concluímos que a empresa YYY encontra-se INABILITADA para a contratação do ITEM Z
(descrição do item).

 

(Capacidade não comprovada – INABILITADA)

Em estrita conformidade com a legislação vigente e com os critérios estabelecidos no Edital e no Termo de Referência, quanto a DOCUMENTAÇÃO
RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA , o(s) documento(s) apresentado(s) pela licitante foi(ram) minuciosamente analisado(s) e ficou
comprovado que a referida empresa não atende os critérios de qualificação técnica definidos, pois o(s) documento(s) não ratifica(m) pertinência com o
objeto da licitação. Sendo assim, concluímos que a empresa YYY encontra-se INABILITADA para a contratação do ITEM Z (descrição do item).

 

 

Rio de Janeiro, XX de XXXXXXXXXX de 2026.

 

NOME DO RESPONSÁVEL PELA ANÁLISE

Função do Responsável pela análise

Matrícula: xx/xxx.xxx-x

 
 

[1]
 Registra-se que, em caso de divergência entre as informações constantes no CATMAT e aquelas previstas neste planejamento, prevalecerão as especificações e condições estabelecidas no Termo de

Referência.
[2]

 Portaria FP/SUBEX/SUPTM n° 01, de 26 de fevereiro de 2025: “Art. 1º Todos os prestadores de serviço e fornecedores que receberão pagamento por meio desta Superintendência Executiva de Tesouro

Municipal deverão possuir conta corrente no BANCO SANTANDER (Brasil) S.A., em virtude do contrato Nº. 104/2022-SMFP, firmado com o Município do Rio de Janeiro, cujo extrato foi publicado no D.O.

RIO nº 84, de 19/07/2022, página. 107. § 1º Estão dispensados da abertura de conta corrente, os seguintes prestadores de serviços e fornecedores, quando se tratar de:

I - pessoa física;

II - órgão público;

III - pessoa jurídica cujo pagamento por arquivo enviado não exceda R$ 10.000,00 (dez mil reais);

IV - Instituições Financeiras;

V - contratação oriunda de financiamento com organismos multilaterais; e

VI - contratação de multinacional com sede fora do país”.

 

Documento assinado eletronicamente por ELINE MOREIRA FERREIRA DE OLIVEIRA , Professor de Ensino Fundamental , em
23/10/2026, às 15:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 26 do Decreto Rio nº 57.250, de 19 de novembro de
2025.

Documento assinado eletronicamente por CAMILA TELLES DOS SANTOS FRANCA , Professor de Ensino Fundamental , em
23/10/2026, às 15:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 26 do Decreto Rio nº 57.250, de 19 de novembro de
2025.
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Documento assinado eletronicamente por JOSIANE CESCON FERREIRA DA SILVA , Professor de Ensino Fundamental , em
23/10/2026, às 15:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 26 do Decreto Rio nº 57.250, de 19 de novembro de
2025.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://prefeitura.sei.rio/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0&cv=8364500&crc=5E7A8626,
informando o código verificador 8364500 e o código CRC 5E7A8626.

Referência: Processo nº 000700.012532/2026-40 SEI nº 8364500
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PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
Secretaria Municipal de Educação 
Subsecretaria de Gestão 
Coordenação de Licitação 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II – QUADRO ESTIMATIVO DE VALORES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



1
6730.95.027-06

71.05.02.032-73

618881

355142

Tela interativa de 75 polegadas com suporte

móvel
Unidade GERAL 386 R$ 12.510,97 R$ 4.829.234,42

2
6730.95.028.97

7125.01.015.71

604789

355142

Tela interativa de 86 polegadas com suporte

móvel
Unidade GERAL 18 R$ 19.901,67 R$ 358.230,06

3 74.40.95.184-10 150131 Cortadora de vinil (plotter recorte) Unidade GERAL 464 R$ 4.048,54 R$ 1.878.522,56

4 74.40.95.087 482409 Impressora 3D com manutenção Unidade GERAL 464 R$ 7.125,37 R$ 3.306.171,68

5 7830.01.047-20 605969 Óculos de realidade virtual Unidade GERAL 1.515 R$ 3.654,92 R$ 5.537.203,80

6 15.10.95.005-02 624448 Drone Unidade GERAL 145 R$ 3.002,73 R$ 435.395,85

7 7440.95.002-01 639539 Impressora tanque de tinta Unidade GERAL 1.104 R$ 2.599,68 R$ 2.870.046,72

8 35.90.95.008-20 216229 Máquina de costura Unidade GERAL 464 R$ 2.031,91 R$ 942.806,24

9 36.20.95.001 486436 Plastificadora Unidade GERAL 1.104 R$ 427,26 R$ 471.695,04

10 7440.95.182.59 474415 Impressora sublimática Unidade GERAL 464 R$ 2.770,02 R$ 1.285.289,28

11 59.65.09.105 632616 Caixa de som Unidade GERAL 464 R$ 305,45 R$ 141.728,80

12  7440.95.183.30 638377 Gravadora a laser Unidade GERAL 464 R$ 2.771,18 R$ 1.285.827,52

13 74.40.90.074-08 627003 Kit de automação – tipo I Unidade GERAL 1.264 R$ 1.304,65 R$ 1.649.077,60

14 74.40.90.074-08 627003 Kit de automação – tipo II Unidade GERAL 1.896 R$ 3.493,36 R$ 6.623.410,56

15  67.30.96.024-17 611420 Kit Chroma Key Unidade GERAL 495 R$ 872,04 R$ 431.659,80

16  58.95.96.003-71 635043 Kit iluminador Led Ring Light Unidade GERAL 495 R$ 475,74 R$ 235.491,30

17 59.65.09.136-98 290190  Kit profissional microfone condensador Unidade GERAL 495 R$ 326,47 R$ 161.602,65

18  59.65.95.004-34 368183 Fones de ouvido Unidade GERAL 4.950 R$ 114,88 R$ 568.656,00

19  59.65.09.129-69 20621 Microfone de lapela Unidade GERAL 495 R$ 159,81 R$ 79.105,95

20  66.50.95.001-05 623280 Microscópio digital Unidade GERAL 495 R$ 669,85 R$ 331.575,75

21 72.90.90.131-33 394002  Carrinho multiuso Unidade GERAL 495 R$ 1.521,53 R$ 753.157,35

22

 (cota item 2)

6730.95.028.97

7125.01.015.71

604789

355142

Tela interativa de 86 polegadas com suporte

móvel
Unidade ME/EPP 2 R$ 19.901,67 R$ 39.803,34

23

 (cota item 3)
74.40.95.184-10 150131 Cortadora de vinil (plotter recorte) Unidade ME/EPP 51 R$ 4.048,54 R$ 206.475,54

24

 (cota item 4)
74.40.95.087 482409 Impressora 3D com manutenção Unidade ME/EPP 51 R$ 7.125,37 R$ 363.393,87

25

 (cota item 6)
15.10.95.005-02 624448 Drone Unidade ME/EPP 16 R$ 3.002,73 R$ 48.043,68

26

 (cota item 7)
7440.95.002-01 639539 Impressora tanque de tinta Unidade ME/EPP 123 R$ 2.599,68 R$ 319.760,64

27

 (cota item 8)
35.90.95.008-20 216229 Máquina de costura Unidade ME/EPP 51 R$ 2.031,91 R$ 103.627,41

28

 (cota item 9)
36.20.95.001 486436 Plastificadora Unidade ME/EPP 123 R$ 427,26 R$ 52.552,98

29

 (cota item 10)
7440.95.182.59 474415 Impressora sublimática Unidade ME/EPP 51 R$ 2.770,02 R$ 141.271,02

30

 (cota item 11)
59.65.09.105 632616 Caixa de som Unidade ME/EPP 51 R$ 305,45 R$ 15.577,95

31

 (cota item 12)
 7440.95.183.30 638377 Gravadora a laser Unidade ME/EPP 51 R$ 2.771,18 R$ 141.330,18

32

 (cota item 13)
74.40.90.074-08 627003 Kit de automação – tipo I Unidade ME/EPP 140 R$ 1.304,65 R$ 182.651,00

33

 (cota item 15)
 67.30.96.024-17 611420 Kit Chroma Key Unidade ME/EPP 55 R$ 872,04 R$ 47.962,20

34

 (cota item 16)
 58.95.96.003-71 635043 Kit iluminador Led Ring Light Unidade ME/EPP 55 R$ 475,74 R$ 26.165,70

35

 (cota item 17)
59.65.09.136-98 290190  Kit profissional microfone condensador Unidade ME/EPP 55 R$ 326,47 R$ 17.955,85

36

 (cota item 18)
 59.65.95.004-34 368183 Fones de ouvido Unidade ME/EPP 550 R$ 114,88 R$ 63.184,00

37  78.20.04.582-60 637716 Caneta 3D Unidade ME/EPP 550 R$ 76,21 R$ 41.915,50

38

 (cota item 19)
 59.65.09.129-69 20621 Microfone de lapela Unidade ME/EPP 55 R$ 159,81 R$ 8.789,55

39

 (cota item 20)
 66.50.95.001-05 623280 Microscópio digital Unidade ME/EPP 55 R$ 669,85 R$ 36.841,75

40

 (cota item 21)
72.90.90.131-33 394002  Carrinho multiuso Unidade ME/EPP 55 R$ 1.521,53 R$ 83.684,15

(trinta e seis milhões cento e dezesseis mil oitocentos e setenta e cinco reais e vinte e quatro centavos)

ITENS NOME PADRONIZADO DO MATERIAL U/C
QUANTIDADE

(A)

OBJETO: Aquisição de EQUIPAMENTOS TECNOLÓGICOS, DE FABRICAÇÃO DIGITAL, COLABORAÇÃO E APRENDIZAGEM MAKER para utilização nas unidades escolares da Secretaria Municipal

de Educação, especialmente nos Ginásios Educacionais Tecnológicos (GETs) e nas salas de recursos, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no Estudo

Técnico Preliminar. A seleção do fornecedor será realizada através da modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, através do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP. A proposta mais vantajosa será

aquela que apresentar o MENOR PREÇO POR ITEM, sendo o modo de disputa ABERTO E FECHADO. Esses parâmetros licitatórios encontram amparo legal no art. 28, inciso I, art. 33, inciso I e art. 56,

combinados com o art. 82 da Lei 14.133/2021, e em consonância com o Decreto Rio 51.078/2022, julgando-se pertinente a aquisição pleiteada para este certame, atendendo aos requisitos das

legislações vigentes.

VALOR TOTAL DO 

ITEM

(C=A*B)

VALOR UNITÁRIO

(B)
VALOR TOTAL 

R$ 36.116.875,24

CÓDIGO SIGMA
TIPO DE 

EMPRESA
CATMAT

R$ 36.116.875,24

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
SUBSECRETARIA DE GESTÃO
COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA-FINANCEIRA
GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES QUADRO ESTIMATIVO
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ANEXO III 

(MODELO) 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/____ 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS PE–RP –SME Nº 

1880/2026 

VALIDADE: ____/_____/_____ 

 

 

Aos dias ___ do mês  de  do  ano  de  ,na Rua Afonso Cavalcanti, 455, o 

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, por meio da Secretaria Municipal de Educação, nos 

termos das normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar 

Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 

pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo 

Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas 

alterações, pelo Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública do Município 

do Rio de Janeiro – CAF, instituído pela Lei nº 207/1980, e suas alterações, ratificadas pela 

Lei Complementar nº 1/1990, pelo Regulamento Geral do Código supra citado – RGCAF, 

aprovado pelo Decreto Municipal nº 3.221/1981, e suas alterações, e pelos Decretos 

Municipais nº 27.715/2007, 31.349/2009, 46.195/2019, 49.415/2021, 51.078/2022, 

51.260/2022, 51.628/2022, 51.629/2022, 51.631/2022, 51.632/2022, 51.634/2022, 

51.635/2022 e 57.409/2025, em face do resultado do PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE PREÇOS PE–RP – SME Nº 1880/2026, realizado por meio do processo 

administrativo nº 000700.012532/2026-40, homologado em ____/___/___ e publicado no 

Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro – D.O. RIO de ____/___/___, RESOLVE 

registrar os preços das empresas classificadas, por objeto, observadas as condições do Edital 

que regem o Pregão e aquelas enunciadas nas Cláusulas que se seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para a aquisição de 

equipamentos tecnológicos, de fabricação digital, colaboração e aprendizagem maker para 

atender aos órgãos e entidades da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro – PCRJ que se 

interessarem, consoante o disposto no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE PREÇOS PE–RP – SME Nº 1880/2026 e/ou no Termo de Referência. 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE ESTIMADA 

 

EMPRESA PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

 

REPRESENTANTE LEGAL: 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

A presente Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da 

data da sua publicação no Diário Oficial do Município - D.O. RIO, acompanhada da di-

vulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas e no Portal de Compras da Prefei-

tura do Rio de Janeiro (E-Compras Rio). 

 

Parágrafo Primeiro - A Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada pelo prazo 

máximo previsto no caput desta cláusula, por meio de termo aditivo, desde que compro-

vado que o preço permanece vantajoso e atestado pela fiscalização o bom desempenho da 

empresa com relação às obrigações anteriormente assumidas. 

 

Parágrafo Segundo - A prorrogação da vigência da ata de registro de preços deve ser 

precedida de ampla pesquisa de mercado, a fim de verificar a adequação dos preços re-

gistrados no momento da prorrogação, aferida por meio dos requisitos previstos no art. 

23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Parágrafo Terceiro - Quando da prorrogação poderá haver renovação dos quantitativos, 

até o limite originalmente registrado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – ORDEM DE FORNECIMENTO 

O fornecimento dos materiais cujos preços ora são registrados será requisitada por 

intermédio da apresentação da Ordem de Fornecimento correspondente. 

Parágrafo Único – Cada Ordem de Fornecimento conterá, sucintamente: 

a) o número da Ata; 

b) a descrição do produto; 

c) o local, hora e prazo do fornecimento; 
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d) o valor da requisição; 

e) as condições de pagamento; 

f) as penalidades; 

g) a garantia contratual. 

 

CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados à empresa beneficiária após a regular liquidação da despesa, 

nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto no art. 141 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, e conforme o disposto no Decreto Rio 55.822/2025, em 20 

(vinte) dias úteis, a partir do atesto da nota fiscal. 

 

Parágrafo Primeiro – Nos casos aplicáveis, compete à Contratada, nos termos do Decreto 

Rio nº 57.409/2025 e Resolução CGM-RIO nº 2.119/2026, com alterações posteriores, 

realizar o registro eletrônico do documento de cobrança no sistema eletrônico para registro 

de documentos comprobatórios, antes do envio para liquidação. Após o registro, o 

documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, protocolado 

na Secretaria Municipal de Educação. 

 

Parágrafo Segundo – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes 

serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de 

pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 

 

Parágrafo Terceiro – O pagamento à empresa beneficiária será realizado em razão do 

efetivo fornecimento realizado e aceito, sem que a Secretaria Municipal de Educação esteja 

obrigada a pagar o valor total do contrato caso todo o quantitativo do objeto previsto na 

cláusula segunda não tenha sido regularmente entregue e aceito. 

 

Parágrafo Quarto – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde 

que não decorram de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de 

atualização monetária e juros de mora, calculados de acordo com a variação da Taxa Selic 

aplicável à mora da Administração Pública, pro rata die, entre o primeiro dia útil subsequente 

ao término do prazo de 20 (vinte) dias úteis previsto no caput desta Cláusula e a data do 

efetivo pagamento. 
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Parágrafo Quinto – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em 

conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE2, a qual deverá ser 

cadastrada junto à Coordenação do Tesouro Municipal. 

 

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO DO MATERIAL 

O fornecimento dos materiais obedecerá à conveniência e às necessidades da Administração. 

 

Parágrafo Primeiro – Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, as 

empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados ficarão obrigadas a fornecer os 

materiais, observadas as condições do Termo de Referência (Anexo I) e desta Ata de 

Registro de Preços. 

 

Parágrafo Segundo – O Órgão Gerenciador promoverá periodicamente pesquisa de 

mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os 

praticados no mercado, condição para a requisição dos materiais e/ou publicação dos preços 

registrados no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro – D.O. RIO. 

 

Parágrafo Terceiro – O fornecimento dos materiais será precedido de preenchimento, pelo 

Órgão Participante, do respectivo formulário “ORDEM DE FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS”, que será entregue às empresas beneficiárias que tiverem seus preços 

registrados, após aquiescência do Órgão Gerenciador, com a antecedência mínima descrita 

no Termo de Referência (Anexo I), para entrega no local indicado. 

 

Parágrafo Quarto – A contratação somente estará caracterizada após o recebimento da 

“ORDEM DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS”, devidamente acompanhada da 

competente Nota de Empenho. 

 

 
2 No ato da contratação, a empresa deverá possuir conta corrente, nos termos da Portaria FP/SUBEX/SUPTM 
N° 06 de 31 de agosto de 2022. 
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Parágrafo Quinto – As empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados se 

obrigam a manter, durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as 

condições de habilitação exigidas neste Pregão. 

 

Parágrafo Sexto – Como condição para o fornecimento dos materiais, as empresas 

beneficiárias que tiverem seus preços registrados se comprometem a apresentar a 

documentação referente à sua habilitação devidamente atualizada. 

 

Parágrafo Sétimo – No caso de produtos importados, toda a documentação relativa à 

importação deverá estar disponível a qualquer tempo. 

 

Parágrafo Oitavo – A aceitação dos produtos pela Administração não exclui a 

responsabilidade civil da empresa beneficiária por vícios de quantidade ou qualidade dos 

itens ou disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência (Anexo 

____), ainda que verificados posteriormente. 

 

Parágrafo Nono – A Administração poderá exigir amostra ou prova de conceito do bem no 

período de vigência da Ata de Registro de Preços, conforme previsto no Edital e desde que 

justificada a necessidade de sua apresentação. 

 

Parágrafo Décimo – Será de responsabilidade do Beneficiário que tiver seus preço(s) 

registrado(s) o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes 

de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando–

se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 

atribuídas por força da lei, relacionadas com o cumprimento do edital e com as obrigações 

assumidas na presente Ata de Registro de Preço. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro – O inadimplemento de qualquer item do Edital ou desta Ata 

ensejará, a critério do Titular do Órgão Gerenciador, o cancelamento do registro do preço do 

inadimplente, sem prejuízo das penalidades previstas no Edital. 
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CLÁUSULA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

A recusa da assinante da Ata de Registro de Preços em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total 

das obrigações assumidas, independentemente do disposto no subitem 21.4 do Edital, 

sujeitando–a às penalidades previstas no parágrafo segundo desta Cláusula. 

 

Parágrafo Primeiro – Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 

14.133/2021, a Secretaria Municipal de Educação poderá, sem prejuízo responsabilidade 

civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e no art. 589 do RGCAF: 

 

(a) Advertência; 

(b) Multa; 

(c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

Parágrafo segundo – A aplicação da sanção prevista na alínea “b” corresponderá a 15% 

(quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato. 

 

Parágrafo Terceiro – É de competência do gerenciador da Ata de Registro de Preços a 

aplicação das sanções previstas no parágrafo primeiro desta Cláusula, que somente serão 

impostas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades 

legais. 

 

Parágrafo Quarto – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do caput desta Cláusula 

poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista na alínea “b”, e não excluem a 

possibilidade de extinção unilateral do Contrato. 

 

Parágrafo Quinto – As multas eventualmente aplicadas com base  na alínea “b” do caput 

desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá 

a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 
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Parágrafo Sexto – A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

Parágrafo Sétimo – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS OU 

CANCELAMENTO DA ATA E DO PREÇO REGISTRADO 

  

Os preços registrados poderão ser alterados em razão de reajuste, revisão ou verificação de 

que se tornaram superiores à média dos valores cobrados pelo mercado. 

 

Parágrafo Primeiro - Aplicam-se aos preços registrados as regras de reajuste no edital. 

 

Parágrafo Segundo - Na hipótese de ocorrência de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que acarretem modificação significativa e suficiente a alterar o custo de 

fornecimento dos bens ou a prestação dos serviços e inviabilize a execução tal como 

pactuado, os preços registrados poderão ser revistos, cabendo ao órgão gerenciador realizar 

as negociações necessárias junto aos beneficiários do registro de preços, observado o 

procedimento regulamentado pelo Decreto Rio nº 36.665, de 1º de janeiro de 2013. 

 

Parágrafo Terceiro - O Órgão Gerenciador deverá acompanhar a evolução das condições 

de mercado dos preços registrados. 

 

Parágrafo Quarto - Caso os preços registrados se tornem superiores à média dos preços 

apurados em pesquisa, o órgão gerenciador deverá: 
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a) convocar os fornecedores/prestadores registrados, obedecida a ordem de classificação, 

com vistas a negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado; 

 

b) frustrada a negociação prevista na letra "a" acima, convocar os demais 

fornecedores/prestadores, na ordem de classificação obtida na licitação, com vistas a igual 

oportunidade de negociação. 

 

c) se os preços propostos permanecerem superiores à média dos de mercado, o fato será 

registrado nos autos do processo, promovendo-se a contratação por meio de nova licitação 

ou diretamente, com fundamento no art. 75, inciso III, alínea "b", da Lei Federal nº 

14.133/2021, cancelando-se a Ata. 

 

d) na hipótese de cancelamento da Ata prevista na letra "c" acima, os 

fornecedores/prestadores beneficiários do registro serão liberados dos compromissos 

assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas; 

 

Parágrafo Quinto - Caso a empresa beneficiária, mediante requerimento devidamente 

comprovado, demonstrar impossibilidade de cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

poderá: 

 

a) liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a 

comunicação, devidamente formalizada, ocorrer antes do pedido de fornecimento ou da 

solicitação do serviço; 

 

b) convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitante 

vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, 

visando igual oportunidade de negociação. 

 

c) não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá cancelar a Ata de Registro 

de Preços para aquele item específico, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 
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Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo 

órgão gerenciador: 

a) pelo decurso do prazo de vigência; 

 

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

 

c) por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente; 

 

d) por razões de interesse público, devidamente justificadas; 

 

e) no caso de substancial alteração das condições de mercado. 

 

Parágrafo Sétimo - A beneficiária será excluída da Ata, por iniciativa da Administração, 

quando: 

 

a) não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável. 

 

b) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

c) for liberada; 

 

d) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

 

e) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

 

f) sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

g) não aceitar o preço revisado pela Administração; 

 

Parágrafo Oitavo - No caso de cancelamento da ata, de item específico ou de exclusão da 



 
 

 

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
Secretaria Municipal de Educação 
Subsecretaria de Gestão 
Coordenação de Licitação 
 
 
 

 

beneficiária por iniciativa da Administração Pública Municipal, será assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

Parágrafo Nono - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o fornecedor/prestador será 

notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do 

recebimento da comunicação. 

 

Parágrafo Décimo - Na hipótese de exclusão da beneficiária, serão convocados os licitantes 

remanescentes para a assinatura da Ata, respeitada a ordem de classificação e observado o 

preço da proposta vencedora, bem como os requisitos de habilitação e o disposto no item 

12.9 do edital. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - O cancelamento dos preços registrados deverá ser 

formalizado por escrito e comunicado à empresa beneficiária por meio de correspondência 

com aviso de recebimento e por publicação no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro 

- D.O. RIO, juntando-se o comprovante da notificação aos autos do processo em que 

reduzido a termo o registro de preços. 

 

CLÁUSULA OITAVA – FORO 

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas da presente Ata de Registro de Preços, renunciando as partes 

desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS   

Integram esta Ata, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

PE–RP – SME Nº 1880/2026 e as propostas de preço das licitantes vencedoras do 

mencionado Pregão. 

 

E por estarem justos e acordados, assinam a presente em ___ (________) vias de igual teor 

e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam. 

 

 

Rio de Janeiro,  de  de  . 
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_______________________________________________________________ 

Pregoeiro 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 

_______________________________________________________________ 

Agente Público competente do órgão ou entidade contratante  

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 

 

_______________________________________________________________ 

Representante Legal da Empresa contratada 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 

_______________________________________________________________ 

Testemunha 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 

 

_______________________________________________________________ 

Testemunha 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 
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ANEXO IV 

(MODELO) 

ORDEM DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS – OFM 

 

O modelo se encontra no Termo de Referência (Anexo I deste Edital) 

 

 

 

AQUIESCÊNCIA DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

Ratifico que o fornecimento de materiais solicitado pelo requisitante se encontra em 

consonância com a expectativa (máxima) de fornecimento informada pelo Órgão 

Participante. 

 

Rio de Janeiro, ____ de ___________ de _______. 

 

 

____________________________________________ 

Agente Público competente do Órgão Gerenciador 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 
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ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

(PREGÃO ELETRÔNICO – AQUISIÇÃO DE BENS) 

 

Termo de Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO 

DO RIO DE JANEIRO, por meio da Secretaria 

Municipal de Educação, como CONTRATANTE, e a 

______________________, como CONTRATADA, 

para aquisição de bens na forma abaixo. 

 

Aos dias ___ do mês  de  do  ano  de  ,na Rua Afonso Cavalcanti, 455, o 

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, por meio da Secretaria Municipal de Educação,  a  

seguir  denominado CONTRATANTE, representado pelo [autoridade administrativa     

competente      para      firmar      o      contrato],      e      a     sociedade ____________ , 

estabelecida na _________________  [endereço da sociedade CONTRATADA], inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº _________, a seguir 

denominada CONTRATADA,  neste ato representada por ___________________ 

[representante da sociedade adjudicatária] têm justo e acordado o presente Contrato, que é 

celebrado em decorrência do resultado do PREGÃO ELETRÔNICO PE–RP– SME Nº 

1880/2026, realizado por meio do processo administrativo nº 000700.012532/2026-40, que 

se regerá pelas seguintes cláusulas e condições. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como 

referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 

14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 

101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, 

instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, pelo Código de Administração 

Financeira e Contabilidade Pública do Município do Rio de Janeiro – CAF, instituído pela 

Lei nº 207/1980, e suas alterações, ratificadas pela Lei Complementar nº 1/1990, pelo 
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Regulamento Geral do Código supra citado – RGCAF, aprovado pelo Decreto Municipal nº 

3.221/1981, e suas alterações, e pelos Decretos Municipais nº 27.715/2007, 31.349/2009, 

46.195/2019, 49.415/2021, 51.078/2022, 51.260/2022, 51.628/2022, 51.629/2022, 

51.631/2022, 51.632/2022, 51.634/2022, 51.635/2022 e Decreto Rio nº 57.409/2025, com 

suas alterações posteriores, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas regras 

constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e pelas disposições 

deste Contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se 

sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda 

que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

O objeto do presente Contrato é a aquisição de 

 aquisição de equipamentos tecnológicos, de fabricação digital, colaboração e aprendizagem 

maker, devidamente descritos, caracterizados e especificados no Termo de Referência 

(Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preço nº 1880/2026), na forma 

abaixo descrita: 

 

ITEM   DESCRIÇÃO  QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO 

   
R$ 

PREÇO TOTAL R$ 

 

Parágrafo Único – O objeto do contrato será entregue/instalado em entre 30 a 60 dias, 

conforme quantidade solicitada e de acordo com o especificado no Termo de referência, com 

obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, 

condições gerais, e especiais contidos no processo administrativo nº __/_______, no presente 

contrato, no Edital que deu origem à presente contratação e seus anexos, especialmente, no 

Termo de Referência, bem como em detalhes e informações fornecidas pelo 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR 

O valor total do presente Contrato é de R$ _____________________________ (por 

extenso).  
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CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA após a regular liquidação da despesa, nos 

termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 

da Lei Federal nº 14.133/2021, e conforme o disposto no Decreto Rio 55.822/2025, em 20 

(vinte) dias úteis, a partir do atesto da nota fiscal. 

 

Parágrafo Primeiro –Nos casos aplicáveis, compete à Contratada, nos termos do Decreto 

Rio nº 57.409/2025 e Resolução CGM-RIO nº 2.119/2026, com alterações posteriores, 

realizar o registro eletrônico do documento de cobrança no sistema eletrônico para registro 

de documentos comprobatórios, antes do envio para liquidação. Após o registro, o 

documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, protocolado 

na Secretaria Municipal de Educação. 

 

Parágrafo Segundo – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do efetivo 

fornecimento realizado e aceito, sem que a Secretaria Municipal de Educação esteja 

obrigado(a) a pagar o valor total do contrato caso todo o quantitativo do objeto previsto na 

cláusula segunda não tenha sido regularmente entregue e aceito. 

 

Parágrafo Terceiro – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes 

serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de 

pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 

 

Parágrafo Quarto – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde 

que não decorram de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de 

atualização monetária e juros de mora, calculados de acordo com a variação da Taxa Selic 

aplicável à mora da Administração Pública, pro rata die, entre o primeiro dia útil subsequente 

ao término do prazo de 20 (vinte) dias úteis previsto no caput desta Cláusula e a data do 

efetivo pagamento. 

 

Parágrafo Quinto – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em 

conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser 

cadastrada junto à Coordenação do Tesouro Municipal. 
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CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 

Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 24 (vinte e quatro) meses 

contados da data do orçamento estimado, _____________ (indicar a data do orçamento), 

observada a Lei Federal no 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.  

 

Parágrafo Primeiro – O reajuste dos preços corresponderá à multiplicação do valor unitário 

objeto de reajuste pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-

E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE acumulado nos __ ( ) meses 

subsequentes ao termo inicial do prazo para a aquisição de tal direito. 

 

Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma 

não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo 

da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula 

consignada no parágrafo anterior. 

 

CLÁUSULA SEXTA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO–FINANCEIRO  

Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico–financeiro do contrato, fica o 

CONTRATANTE obrigado a responder em até xx (XX) dias, da data do requerimento ou 

da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE FORNECIMENTO  

A forma de fornecimento dos bens objeto do presente contrato, obedecerá ao Termo de 

Referência (Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 1880/2026).   

 

CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATADA submeter–se–á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os 

atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou 

por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao 

cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas 

responsabilidades legais e contratuais. 
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Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da entrega dos bens caberá a comissão designada por 

ato da Secretaria Municipal de Educação. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos 

que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 

decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo 

CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, 

esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários 

ao desempenho de suas atividades. 

 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização 

do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das 

instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, 

fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do 

contrato. 

 

Parágrafo Quarto – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame das 

especificações dos bens, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, 

para o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e 

que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação 

das condições estabelecidas. 

 

Parágrafo Quinto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, 

integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos bens adquiridos, à sua entrega 

e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou 

perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução 

contratual não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA 

A CONTRATADA prestou garantia na modalidade de  , no 

valor de R$ ______________________ equivalente a 2% (dois por cento) do valor total do 

Contrato.  
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Parágrafo Primeiro – A Secretaria Municipal de Educação se utilizará da garantia para 

assegurar as obrigações associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar 

valores de multas eventualmente aplicadas e ressarcir–se dos prejuízos que lhe forem 

causados em virtude do descumprimento das referidas obrigações. Para reparar esses 

prejuízos, poderá a CONTRATANTE ainda reter créditos. 

 

Parágrafo Segundo – Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações 

assumidas no Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no 

prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa 

aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a 

CONTRATADA pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

 

Parágrafo Terceiro – Em caso de extinção decorrente de ato praticado pela 

CONTRATADA, a garantia reverterá ao CONTRATANTE para execução na forma do 

inciso III, do art. 139 da Lei 14.133/2021. Quando a garantia for insuficiente, o 

CONTRATANTE promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada. 

 

1) Caso seja utilizada garantia modalidade de Caução em Dinheiro  (art. 96, § 1º, 

I, 1ª parte, da Lei Federal nº 14.133/2021): 

 

Parágrafo Quarto – Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor 

original deverá ser integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso 

da cobrança de valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e oito) horas, 

sempre contados da utilização ou da notificação pela Secretaria Municipal de Educação, o 

que ocorrer por último, sob pena de extinção administrativa do Contrato. 

 

Parágrafo Quinto – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o 

art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) 

dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste Contrato. 

 

Parágrafo Sexto – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 
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cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, de acordo com 

o art. 465 do RGCAF e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

 

2) Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro–Garantia (art. 96, § 1º, 

II, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

Parágrafo Quarto – A apólice deverá ter vigência idêntica ao prazo do contrato, acrescido 

de XX (XXX) dias para apuração de eventual inadimplemento da Contratada — ocorrido 

durante a vigência contratual — e para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com 

cláusula de renovação até a extinção das obrigações da CONTRATADA, vinculada à 

reavaliação do risco. 

 

Parágrafo Quinto – A apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de a 

seguradora informar ao CONTRATANTE e à CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias antes 

do prazo final da validade, se a apólice será ou não renovada. 

 

Parágrafo Sexto – No caso de a seguradora não renovar a apólice de seguro–garantia, a 

Contratada deverá apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para aprovação do 

Contratante, antes do vencimento da apólice, independentemente de notificação, sob pena 

de caracterizar–se inadimplência e serem aplicadas as penalidades cabíveis. 

 

Parágrafo Sétimo – As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou 

disposições que contrariem as disposições do presente CONTRATO e deverão conter 

declaração expressa da companhia seguradora, da qual conste que conhece integralmente 

este contrato. 

 

Parágrafo Oitavo – A CONTRATADA encaminhará ao Contratante cópia autenticada das 

apólices de seguro, antes da assinatura do contrato,  

 

Parágrafo Nono – A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a funcionar no 

Brasil pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, – fato que deverá ser atestado 

mediante apresentação, junto com a apólice, da Certidão de Regularidade expedida pela 

SUSEP. 
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Parágrafo Décimo – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o 

art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) 

dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste Contrato. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o 

integral cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, de 

acordo com o art. 465 do RGCAF. 

 

3) Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fiança–Bancária (art. 96, § 1º, III, 

da Lei Federal nº 14.133/2021): 

 

Parágrafo Quarto – A fiança bancária formalizar–se–á através de carta de fiança fornecida 

por instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do 

Brasil. 

 

Parágrafo Quinto – A fiança bancária será apresentada com firma devidamente reconhecida 

em cartório, exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja autenticidade pode 

ser aferida junto aos certificadores digitais devida e legalmente autorizados. 

 

Parágrafo Sexto – A fiança bancária deverá ter prazo de validade correspondente ao período 

de vigência deste contrato, acrescido de XX (XXX) dias para apuração de eventual 

inadimplemento da CONTRATADA — ocorrido durante a vigência contratual — e para a 

comunicação do inadimplemento à instituição financeira. 

 

Parágrafo Sétimo – No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do fiador 

ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro, 

bem como sua expressa afirmação que, como devedor solidário, fará o pagamento ao 

Contratante, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas 

obrigações.   

 

Parágrafo Oitavo – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o 
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art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) 

dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste Contrato. 

 

Parágrafo Nono – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 

cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, de acordo com 

o art. 465 do RGCAF. 

 

4) Caso seja utilizada garantia modalidade Caução Títulos Públicos (art. 96, § 1º, 

I, 2ª parte, da Lei Federal nº 14.133/2021): 

 

Parágrafo Quarto – A contratada entregará, até a data da assinatura do contrato, os Títulos 

da  Dívida Pública emitidos na forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 

de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia ou órgão que o 

suceder, no Órgão responsável pela contratação, para aferição de sua legalidade, registro e 

anexação ao processo de contratação. 

 

Parágrafo Quinto – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o 

art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) 

dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste Contrato. 

 

Parágrafo Sexto – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 

cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, de acordo com 

o art. 465 do RGCAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – PRAZO 

A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no 

Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por __________________ dias/meses 

contados da referida publicação ou da data estabelecida no memorando de início, se 

posterior. 

Parágrafo Primeiro – O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado ou alterado 
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nos termos dos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Parágrafo Segundo – O prazo de garantia convencional por conta da CONTRATADA será 

de __________ (_______) dias/meses a contar do ______________ 

[recebimento/instalação/aceite], na forma do Termo de Referência, sem prejuízo da garantia 

legal de adequação do produto.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

São obrigações da CONTRATADA: 

I –  fornecer os bens de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência; 

II –  tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em 

consequência da execução do objeto deste Contrato; 

III – responsabilizar–se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, 

de qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da 

execução do objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e 

sucessores, independentemente das medidas preventivas adotadas; 

IV –  atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE; 

V – reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, 

os bens  recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização; 

VI –  responsabilizar–se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações 

comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas 

na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão–de–

obra necessária ao completo fornecimento de bens; 

a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, decorrentes 

da execução do presente Contrato, com a inclusão do Município do Rio de Janeiro ou de 

entidade da Administração Pública indireta como responsável subsidiário ou solidário, o 

CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados, 

que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;  

b) no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da 

execução do presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária 

do CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores 

cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de 

insuficiência; 



 
 

 

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
Secretaria Municipal de Educação 
Subsecretaria de Gestão 
Coordenação de Licitação 
 
 
 

 

c) as retenções previstas nas alíneas “a” e “b” poderão ser realizadas tão logo tenha ciência 

o Município do Rio de Janeiro ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou 

de débitos tributários e previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas 

obrigações caso o Município do Rio de Janeiro ou entidade da Administração Pública 

indireta sejam compelidos a tanto, administrativa ou judicialmente, não cabendo, em 

nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA; 

d) eventuais retenções previstas nas alíneas “a” e “b” somente serão liberadas pelo 

CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada. 

VII – manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do 

contrato durante todo prazo de execução contratual; 

VIII – responsabilizar–se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, 

registros, processos e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o 

CONTRATANTE das consequências de qualquer utilização indevida; 

IX – observar o disposto no Decreto Municipal nº 27.715/2007 e suas alterações 

posteriores, no que couber; 

X – cumprir ao longo de toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos 

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

XI – manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do 

contrato. 

XII – se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  

XIII – informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações 

e intimações, inclusive para fim de eventual citação judicial; 

XIV – comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder 

Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e 

intimações; 

XV – entregar o Questionário Eletrônico de Integridade e Transparência devidamente 

preenchido, conforme o parágrafo único do art. 7º do Decreto Rio nº 49.415/2021; 

XVI – fornecer amostra ou prova de conceito quando exigido pela Administração, no 

período de vigência deste Contrato, conforme previsto no Edital e desde que justificada a 
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necessidade de sua apresentação; 

XVII – observar as vedações contidas no Decreto Rio nº 51.260/2022, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de observância dos princípios e regras de integridade pública por parte dos 

agentes públicos do Poder Executivo do Município do Rio de Janeiro; 

XVIII – comprovar a implantação de programa de integridade nas contratações de obras, 

serviços e fornecimentos de grande vulto, de que trata o § 4º do art. 25 da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

XIX – efetuar a retenção na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos feitos às pessoas 

físicas e jurídicas, com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, 

pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observando a 

alíquota aplicável e o procedimento disposto no Decreto Rio nº 49.593, de 18 de outubro de 

2021, e alterações posteriores. 

XX - Manter as condições apresentadas na proposta vencedora, caso a execução do presente 

contrato importe na sua exclusão do regime do SIMPLES NACIONAL. 

XXI - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018 (LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados pesso-

ais a que tenha acesso por força da execução deste Contrato. 

Obs.: caso faça parte do próprio objeto do contrato o tratamento de dados pessoais, deve 

a Pasta inserir cláusula específica, a qual deverá ter como base a cláusula constante nas 

minutas de contrato de obras, serviços e fornecimento contínuo. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

I – Realizar os pagamentos na forma e condições previstas neste Contrato; 

II – Realizar a fiscalização do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RECEBIMENTO DO OBJETO DO 

CONTRATO. 

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante 

a avaliação de servidores designados pela Secretaria Municipal de Educação, que 

constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de 

Referência (Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 1880/2026). 
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Parágrafo Primeiro – O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas 

quantas forem as relativas ao pagamento. 

 

Parágrafo Segundo – Os bens cujos padrões de qualidade estejam em desacordo com a 

especificação do Projeto Básico/Termo de Referência e seus anexos deverão ser recusados 

pela Comissão responsável pela fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as 

ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 

5 (cinco) dias, para ratificação. 

 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de recusa de recebimento, por não atenderem às 

exigências do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá substituir quaisquer bens 

defeituosos ou qualitativamente inferiores, passando a contar os prazos para pagamento e 

demais compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva aceitação. Caso a 

CONTRATADA não substitua os bens não aceitos no prazo assinado, a CONTRATANTE 

se reserva o direito de providenciar o seu fornecimento às expensas da CONTRATADA, 

sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de 

cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante 

requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em 

ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os 

motivos de força maior e caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do 

Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos 

mediante justificativas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, a Secretaria Municipal de Educação 

poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes 

sanções, previstas no art. 156 Lei nº 14.133/2021 e no art. 589 do RGCAF: 

 

(a) Advertência; 

(b) Multa; 

(c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

Parágrafo Primeiro – A aplicação das sanções previstas na alínea “b” observará os 

seguintes parâmetros: 

1) 0,5% meio por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso 

do Contrato, nos primeiros 15 (quinze) dias de atraso no fornecimento do objeto;  

2) 1% (um por cento) até 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, 

a partir do 16º (décimo sexto) dia útil de atraso no fornecimento do objeto; 

3) 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo 

não atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos 

de extinção por culpa da CONTRATADA; e 

4)  Após o 15º (décimo quinto) dia útil de atraso no fornecimento do objeto, a Administração 

poderá optar pela extinção unilateral da avença e aplicar multa de 15% (quinze por cento) 

até 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do Contrato. 

5) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

 

Parágrafo Segundo – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para 

apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, observadas as demais formalidades legais. 

 

Parágrafo Terceiro – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do caput desta 

Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista na alínea “b”, e não excluem 

a possibilidade de extinção unilateral do Contrato. 
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Parágrafo Quarto – As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do 

Município do Rio de Janeiro – D.O. RIO do ato que as impuser. 

 

Parágrafo Quinto- O valor das multas vencidas e não pagas deverá ser compensado com 

as quantias devidas à CONTRATADA e/ou executada a garantia. 

 

Parágrafo Sexto - Quando do vencimento da penúltima e/ou da última fatura do contrato, 

o valor de eventual multa ainda pendente de recurso ou não vencida deverá ser retido das 

quantias devidas à CONTRATADA. 

 

Parágrafo Sétimo - Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garan-

tia, o valor desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extin-

ção administrativa do Contrato. 

 

Parágrafo Oitavo - As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do caput 

desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não exi-

mirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infra-

ções cometidas. 

 

Parágrafo Nono - A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “a”, “b” e “c” do 

caput desta Cláusula é da competência do(a) [setor competente do órgão ou entidade 

contratante] e a da alínea “d” é da competência exclusiva do titular do órgão ou autori-

dade máxima da entidade CONTRATANTE ______________________________[Se-

cretário Municipal da Secretaria por meio da qual celebrado o contrato ou a que vincu-

lada a entidade contratante]. 

 

Parágrafo Décimo - A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pú-

blica. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sem-

pre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
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atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, to-

dos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adminis-

tradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o san-

cionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatorie-

dade de análise jurídica prévia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – RECURSOS 

A CONTRATADA poderá apresentar: 

a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis) contados da intimação da aplicação das penalidades 

estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, e “c” do caput da Cláusula anterior; 

b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

no prazo de 3 (três) dias úteis) contados da intimação da extinção do contrato quando 

promovido por ato unilateral e escrito da Administração; 

c) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze)  dias úteis contados da ciência 

da aplicação da penalidade estabelecida na alínea “d” do caput da Cláusula anterior; 

 

Parágrafo único – Os recursos a que aludem as alíneas “a” e “b” do caput da presente 

Cláusula serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não 

reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior para decisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – EXTINÇÃO 

O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na 

ocorrência das hipóteses previstas no art. 529, do RGCAF, e no art. 137, incisos I a IX, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e observado o art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Parágrafo Primeiro – A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato 

administrativo no  Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

Parágrafo Segundo – Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o 
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seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar. 

 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, 

além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) 

calculada sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, 

conforme o caso, na forma da Cláusula Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea 

“c”, deste Contrato.  

 

Parágrafo Quarto – A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório 

e será descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, 

inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com 

eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Quinto – Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, 

deverão ser promovidos:  

(a) a devolução da garantia; 

(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 

(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 

(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

 

Parágrafo Sexto – Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta 

somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente 

adimplidas até a data da extinção do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo 

quarto desta Cláusula. 

Parágrafo Sétimo – No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a 

CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme 

atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência 

do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa 

oficial. 

 



 
 

 

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
Secretaria Municipal de Educação 
Subsecretaria de Gestão 
Coordenação de Licitação 
 
 
 

 

Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a 

CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do 

Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária. 

 

CLÁUSULA VISÉGIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos necessários à aquisição dos bens ora contratados correrão à conta do Programa 

de Trabalho,  Código de Despesa__________, tendo sido  empenhada  a  importância de 

R$   , por meio da Nota de Empenho  nº 

 , ficando o restante a ser empenhado à conta do 

orçamento do próximo exercício. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– FORO 

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer 

outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO 

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial 

do Município no prazo estabelecido no art. 441 do RGCAF, além da divulgação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 

14.133/2021, às expensas da CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E 

ORÇAMENTÁRIA 

O CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente instrumento 

ao Tribunal de Contas do Município na forma da legislação aplicável. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) A CONTRATADA se obriga a manter, durante todo o período de execução do Contrato, 

as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico–

financeira, regularidade fiscal e regularidade trabalhista exigidas no Edital por meio do qual 

foi licitada a aquisição objeto do presente instrumento e o teor da sua proposta de preço, sob 

pena de extinção do Contrato; 
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b) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

c) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e 

considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se 

iniciam e vencem  em  dias de expediente no CONTRATANTE.  

 

E por estarem justos e  acordados,  assinam o  presente em __________(  ) 

vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam. 

 

Rio de Janeiro,  de  de  . 

 

_______________________________________________________________ 

Agente Público competente do órgão ou entidade contratante  

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 

_______________________________________________________________ 

Representante Legal da Empresa contratada 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

_______________________________________________________________ 

Testemunha 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 

_______________________________________________________________ 

Testemunha 
(Nome, cargo, matrícula e lotação) 
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ANEXO VI – I-A 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA 

 

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes declaram conhecer a Lei Federal nº 

12.846/2013, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e estão 

cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou 

aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 

por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 

ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de 

forma direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste 

contrato, ou de outra forma a ele não relacionada. 

 

Parágrafo primeiro – A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de 

alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados os 

atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da 

sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano 

causado, até o limite do patrimônio transferido. 

 

Parágrafo segundo – As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do 

respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos 

previstos nesta Lei, restringindo–se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa 

e reparação integral do dano causado. 

 

Rio de Janeiro, _____ de _____________ de _____. 

 

 

___________________________________________________ 

AGENTE PÚBLICO 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 

___________________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa)  
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ANEXO VII I-B 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial], inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº____________, por intermédio de seu(sua) representante 

legal o(a) Sr(a). __________________, portador(a) da carteira de identidade nº___________ 

e inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF sob o nº ___________, DECLARA, para 

fins do disposto no item do Edital de n°____/_____ e sob as penas da lei, se comprometer a 

atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e está ciente de que nenhuma das partes 

poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se 

comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 

de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios 

de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta, 

indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto desta contratação, ou 

de outra forma a ele não relacionada, nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013.  

 

DECLARA ainda estar ciente de que a responsabilidade da pessoa jurídica subsiste nas 

hipóteses de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, 

abrangendo as sociedades controladoras, controladas, coligadas ou consorciadas para o 

contrato, ressalvados os atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, 

quando a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e 

reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio transferido. 

 

Rio de Janeiro, _____ de _____________ de _____. 

 

___________________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa)  
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO 

 

 

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu 

representante, declara não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes 

de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como os ocupantes 

de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos 

na linha hierárquica da área encarregada da contratação.  

 

Rio de Janeiro, _____ de _____________ de _____. 

 

 

 

___________________________________________________ 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa)  
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                                                                 ANEXO IX 

DECLARAÇÃO  REF. ARTIGO 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO RIO Nº 

19.381/2001 E ART. 9º, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

(em papel timbrado da empresa) 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°____________. 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não participam dos nossos quadros 

funcionais profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da 

Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses, nos termos do 

parágrafo único do artigo 2º do Decreto Rio nº 19.381/01. 

DECLARAMOS, de igual turno, sob as penalidades cabíveis, que não dispomos em nosso 

quadro societário de nenhum familiar de agente público vinculado direta ou indiretamente a 

unidades administrativas na linha hierárquica daquela encarregada da contratação, 

independentemente da modalidade adotada, nos termos do art. 7º do Decreto Rio nº 

49.414/2021. 

DECLARAMOS, ainda, que não participam de nossos quadros funcionais agente público de 

órgão ou entidade licitante ou contratante, observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria. 

 

Rio de Janeiro, _____ de ___________________de _______. 

 

______________________________________________________ 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO X 

DECLARAÇÃO REF. AO DECRETO RIO Nº 23.445/2003 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

____________________________________ [órgão ou entidade licitante] Ref. Licitação n° 

___/____ ________________________________________ [denominação/razão social da 

sociedade empresarial], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n° 

__________________, por intermédio do seu(sua) representante legal o(a) Sr.(a) 

________________________________________, portador(a) da carteira de identidade n° 

_____________ e inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF sob o n° 

___________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei 

Federal n° 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: (  ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

 

Rio de Janeiro, ______de ____________de _____. 

 

_______________________________________________ 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XI 

DECLARAÇÃO REF. AO DECRETO RIO Nº 27.715/2007 

 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°__________________. 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

Em conformidade com o disposto no Decreto Rio nº 27.715/2007, DECLARAMOS, sob as 

penalidades cabíveis, que, para a execução do objeto deste Contrato, somente serão 

utilizados produtos e subprodutos de madeira que tenham procedência legal. 

 

Rio de Janeiro, _____ de ___________________de _______. 

 

 

______________________________________________________ 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XII 

DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO 

ART. 63, inciso I e § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°____________. 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

Considerando o inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS que 

atendemos aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei. 

Considerando o disposto no § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS, 

sob pena de desclassificação, que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

Rio de Janeiro, _____ de ___________________de _______. 

 

______________________________________________________ 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XIII 

DECLARAÇÃO ME/EPP 

(em papel timbrado da empresa) 

___________________ [denominação/razão social da sociedade empresarial], inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº  ___________________, por 

intermédio de seu(sua) representante legal o(a) Sr(a). ___________________, portador(a) 

da carteira de identidade nº ___________________e inscrito(a) no Cadastro de Pessoas 

Físicas – CPF sob o nº  ___________________, DECLARA, para fins do disposto no item  

___________________do Edital de n°___/___ e sob as penas da lei, atender os requisitos 

para enquadramento como microempresa/empresa de pequeno porte e não incorrer em 

qualquer dos impedimentos para se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado 

correspondente conferido pela legislação em vigor, nos termos do artigo 3º, da Lei 

Complementar Federal nº 123/06.  

 

RESSALVA: ( ) Há regularidade fiscal ( ) Não há regularidade fiscal  

 

Rio de Janeiro, _____ de ___________________de _______. 

 

______________________________________________________ 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 

A presente Declaração deverá ser acompanhada de certidão expedida pela Junta 

Comercial da sede ou do domicílio da microempresa ou empresa de pequeno porte 

licitante para comprovação do respectivo enquadramento como tal, apresentada no 

original ou em cópia autenticada, conforme Instrução Normativa nº 103/2007 do DNRC, 

publicada no DOU de 22/05/2007. 
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ANEXO XIV 

MODELO DE PROPOSTA 

O modelo se encontra no Termo de Referência (Anexo I deste Edital) 
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ANEXO XV 
DECLARAÇÃO DE QUANTIDADE DE EMPREGADOS  

 

(em papel timbrado da empresa)  

[denominação/razão social da sociedade empresarial] Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas - CNPJ n°__________________. [endereço da sociedade empresarial]  

 

Nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991, DECLARO, sob as penalidades cabíveis, 

possuir menos de 100 (cem) empregados, não estando obrigada a cumprir a reserva de cargos 

com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas.  

 

 

 

Rio de Janeiro, _____ de _____________ de _____. 

 

 

___________________________________________________ 

CONTRATADAREPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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